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RESUMO 
 

O objetivo desta pesquisa é analisar as atas do Conselho Estadual de Alimentação 
Escolar do Tocantins (CAE-TO), realizadas entre 2013 e 2023, e identificar como as 
decisões registradas refletem ou restringem as liberdades substantivas e 
instrumentais dos estudantes, em conformidade com a teoria do desenvolvimento 
como liberdade de Amartya Sen. A metodologia adotada foi a análise de conteúdo, 
com base em Bardin (2016), aplicando uma categorização estruturada que inclui 
segurança alimentar, educação de qualidade, governança, accountability e 
participação comunitária. Foram analisadas 74 atas, que documentaram as 
discussões e deliberações do CAE-TO, evidenciando desafios como burocracia, falta 
de recursos e falhas na execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE). Os resultados indicam que, embora o CAE-TO tenha buscado promover a 
segurança alimentar e o bem-estar dos estudantes, há necessidade de melhorias na 
governança e na capacitação dos conselheiros para assegurar a eficácia das políticas 
públicas de alimentação escolar. As conclusões sugerem recomendações para 
aprimorar a atuação do CAE-TO e alinhar suas práticas aos princípios de 
desenvolvimento humano sustentável. 

 
Palavras-chave: Segurança alimentar. PNAE. Desenvolvimento humano. 



 

ABSTRACT 
 

The objective of this research is to analyze the minutes of the Tocantins State School 
Feeding Council (CAE-TO), held between 2013 and 2023, and to identify how the 
recorded decisions reflect or restrict the substantive and instrumental freedoms of 
students, in accordance with Amartya Sen's theory of development as freedom. The 
adopted methodology was content analysis based on Bardin (2016), applying a 
structured categorization that includes food security, quality education, governance, 
accountability, and community participation. Seventy-four minutes were analyzed, 
documenting CAE-TO's discussions and deliberations, highlighting challenges such as 
bureaucracy, lack of resources, and failures in implementing the National School 
Feeding Program (PNAE). The results indicate that although CAE-TO has sought to 
promote food security and student well-being, improvements in governance and 
counselor training are needed to ensure the effectiveness of public school feeding 
policies. The conclusions suggest recommendations to enhance CAE-TO's 
performance and align its practices with the principles of sustainable human 
development. 

 
Keywords: Food security. PNAE. Human development. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A evolução do conceito de desenvolvimento reflete uma crescente 

compreensão de que indicadores econômicos, embora importantes, são insuficientes 

para mensurar a qualidade de vida e o bem-estar humano. Amartya Sen, ampliou essa 

discussão ao introduzir a ideia de que o desenvolvimento eficaz é aquele que expande 

as liberdades reais que as pessoas desfrutam. Seu trabalho sugere que a verdadeira 

medida do desenvolvimento de uma sociedade deve incluir a capacidade dos seus 

membros de fazer escolhas significativas sobre como vivem, com acesso garantido a 

recursos educacionais e de saúde, participação política ativa e segurança econômica 

(SEN, 2010; COMIN, 2021). 

Amartya Sen desenvolveu uma abordagem do desenvolvimento centrada nas 

liberdades substantivas e instrumentais, onde as liberdades substantivas referem-se 

ao que valorizamos fazer e ser — como viver com dignidade, ter boa saúde e receber 

educação, enquanto as liberdades instrumentais, por outro lado, são os meios que 

promovem as liberdades substantivas, incluindo a eficácia econômica, a garantia de 

direitos sociais e a segurança política (SEN, 2010; COMIN, 2021). 

É importante frisar que existem críticas aos conceitos de desenvolvimento 

apresentados por Sen. Navarro (2000), por exemplo, afirma que Desenvolvimento 

como Liberdade, de Amartya Sen, é insuficiente para explicar a relação fundamental 

entre liberdade e desenvolvimento, pois carece de uma análise das relações de poder 

e do contexto político em que ocorre o subdesenvolvimento. 

Outrossim, partindo do pressuposto de que a teoria e os conceitos são válidos, 

para compreender de que forma essas liberdades podem de fato contribuir para o 

desenvolvimento, é necessário ter uma compreensão mais aprofundada dos conceitos 

apresentados por Sen. Nesse sentido, embora a compreensão dos conceitos de Sen 

seja uma tarefa desafiadora devido à sua natureza teórica, Comin (2021) enfatiza que 

para tornar os conceitos de Amartya Sen mais acessíveis e práticos, deve-se 

contextualizá-los em exemplos cotidianos e tangíveis. 

Assim, no contexto desta pesquisa, este movimento de contextualização e 

compreensão conceitual é fundamental para compreender a interação entre a teoria 

e o objeto analisado. Esta abordagem nos permite investigar como as ações e inações 

do Conselho de Alimentação Escolar do Tocantins (CAE-TO) afetam a execução do 
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Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) no Tocantins, com foco especial 

em como tais políticas podem facilitar ou obstruir o desenvolvimento humano. 

Deste modo, ao realizar a análise de conteúdo das atas do CAE-TO no período 

de 2013 a 2023, este estudo explora como as ações documentadas refletem os 

princípios teóricos de desenvolvimento como liberdade e impactam diretamente a 

realidade da alimentação escolar, além de em capítulo específico, tecer observações 

das implicações para a educação, saúde e bem-estar dos estudantes da rede estadual 

de ensino no Tocantins. 

Para que toda essa contextualização faça sentido, é necessário esclarecer que 

a alimentação escolar é uma política pública importante não apenas para o bem-estar 

nutricional dos estudantes, mas também como um meio de ampliar as liberdades 

substantivas no contexto educacional e social. Conforme argumenta Sen (2018), o 

desenvolvimento humano é alcançado não apenas por meio do crescimento 

econômico, mas pela expansão das capacidades e oportunidades que permitem às 

pessoas escolherem livremente suas vidas. 

Sen (2018), argumenta que a ampliação das liberdades não é apenas o 

principal objetivo do desenvolvimento, mas também o principal meio de o alcançar, 

uma vez que as instituições têm um papel vital em fornecer estas liberdades, ao passo 

que são influenciadas pelo engajamento ativo das pessoas nos processos decisórios 

que moldam estas oportunidades. 

Neste sentido, este trabalho reconhece que as instituições desempenham um 

papel fundamental na provisão das liberdades essenciais que sustentam o 

desenvolvimento humano, conforme delineado por Amartya Sen. No contexto do 

PNAE, o CAE-TO exemplifica uma instituição essencial que fiscaliza a execução da 

política pública de alimentação escolar no Tocantins, assegurando que as 

necessidades nutricionais dos estudantes sejam atendidas, contribuindo assim para o 

seu desenvolvimento educacional e bem-estar geral. 

Neste cenário, O PNAE, ao garantir que os estudantes recebam refeições 

nutritivas, aprimora diretamente suas capacidades físicas e cognitivas, contribuindo 

para que os estudantes maximizem seus resultados educacionais e, 

consequentemente, suas capacidades sociais e econômicas. Para Silva (2020), o 

PNAE assegura a frequência escolar, sendo essencial para o processo de 
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aprendizagem, pois a fome é um obstáculo significativo ao desenvolvimento cognitivo 

e à capacidade de aprender. 

Cabe ressaltar que a importância do programa, considerando o que se propõe 

neste trabalho, vai além de seus benefícios diretos para a nutrição e saúde dos 

estudantes, contribuindo significativamente para o desenvolvimento do que Sen 

(2018) denomina como liberdades instrumentais, que se interligam e, juntas, 

fomentam o aumento da liberdade humana em geral. 

Além disso, em um viés que não será aprofundado neste trabalho, aborda 

também a contribuição do programa para a sustentabilidade e o desenvolvimento 

local, ao passo que a agricultura familiar é beneficiada pelo incentivo à aquisição de 

alimentos orgânicos e agroecológicos de produtores rurais locais, fortalecendo a 

economia local e preservando a cultura culinária regional (Kroth et al., 2020). 

No Tocantins, a execução do PNAE é monitorada pelo Conselho Estadual de 

Alimentação Escolar do Tocantins (CAE-TO), órgão estabelecido para garantir que os 

recursos destinados à alimentação escolar sejam aplicados de maneira eficaz e 

transparente. Apesar da estrutura robusta do programa, alguns autores apontam que 

existem desafios significativos em seu funcionamento, especialmente na fiscalização 

e no apoio logístico, que são cruciais para o sucesso do programa (SILVA, 2020). 

Assim, a compreensão das funções e das atividades do CAE-TO é fundamental 

para a avaliação da eficácia das políticas de alimentação escolar implementadas 

através do PNAE. Como órgão colegiado fiscalizador, o CAE-TO é composto por sete 

membros titulares e sete suplentes, que cumprem mandatos de quatro anos e 

desempenham suas funções de forma voluntária, sem remuneração. Este arranjo 

pressupõe o caráter de dedicação e responsabilidade cívica dos membros do 

conselho, reforçando a importância de seu papel na supervisão e garantia da correta 

aplicação dos recursos públicos destinados à alimentação escolar. 

Neste cenário, a análise das atas do CAE, oferecem uma janela única para 

compreender os arranjos sociais que impactam diretamente nas escolhas referentes 

à alimentação escolar, de modo a evidenciar os impactos desses arranjos bem como 

identificar os pontos que necessitam de melhorias. Estudar essas atas é, portanto, 

importante não apenas para avaliar a transparência e a responsabilidade com que o 

CAE tem fiscalizado a aplicação e uso dos recursos no período estudado, mas 

também para entender como essas ações ou (in)ações impactam sobre o PNAE. 
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Este trabalho acredita que esse entendimento é necessário para a formulação 

de políticas futuras mais eficientes e para a promoção de práticas que realmente 

ampliem o desenvolvimento humano e educacional, conforme proposto pela teoria de 

desenvolvimento como liberdade de Amartya Sen. As implicações desse estudo se 

estendem além da melhoria operacional do programa, tocando em questões 

fundamentais sobre como a gestão de políticas públicas pode efetivamente melhorar 

a vida das pessoas que ela visa servir. 

Ao focar nas ações e inações documentadas nas atas do CAE-TO, a pesquisa 

destaca deficiências e pontos fortes no funcionamento do conselho que diretamente 

impactam a eficácia do programa. A análise das práticas do CAE pode levar a 

recomendações para melhorar a governança e a transparência, elementos chave para 

o sucesso do programa. Isso inclui sugerir melhores práticas para a realização e 

documentação de reuniões, bem como a implementação de políticas que garantam 

uma fiscalização mais rigorosa e contínua das escolas. 

Neste estudo, portanto, será empregada a metodologia de análise de conteúdo, 

conforme definida por Laurence Bardin, para examinar as atas do CAE-TO com o 

objetivo de avaliar a execução do PNAE no Tocantins. Este exame crítico busca 

entender como as decisões documentadas ressoam com os ideais de expansão das 

liberdades humanas e capacidades individuais teorizadas por Amartya Sen, 

impactando assim a educação, saúde e o desenvolvimento social dos estudantes. 

Ante o exposto, esta pesquisa analisou as atas do CAE no período de 2013 a 

2023 para responder ao seguinte questionamento: como as decisões registradas nas 

atas do CAE-TO ressoam com os princípios de desenvolvimento como liberdade de 

Amartya Sen? Elas promovem ou restringem as liberdades substantivas e 

instrumentais dos beneficiários do PNAE no Tocantins? 

Para responder estas questões, este trabalho analisou como as decisões 

registradas nas atas do Conselho de Alimentação Escolar do Tocantins (CAE-TO), 

refletidas nas políticas públicas de alimentação escolar, contribuem para promoção 

ou restrição das liberdades substantivas e instrumentais dos estudantes, em 

consonância com os princípios de desenvolvimento como liberdade de Amartya Sen. 

Neste sentido, os objetivos específicos buscaram identificar e analisar as ações 

e desafios documentados nas atas do CAE-TO ao longo do período estudado, 

destacando as decisões que impactam a qualidade e a acessibilidade da alimentação 
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escolar e avaliando de que forma essas decisões se alinham, ou não, aos princípios 

de desenvolvimento como liberdade de Amartya Sen, especialmente no que se refere 

à promoção das liberdades substantivas e instrumentais dos estudantes, além de 

propor recomendações para melhorias nas políticas e práticas do CAE-TO com base 

na análise das atas e na avaliação de seu alinhamento com as liberdades propostas 

por Sen, visando otimizar a execução do PNAE no Tocantins. 

Considerando todo o exposto até aqui, ressalta-se que a pesquisa se justifica 

por sua relevância, que emerge da necessidade de compreender como as decisões 

tomadas pelo CAE-TO, registradas em suas atas, alinham-se com os princípios de 

desenvolvimento como liberdade de Amartya Sen, que enfatiza a expansão das 

liberdades humanas como um indicador essencial de desenvolvimento. Ao investigar 

se as ações e inações do CAE-TO promovem ou restringem as liberdades 

substantivas e instrumentais dos beneficiários do PNAE, esta pesquisa visa contribuir 

significativamente para a avaliação e potencial melhoria das políticas de alimentação 

escolar. 

Além disso, este estudo tem o potencial de influenciar positivamente as práticas 

de governança e políticas públicas ao fornecer insights baseados em evidências sobre 

como melhorar a operacionalização do PNAE. As descobertas poderão oferecer 

recomendações práticas para otimizar a execução do programa, garantindo que ele 

não apenas atenda às necessidades nutricionais dos estudantes, mas também 

promova efetivamente suas liberdades fundamentais, melhorando assim sua 

capacidade de escolher e influenciar sua própria vida e comunidade. 

A justificativa para esta pesquisa reside também em sua capacidade de 

contribuir para a literatura acadêmica em políticas públicas e análise de conteúdo, 

proporcionando um caso de estudo detalhado sobre a aplicação da teoria de 

desenvolvimento como liberdade no contexto específico da política pública de 

alimentação escolar. Ao fazer isso, este trabalho busca explorar a intersecção entre 

teoria do desenvolvimento, prática política e resultados educacionais e sociais no 

estado do Tocantins. 

A estrutura da pesquisa é delineada em capítulos, começando com uma visão 

geral do estudo, descrevendo os objetivos e a metodologia adotada, ressaltando a 

importância da análise de conteúdo das atas do CAE-TO para investigar como as 
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decisões tomadas refletem os princípios de desenvolvimento como liberdade de 

Amartya Sen. 

No segundo capítulo, é realizada uma revisão da literatura que aborda a 

evolução dos conceitos de desenvolvimento e políticas públicas, proporcionando um 

pano de fundo histórico e conceitual desde abordagens de desenvolvimento 

econômico até as teorias que enfatizam o bem-estar humano e as liberdades 

fundamentais. 

O terceiro capítulo explora o Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE) como uma manifestação prática de política pública, detalhando sua 

implementação no Tocantins e o papel desempenhado pelo CAE-TO na garantia de 

sua execução conforme os padrões estabelecidos. 

Segue-se o quarto capítulo, onde a análise detalhada das atas do CAE-TO é 

apresentada, examinando como as ações e inações documentadas refletem os 

conceitos de liberdades instrumentais e substantivas, e avaliando os impactos dessas 

decisões na qualidade da alimentação escolar e no desenvolvimento humano dos 

estudantes. 

No quinto capítulo são discutidos os resultados obtidos da análise das atas, 

considerando como as práticas documentadas no CAE-TO estão alinhadas ou 

divergem dos ideais de desenvolvimento como liberdade e os impactos observados 

na eficácia do PNAE. 

O trabalho conclui-se com as considerações finais, onde são sintetizadas as 

principais descobertas da pesquisa, enfatizando as implicações dos resultados para a 

melhoria das políticas de alimentação escolar e para o avanço da teoria de 

desenvolvimento como liberdade, sugerindo caminhos para futuras pesquisas e 

práticas políticas. 

 
1.1. PERCURSO METODOLÓGICO 

 
A apresentação do percurso metodológico desta pesquisa parte das 

considerações sobre os desafios que ele apresenta, pois, ao aplicar a análise de 

conteúdo em estudos qualitativos no campo da educação, os pesquisadores 

encontram diversos desafios que podem influenciar a integridade e a precisão de suas 

investigações. Um dos principais desafios é a subjetividade na interpretação dos 

dados que pode afetar tanto a análise quanto as conclusões derivadas dos dados, 
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pois apesar dos avanços técnicos e das tentativas de neutralidade, ainda existem 

desafios relacionados à presença de viés e implicações ideológicas (VALLE E 

FERREIRA, 2024; BARDIN, 2016). 

Para passar por esses desafios, é necessário que o pesquisador tenha em 

mente que a análise de conteúdo passou por uma evolução histórica fundamental para 

que o status atual desta metodologia tenha sido alcançado. Bardin (2016), faz uma 

retrospectiva histórica das práticas de interpretação de texto antes da formalização da 

análise de conteúdo, citando a hermenêutica, a retórica e a lógica como exemplos de 

práticas antigas de interpretação de mensagens obscuras e simbólicas que 

contribuíram de forma direta para o desenvolvimento dos métodos modernos de 

análise de conteúdo, que incorporam técnicas de validação mais rigorosas. 

Adicionalmente, Valle e Ferreira (2024), pontuam que a análise de conteúdo 

não visa à generalização dos resultados, o que pode limitar a extensão a que as 

descobertas podem ser aplicadas em outros contextos. Assim, essa especificidade 

dos resultados representa um desafio para os pesquisadores e exige uma discussão 

cuidadosa sobre a aplicabilidade e relevância dos achados. 

A metodologia de análise de conteúdo delineada por Bardin, é voltada para a 

classificação e categorização de conteúdos variados, simplificando suas 

características em elementos-chave que podem ser comparados com outros 

conjuntos de dados. Esse processo envolve uma minuciosa codificação e 

categorização de dados textuais, com o objetivo de detectar padrões e significados 

ocultos. Através de um método sistemático, essa abordagem permite uma 

compreensão mais profunda das informações, facilitando análises comparativas e a 

exploração de tendências em diversos tipos de conteúdo (BARDIN, 2016; 

CARLOMAGNO E ROCHA, 2016; VALLE E FERREIRA 2024). 

No mesmo sentido, Batista et. al (2021) acredita que, como uma abordagem 

rigorosamente metodológica, a Análise de Conteúdo é essencial em pesquisas 

educacionais qualitativas, oferecendo uma compreensão mais rica e detalhada dos 

dados e facilitando a realização de inferências significativas além de contribuir para o 

avanço do conhecimento na área da Educação, fornecendo insights valiosos para a 

prática pedagógica, a formulação de políticas educacionais e o desenvolvimento de 

novas abordagens de ensino e aprendizagem. 
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Na área da Educação, essa metodologia contribui para a interpretação dos 

dados qualitativos provenientes de pesquisas e possibilita a identificação de padrões 

de comportamento, percepções dos participantes, significados atribuídos a 

determinados fenômenos e a compreensão de aspectos complexos do contexto 

educacional. Os autores também ressaltam a importância de promover um 

aprofundamento teórico e prático da aplicabilidade da análise de conteúdo em 

pesquisas educacionais, evitando a reprodução discursiva do método e buscando 

uma análise mais robusta e fundamentada (BATISTA et. al, 2021; VALLE E 

FERREIRA 2024). 

Neste sentido, a metodologia de análise de conteúdo proposta por Bardin 

(2016) foi aplicada de maneira sistemática, seguindo as etapas fundamentais 

recomendadas pela autora para garantir a integridade e a relevância dos resultados 

verificados nas atas, o que permitiu uma investigação detalhada e organizada dos 

registros do CAE-TO. 

 
1.1.1. Da organização da análise 

 
Durante a fase de organização da análise, realizou-se uma leitura flutuante das 

atas, partindo da intenção de verificar a conexão do conteúdo das atas com a teoria 

de Amartya Sen. Essa leitura preliminar permitiu levantar hipóteses que foram 

fundamentais para a formulação dos objetivos específicos da pesquisa, conforme 

apresentado no item 1.1. Para Bardin, a leitura flutuante é uma etapa essencial, pois 

facilita a identificação de temas centrais e o estabelecimento de vínculos, o que foi 

fundamental para fazer a correlação entre os registros das atas do CAE-TO e os 

conceitos teóricos em questão. 

A etapa de escolha dos documentos, conforme Bardin (2016), consiste na 

seleção criteriosa do universo de documentos que podem fornecer informações 

pertinentes ao problema de pesquisa. Neste sentido, a fase de escolha dos 

documentos focou na seleção das 74 atas elaboradas entre 2013 e 2023 fornecidas 

pelo CAE-TO. Essa seleção foi guiada pelas "regras de representatividade, 

homogeneidade e pertinência" descritas por Bardin (2016), como fundamentais para 

garantir que os documentos escolhidos fossem adequados para fornecer informações 

relevantes sobre o problema de pesquisa, considerando sua capacidade de refletir as 
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decisões e ações do conselho que poderiam impactar as liberdades substantivas e 

instrumentais dos estudantes, conforme a teoria de Sen. 

Na etapa de referenciação dos índices e construção dos indicadores, 

considerou-se que as atas do CAE-TO contêm registros de manifestações e decisões 

que podem ser analisadas à luz dos conceitos de Amartya Sen, para compreender as 

decisões administrativas e pedagógicas do conselho e seus desdobramentos. Esses 

indicadores foram fundamentais para a análise das ações do CAE-TO em relação às 

políticas públicas de alimentação escolar. 

Antes de iniciar a análise propriamente dita, foi realizada a preparação do 

material, uma etapa recomendada por Bardin para garantir que o conteúdo seja 

formalmente organizado e editado para análise. Nesse processo, todo o material 

digitalizado disponibilizado pelo CAE-TO foi revisado. As atas, originalmente em 

formato PDF e armazenadas no Google Drive, foram transcritas utilizando a função 

"abrir com > Documentos do Google", que converte arquivos PDF em texto editável. 

A transcrição permitiu uma melhor organização das atas, garantindo que o material 

estivesse completo e acessível para a análise subsequente. 

Durante a preparação do material, as atas foram inicialmente organizadas em 

ordem cronológica de realização. A análise foi realizada em três níveis: 

individualmente para cada ata, posteriormente de forma anual, e finalmente 

organizando as atas por mandato exercido pelos representantes do CAE-TO. Essa 

estruturação, realizada conforme as informações do quadro 1, foi considerada a 

abordagem mais adequada para as inferências, permitindo uma análise comparativa 

das decisões e ações ao longo do tempo e sob diferentes gestões. 

 
Quadro 1 – Composição do CAE entre 2013 e 2023 

 

Mandato Presidente Vice-Presidente Outros Membros 

 
 

 
2013-2017 

 
 

 
E.S.R 

 
 

 
CPML 

I. N. E. 
A. N. N. 
N. F. D. S. N. 
R. M. L. B. 
J. A. L. 
E. C. R. 

 
 

2017-2021 

 
 
R.M.LB 

 
 

ADN 

E. D. S. R. 
E. C. R. 
L. T. D. L. 
R. M. S. 
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2021-2025 

 

 
J.F.S 

 

 
LAM 

W.P.S 
L.B.G.S 
M.N.B 
S.R.C.C 
R.F.S.O 

Fonte: Atas do CAE-TO, elaborado pela autora. 

 

Assim, tendo em vista que a atuação do CAE-TO é diretamente relacionada às 

políticas de alimentação escolar e a intenção do trabalho é verificar suas implicações 

para o desenvolvimento humano conforme definido por Amartya Sen, justifica-se a 

escolha deste método exatamente por ter como objetivo a investigação de como as 

liberdades substantivas e instrumentais dos estudantes podem ser afetadas pelas 

atuações do Conselho. 

 
1.1.2. Do processo de codificação e categorização 

 
Segundo Bardin (2016), "o tema é a unidade de significação que se liberta 

naturalmente de um texto analisado segundo certos critérios relativos à teoria que 

serve de guia à leitura. O texto pode ser recortado em ideias constituintes, em 

enunciados e em proposições portadores de significações isoláveis." Essa definição 

orientou a metodologia de codificação deste estudo, que buscou comprovar ou 

verificar o vínculo entre os dados textuais das atas e a teoria de Amartya Sen. 

A codificação, portanto, foi realizada considerando a identificação de temas 

recorrentes nas atas analisadas. Para aumentar a precisão dos resultados, também 

foram incluídas frases e palavras-chave que pudessem sinalizar claramente registros 

compatíveis com os objetivos da pesquisa. Assim, a escolha das unidades de registro 

foi guiada não apenas pela frequência dos temas, mas também pela relevância 

contextual em relação aos princípios de liberdade substantiva e instrumental. Isso 

permitiu que a análise capturasse nuances e variações nas decisões e ações do CAE- 

TO, bem como os impactos dessas ações no desenvolvimento humano integral dos 

estudantes. 

A categorização proposta para a análise das atas do CAE-TO, fundamentada 

nas teorias de Amartya Sen, visa capturar de forma abrangente e sistemática os 

aspectos essenciais que influenciam o desenvolvimento humano no contexto do 

PNAE. Seguindo o princípio da exclusão mútua de Bardin, as categorias principais 

foram delineadas para refletir as liberdades substantivas e instrumentais, essenciais 
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para a promoção de um desenvolvimento que respeite a dignidade e o potencial dos 

beneficiários. A estrutura das categorias abrange desde a garantia de segurança 

alimentar e educação de qualidade, passando por mecanismos de governança e 

participação comunitária, até a análise de barreiras institucionais e impactos sobre a 

saúde e a justiça social. 

Ao adotar essa abordagem, este trabalho pretende realizar uma avaliação 

detalhada de como as ações do CAE-TO podem promover ou restringir as liberdades 

fundamentais dos estudantes, proporcionando uma compreensão profunda das 

dinâmicas que influenciam suas condições de vida e oportunidades. Assim, a 

incorporação de subcategorias específicas, como "Decisões Administrativas e 

Pedagógicas", "Irregularidades", "Execução do PNAE" e "Natureza das Ações do 

CAE-TO", facilita uma análise focada e organizada dos diferentes aspectos da 

atuação do conselho. 

Essa divisão detalhada assegura que cada ação ou decisão seja avaliada no 

contexto apropriado, evitando sobreposições e garantindo a clareza na interpretação 

dos dados. Ao permitir a distinção entre ações que são autônomas e aquelas 

influenciadas por fatores externos, a categorização também destaca a autonomia e a 

responsabilidade do CAE-TO em promover o desenvolvimento humano. 

Para uma análise mais estruturada e contextualizada, as atas foram agrupadas 

de acordo com os mandatos exercidos pelos membros do CAE-TO durante o período 

analisado, de forma a facilitar a observação das decisões do conselho e a identificação 

de padrões e diferenças entre os períodos de gestão. No Quadro 1, é possível 

visualizar a composição do CAE-TO para cada mandato, destacando o presidente, o 

vice-presidente e alguns dos demais membros que participaram das atividades do 

conselho. 

Dada a complexidade e o volume de dados envolvidos na análise das 74 atas, 

foi utilizado o software WordCloud para a confecção da nuvem de palavras e, 

posteriormente, o WebQDA para a análise qualitativa. Após a geração da nuvem de 

palavras pelo WordCloud, que destacou os termos de maior recorrência nas atas, 

procedeu-se à etapa de categorização e criação de descritores no WebQDA. 

 
Nesse processo, as palavras mais frequentes foram utilizadas como indícios 

iniciais para a formulação de categorias analíticas, orientadas pelo referencial teórico 
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de Amartya Sen. A construção das categorias seguiu o princípio da exclusão mútua 

proposto por Bardin (2016), de modo que cada unidade de registro fosse associada 

apenas a uma categoria, evitando sobreposição de significados. 

Na sequência, as atas foram organizadas no WebQDA de acordo com os 

mandatos exercidos no período analisado, o que permitiu uma análise estruturada do 

CAE-TO ao longo do tempo. Nesse software, foi realizada a codificação dos dados, 

com a criação de categorias e descritores específicos baseados nas hipóteses da 

pesquisa e nos referenciais de Amartya Sen, possibilitando uma análise detalhada de 

como as práticas do CAE-TO se alinham ou divergem dos princípios de 

desenvolvimento humano. 

Os resultados dessa análise foram documentados nos capítulos IV e V do 

estudo, destacando as principais descobertas e as recomendações formuladas para 

potencializar a implementação do PNAE, bem como uma revisão das práticas e 

estruturas do CAE-TO, de modo a assegurar seu alinhamento com as finalidades 

originais. 

 
2. DO CRESCIMENTO ECONÔMICO À EXPANSÃO DAS LIBERDADES: 

PERSPECTIVAS TEÓRICAS SOBRE O DESENVOLVIMENTO. 
 

O conceito de desenvolvimento tem evoluído significativamente, deslocando- 

se de uma visão estritamente econômica para abordagens mais holísticas que incluem 

dimensões sociais, políticas e ambientais. Nesse processo, Laszlo et al. (2010) 

analisam o desenvolvimento sob uma ótica evolutiva e sistêmica, incorporando 

elementos das teorias de sistemas, da inovação social e da sustentabilidade. Os 

autores argumentam que a predominância de métodos positivistas levou a 

abordagens reducionistas, muitas vezes incapazes de gerar melhorias duradouras na 

qualidade de vida. Em complemento, Pellizzari (2008) destaca que o desenvolvimento 

envolve mudanças quantitativas, qualitativas e estruturais, com ênfase na distribuição 

de renda e no bem-estar, ressaltando a necessidade de indicadores apropriados para 

avaliar o progresso. 

Historicamente, após a Segunda Guerra Mundial, o intenso crescimento 

econômico, sustentado até a década de 1970, reforçou a ideia de que 

desenvolvimento deveria promover não apenas expansão produtiva, mas também 

melhor distribuição de renda e qualidade de vida. Entretanto, a globalização, a 

revolução científico-técnica e a ascensão do neoliberalismo trouxeram novos desafios, 
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tornando as políticas públicas mais complexas e interdependentes (ALMEIDA, 2015; 

GASPAR, 2015; SILVA et al., 2017). Nesse contexto, duas grandes correntes teóricas 

marcaram o debate: a Teoria da Modernização e a Teoria da Dependência. 

A Teoria da Modernização, defendida por Rostow (1978) e compartilhada por 

economistas como Nurse e Myrdal, via o desenvolvimento como um processo linear 

de transformação de sociedades “tradicionais” em “modernas” via industrialização e 

urbanização (CONCEIÇÃO; OLIVEIRA; SOUZA, 2016). Em contraposição, a Teoria 

da Dependência, desenvolvida entre as décadas de 1960 e 1980 por autores como 

Celso Furtado, Fernando Henrique Cardoso e Ruy Mauro Marini, interpretou o 

subdesenvolvimento como produto da estrutura econômica global, que subordinava 

países periféricos aos centrais. Furtado ressaltava o papel do poder nessa dinâmica 

e a necessidade de alternativas autônomas (CASSOL; NIERDELE, 2016), enquanto 

Cardoso enfatizava a dimensão política e os vínculos entre capital nacional e 

estrangeiro, que limitavam a autonomia e dificultavam a integração entre 

desenvolvimento e interesse nacional (CARIO; GOMES; SIGAÚSQUE, 2020). Marini, 

por sua vez, entendia a dependência como mecanismo de dominação econômica 

imperialista, propondo que o desenvolvimento autônomo só seria possível com a 

ruptura dessa lógica (CARIO; GOMES; SIGAÚSQUE, 2020). Essas contribuições 

inseriram o debate em uma perspectiva crítica, desafiando a centralidade do 

crescimento econômico e valorizando fatores sociais, políticos e culturais. 

A partir da década de 1980, a Teoria do Desenvolvimento Sustentável ganhou 

força, defendendo o equilíbrio entre crescimento, equidade social e preservação 

ambiental. Nesse movimento, emergiu a contribuição de Amartya Sen, que redefiniu 

o desenvolvimento como a expansão das liberdades individuais e coletivas, 

superando o foco exclusivo em métricas econômicas como o PIB. Para Sen (2010), o 

desenvolvimento deve ser avaliado pela ampliação das liberdades substantivas — 

capacidades básicas como estar nutrido, ter saúde e educação — e das liberdades 

instrumentais — direitos políticos, acesso a recursos econômicos e sociais que 

permitem alcançar essas capacidades (FREITAS et al., 2016). 

Essa perspectiva transformou a compreensão do desenvolvimento, deslocando 

o eixo de análise de resultados econômicos para condições humanas, dignidade e 

capacidades reais de escolha. Programas como o Bolsa Família, no Brasil, são 

frequentemente citados como exemplos de políticas que ampliam liberdades 
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substantivas ao reduzir a pobreza e promover a educação (FREITAS et al., 2016; 

SEN, 2010). Em escala global, a influência dessa visão pode ser percebida em 

iniciativas como os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que articulam 

dimensões sociais, ambientais e econômicas. 

Autores como Niederle, Pivoto e Souza (2016) acrescentam que o 

desenvolvimento deve ser entendido como processo multifacetado, influenciado por 

variáveis institucionais, comportamentais e tecnológicas, desafiando modelos 

tradicionais que ignoram o papel das instituições. Hirschman e outros pensadores 

ressaltam que o desenvolvimento é uma “aventura épica” de adaptação e descoberta, 

em que indivíduos e instituições são simultaneamente promotores e beneficiários. 

Esse enfoque reforça a ideia de que o desenvolvimento exige políticas capazes de 

reconhecer diferentes trajetórias históricas e contextuais (FREITAS et al., 2016; 

GASPAR, 2015; NIEDERLE; PIVOTO; SOUZA, 2016). 

Nesse cenário, Santiso (2000) observa que, a partir da década de 1980, houve 

uma inflexão pragmática nas políticas públicas, com ênfase na participação social e 

na busca de resultados concretos em contextos econômicos e políticos complexos. 

Esse movimento se refletiu em políticas distributivas voltadas para áreas como saúde, 

educação e lazer, e em políticas regulatórias voltadas à normatização e à organização 

institucional (LIMA et al., 2021). Secchi (2009) ressalta que, embora não haja 

consenso sobre o conceito de política pública, prevalecem duas perspectivas: a 

estadocêntrica, que atribui ao Estado o monopólio na formulação de políticas, e a 

multicêntrica, que inclui atores diversos — ONGs, organismos multilaterais, redes e 

organizações privadas — no processo decisório. 

A ampliação da participação social e do controle social aparece como aspecto 

central da evolução das políticas públicas (LIMA et al., 2021), refletindo um 

afastamento das concepções reducionistas e reconhecendo a complexidade e 

interdependência das sociedades contemporâneas. Nesse sentido, Cançado, Barros 

e Barros (2021) destacam que, com a expansão democrática, a função primordial do 

Estado passou a ser a promoção do bem-estar social, sendo as políticas públicas 

instrumentos essenciais para atender às necessidades da população. Para os 

autores, a interseccionalidade entre políticas setoriais revela que a efetividade 

desejada só é alcançada quando há integração de esforços institucionais e adequada 

alocação de recursos. 
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Portanto, a evolução do conceito de desenvolvimento mostra um deslocamento 

de uma visão economicista para uma abordagem pluridimensional e participativa, em 

que o desenvolvimento é compreendido como processo social, institucional e humano. 

Amartya Sen contribui decisivamente para esse marco, ao propor que as políticas 

sejam avaliadas não apenas pelo crescimento econômico, mas, sobretudo, pela sua 

capacidade de ampliar liberdades humanas e garantir dignidade, equidade e 

sustentabilidade. 

 
3. O PNAE COMO POLÍTICA PÚBLICA EM AÇÃO 

 
Amartya Sen (2010) propõe uma abordagem inovadora para compreender o 

desenvolvimento, ao deslocar o foco tradicional do crescimento econômico para a 

expansão das liberdades reais que os indivíduos efetivamente desfrutam. Para o 

autor, o desenvolvimento deve ser avaliado não apenas por indicadores econômicos, 

mas pela capacidade das pessoas de viverem a vida que valorizam. Essa perspectiva 

é estruturada em dois tipos de liberdade: liberdades substantivas e liberdades 

instrumentais. 

As liberdades substantivas referem-se aos fins do desenvolvimento — como o 

acesso à educação, saúde, segurança alimentar, autonomia econômica e participação 

social. Já as liberdades instrumentais são os meios que tornam essas conquistas 

possíveis, como políticas públicas eficazes, acesso ao mercado, garantias 

institucionais, transparência e oportunidades econômicas. Sen argumenta que essas 

liberdades são interdependentes e mutuamente reforçadoras: o avanço em uma 

dimensão pode impulsionar outras, criando um ciclo virtuoso de desenvolvimento. 

No contexto do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), observa- 

se uma aplicação concreta dessa teoria. O programa, ao estabelecer a 

obrigatoriedade de destinar pelo menos 30% dos recursos à compra de produtos da 

agricultura familiar, configura-se como uma liberdade instrumental que promove 

diversas liberdades substantivas. A recente Lei nº 14.660/2023, que determina que ao 

menos 50% desses recursos sejam registrados em nome de mulheres agricultoras, 

reforça ainda mais essa perspectiva, ao promover a equidade de gênero e ampliar as 

oportunidades econômicas para um grupo historicamente marginalizado. 

Historicamente, O PNAE originou-se do Serviço de Alimentação da Previdência 

Social em 1940, sendo influenciado pela atuação do Conselho Executivo da 
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Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura - tradução de 

Food and Agriculture Organization - FAO, que promoveu a conscientização global 

sobre a fome. Neste contexto, partindo do que se chamou Plano de Conjuntura 

Alimentar e Problemas Nutricionais do Brasil, foi criada a Campanha de Alimentação 

Escolar, que instituída pelo Decreto nº 37.106, em 1955, passara a se chamar 

Programa Nacional de Alimentação Escolar, em 1979. (PEIXINHO, 2013) 

Esta linha do tempo foi apresentada, para ilustrar a evolução legal do PNAE, 

que instituído pela Lei nº 11.947, integra uma política pública fundamental do Brasil. 

que promove a segurança alimentar e nutricional ao fornecer refeições escolares aos 

alunos de instituições públicas de ensino. Essencialmente, essa legislação determina 

que pelo menos 30% dos recursos financeiros transferidos devem ser aplicados na 

compra de produtos da agricultura familiar, com a intenção de assegurar aos 

estudantes, o acesso a alimentos mais saudáveis e apoiar o desenvolvimento 

sustentável ao fortalecer a agricultura familiar, integrando-a de forma efetiva ao 

circuito econômico das localidades envolvidas. Assim, diversos autores compreendem 

que o PNAE representa uma estratégia integrada que contribui significativamente 

tanto para a melhoria da qualidade nutricional da alimentação escolar quanto para o 

fomento da economia local. (SIDANER et. al, 2013; SILVA et. al 2020; SILVA et. al, 

2023; SOUTO et. al, 2020) 

Essa legislação não apenas garante o acesso das mulheres ao mercado 

institucional, mas também reconhece seu papel como agentes econômicos e fortalece 

sua autonomia financeira. Trata-se de uma medida que, ao mesmo tempo em que 

fomenta o desenvolvimento econômico local, contribui para a redução das 

disparidades de gênero, promovendo justiça social e inclusão produtiva. No contexto 

da política pública brasileira, o PNAE desempenha um papel vital na garantia da 

segurança alimentar e nutricional dos estudantes das redes públicas de ensino, pois 

promove o desenvolvimento biopsicossocial e melhora o rendimento escolar, além de 

fomentar a formação de hábitos alimentares saudáveis entre os alunos. Para alguns 

autores, a importância do PNAE na segurança alimentar e nutricional é evidenciada 

também pela qualidade e o balanceamento das refeições que proporciona, garantindo 

acesso a alimentos saudáveis para milhões de estudantes (SOUZA E SILVA, 2020; 

KITAOKA, 2018). 
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Mas o impacto do PNAE vai além da nutrição, sendo um fator protetor contra a 

insegurança alimentar em lares com crianças em idade escolar. Souza e Silva (2020) 

atribuem ao programa, parte considerável da responsabilidade pela redução da 

insegurança alimentar no Brasil. Os autores afirmam que nas últimas décadas o Brasil, 

tem mostrado eficácia na mitigação de disparidades alimentares em diversas regiões 

do país, revelando um cenário em que o PNAE exemplifica uma política pública 

integrada que articula ações de diferentes setores para maximizar resultados e 

promover a saúde pública. (SOUZA E SILVA, 2020; KITAOKA, 2018). 

Ademais, Kroth et. al (2020) defendem que a eficiência do programa é ampliada 

pela liderança governamental, legislação eficiente e participação ativa da sociedade 

civil – compreendida aqui pela atuação dos CAE, por exemplo. Esta pesquisa 

considera que estes fatores são componentes determinantes para o sucesso do 

PNAE, que ao longo das últimas décadas se estabelece como uma política pública 

crucial no capítulo da educação e nutrição escolar no Brasil, integrando aspectos de 

segurança alimentar, apoio à agricultura familiar, educação nutricional e combate à 

insegurança alimentar (KROTH et. al, 2020. SIDANER et. al, 2013). 

Outro ponto importante de ser mencionado nesta discussão, está relacionado 

ao financiamento do programa. O financiamento do PNAE é organizado pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), que transfere recursos 

financeiros para estados e municípios, com diretrizes específicas para a utilização 

desses fundos, incluindo a compra de produtos agrícolas familiares. 

Neste contexto, o FNDE efetua a transferência de recursos financeiros 

diretamente para as contas das Entidades Executoras, que compreendem as 

Secretarias de Educação de Estados e Municípios, em dez parcelas mensais de 

fevereiro a novembro. Esse processo é simplificado pois não exige a formalização de 

convênios, facilitando uma execução mais rápida do programa, que leva em conta o 

número de estudantes e a carga horária das escolas, onde os valores repassados por 

aluno variam conforme a carga horária: R$ 1,37 para alunos em carga horária integral 

e R$ 0,86 para aqueles em carga horária parcial, com ajustes específicos para escolas 

situadas em terras indígenas (ENAP, 2021; MEC, 2023). 

Diante do exposto, observa-se que desde a sua criação e implementação o 

PNAE, como parte de uma política púbica essencial para o para o Brasil, tem sido um 

exemplo do que Sen (2010) consideraria uma promoção de estratégia de 
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desenvolvimento mais integrada e menos fragmentada. Em sua obra, Sen defende 

um modelo que integra o desenvolvimento econômico com melhorias sociais e 

expansão das liberdades individuais como partes de um processo interligado e 

codependente. 

No contexto atual da execução do PNAE, observa-se um exemplo prático da 

integração de políticas públicas que visam simultaneamente o desenvolvimento 

econômico e a promoção da equidade social. Conforme estabelecido pelo artigo 14 

da Lei nº 11.947/2009, pelo menos 30% dos recursos financeiros destinados ao PNAE 

devem ser aplicados na compra de produtos oriundos da agricultura familiar, o que 

caracteriza uma medida que segundo o MEC, estimula o desenvolvimento econômico 

e sustentável das comunidades. 

A novidade aqui, consiste no fortalecimento da relação entre políticas públicas, 

especialmente na promoção da equidade de gênero e no fortalecimento da agricultura 

familiar. Um exemplo notável é a Lei nº 14.660, de 24 de agosto de 2023, que 

determina que, nas compras de produtos de agricultura familiar, ao menos 50% do 

valor deve ser registrado em nome da mulher. 

A aplicação prática da teoria de Sen pode ser observada em diversos aspectos 

da execução do PNAE. Por exemplo, ao permitir que uma agricultora familiar forneça 

alimentos diretamente para escolas públicas, o programa garante uma fonte de renda 

estável, o que representa uma liberdade instrumental. Essa renda, por sua vez, 

permite que a agricultora invista em sua produção, melhore sua qualidade de vida e 

tenha maior poder de decisão sobre sua trajetória pessoal e profissional — o que 

configura uma liberdade substantiva. 

Além disso, muitas dessas mulheres passam a integrar cooperativas e 

associações, o que fortalece sua capacidade de negociação e sua participação 

política. A organização coletiva é uma forma de liberdade instrumental que amplia o 

acesso a políticas públicas, crédito rural e capacitação técnica. Com isso, essas 

mulheres desenvolvem competências produtivas e gerenciais, o que as torna mais 

competitivas e autônomas. A participação em espaços de decisão também contribui 

para o fortalecimento da cidadania e da representatividade feminina no meio rural. 

Neste cenário, considerando que Sen (2010) argumenta que o 

desenvolvimento deve ser avaliado pela expansão das liberdades que as pessoas 

efetivamente desfrutam em suas liberdades instrumentais e substantivas, supõe-se 
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que no contexto do objeto de estudo desta pesquisa, evidencia-se então, a afirmação 

onde Comin (2021) sugere que para tornar os conceitos de Sen mais práticos e 

compreensíveis, é essencial contextualizá-los com exemplos tangíveis e diários, o que 

é efetivamente realizado através desta legislação. 

Além disso, ao fortalecer a posição econômica das mulheres, a lei contribui 

diretamente para a redução das disparidades de gênero e empodera um grupo 

frequentemente marginalizado nas áreas rurais. Assim, reforça-se a relevância da 

teoria de Sen e sua possível contribuição para o contexto atual do PNAE, onde 

observa-se uma forte interlocução entre políticas que visam aumentar a participação 

da mulher na economia rural, reconhecendo-as como agentes econômicos 

importantes e também fortalecendo suas capacidades e direitos. 

A simples discussão deste assunto nesta pesquisa, que não o tem como foco 

principal, mas o considera fundamental para a compreensão do que aqui se discute 

(ver item 1.1.1), é um exemplo de como as liberdades instrumentais promovem 

liberdades substantivas, alinhando-se com a visão de desenvolvimento proposta por 

Sen. Neste cenário, a pesquisa identificou que a interlocução e codependência 

defendida por Sen, em especial no contexto de execução do PNAE, é de fato uma 

realidade que fomenta o desenvolvimento econômico local e sustentável mas também 

reforça a segurança alimentar e nutricional dos estudantes, vinculando o 

desenvolvimento econômico a melhorias diretas na qualidade de vida de toda a 

população atendida. 

A aplicação prática da teoria de Sen pode ser observada em diversos aspectos 

da execução do PNAE. Por exemplo, ao permitir que uma agricultora familiar forneça 

alimentos diretamente para escolas públicas, o programa garante uma fonte de renda 

estável, o que representa uma liberdade instrumental. Essa renda, por sua vez, 

permite que a agricultora invista em sua produção, melhore sua qualidade de vida e 

tenha maior poder de decisão sobre sua trajetória pessoal e profissional — o que 

configura uma liberdade substantiva. 

Além disso, muitas dessas mulheres passam a integrar cooperativas e 

associações, o que fortalece sua capacidade de negociação e sua participação 

política. A organização coletiva é uma forma de liberdade instrumental que amplia o 

acesso a políticas públicas, crédito rural e capacitação técnica. Com isso, essas 

mulheres desenvolvem competências produtivas e gerenciais, o que as torna mais 
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competitivas e autônomas. A participação em espaços de decisão também contribui 

para o fortalecimento da cidadania e da representatividade feminina no meio rural. 

 
4. O CONSELHO ESTADUAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DO TOCANTINS E 

SEUS DISCURSOS 

 
Segundo Solt (2021), os conselhos são órgãos colegiados presentes em 

diferentes esferas da vida pública e privada, criados para promover a participação, a 

consulta, a deliberação ou a fiscalização em processos decisórios. Seu papel central 

é fortalecer a democracia, garantir a representatividade e promover o diálogo entre 

diferentes atores sociais e o poder público. Nessa perspectiva, conselhos municipais 

e urbanos assumem relevância ao incentivar a participação cidadã, a transparência e 

o fortalecimento da democracia local. 

Já Gohn (2021) ressalta que a história dos conselhos, que remonta aos clãs 

visigodos e às formas tradicionais de administração em Portugal e no Brasil colonial, 

demonstra que esses órgãos sempre estiveram associados a momentos de crise 

política e de revoltas contraestruturas de poder tradicionais. Historicamente, os 

conselhos representam formas de gestão autônoma, descentralizada e de ação 

coletiva, buscadas em contextos de transformação social e institucional. 

Esse passado de resistência, autonomia e luta por participação influencia a 

atuação atual dos conselhos na gestão pública, pois eles são vistos como 

instrumentos de democratização e de criação de uma esfera pública que coloca em 

disputa a hegemonia do Estado e das elites tradicionais. Assim, sua trajetória revela 

uma origem marcada por resistência e transformação, que ainda hoje molda seu papel 

como espaços de participação, fiscalização e debate político, especialmente em 

momentos de crise e de busca por maior inclusão social. 

A evolução organizacional do Conselho Estadual de Alimentação Escolar do 

Tocantins (CAE-TO) é um reflexo das dinâmicas regulatórias e das necessidades 

adaptativas ao longo do tempo para melhor gerir e fiscalizar o Programa de 

Alimentação Escolar na região. Iniciando com a Lei Estadual nº 1.175, de 12 de 

setembro de 2000, o CAE-TO foi estabelecido como um órgão deliberativo, 

fiscalizador e controlador, responsável por supervisionar a aplicação dos recursos 

destinados à alimentação escolar. Esta lei definiu a estrutura inicial e as 
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responsabilidades do Conselho, marcando o início de uma governança formalizada 

para a alimentação escolar no estado. 

O contexto inicial da Resolução CAE/TO nº 001, de 11 de agosto de 2021 

definiu o CAE-TO como um componente chave na cadeia de transparência e eficiência 

administrativa, atribuindo-lhe a tarefa de assegurar que os recursos do Programa de 

Alimentação Escolar fossem usados de forma adequada e eficaz. O envolvimento de 

múltiplos stakeholders, incluindo representantes do governo, educadores, pais e a 

sociedade civil, foi pensado para garantir uma gestão inclusiva e representativa. 

Ao avançarmos no tempo, a Resolução CAE/TO nº 001, de 11 de agosto de 

2021, introduziu medidas significativas para a revisão do regimento interno do 

Conselho. Esta resolução refletiu a necessidade contínua de atualizar e refinar as 

práticas e procedimentos do CAE-TO para responder melhor às mudanças no 

ambiente regulatório e nas expectativas das partes interessadas. A criação de uma 

comissão técnica para revisar o regimento interno destacou um movimento em direção 

à maior profissionalização e responsabilidade na administração do CAE-TO. 

O processo de revisão abrangido pela Resolução CAE/TO nº 001 visava não 

apenas a atualização normativa, mas também garantir que o regimento interno 

refletisse as práticas mais eficazes e transparentes de governança. O foco estava em 

tornar o Conselho mais ágil e capaz de responder rapidamente às necessidades do 

Programa de Alimentação Escolar e aos seus beneficiários. 

Continuando a trajetória de evolução, a Resolução CAE/TO nº 004, de 4 de 

março de 2022, introduziu alterações adicionais que focaram especificamente na 

melhoria dos processos de fiscalização e controle. Estas mudanças foram importantes 

para fortalecer a integridade e a eficácia do CAE-TO em suas funções de supervisão, 

uma resposta direta aos desafios enfrentados no campo da gestão de recursos e da 

prestação de contas. 

Essa resolução também destacou a importância da formação contínua e do 

desenvolvimento das capacidades dos membros do Conselho, assim como das partes 

envolvidas na execução do Programa de Alimentação Escolar. A ênfase na 

capacitação reflete um reconhecimento de que a eficácia do CAE-TO depende da 

competência e do conhecimento de seus membros. 

A mais recente das evoluções veio com a Resolução CAE/TO Nº 016/2024, que 

aprovou um novo regimento interno. Este documento representa um marco na 
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trajetória de reformas do CAE-TO, consolidando as mudanças anteriores e 

introduzindo novas disposições para melhorar ainda mais a governança e a 

administração dos recursos do Programa de Alimentação Escolar. 

Entre as mudanças trazidas pela Resolução CAE/TO Nº 016/2024, destaca-se 

a reestruturação da composição do Conselho e a clarificação dos papéis e 

responsabilidades dos conselheiros. Isso incluiu a definição mais clara das funções 

de supervisão e a introdução de critérios mais rigorosos para a seleção e a 

permanência dos membros. 

Além disso, a resolução aprimorou os mecanismos de controle e fiscalização, 

integrando tecnologias modernas de informação para o acompanhamento e avaliação 

dos recursos destinados à alimentação escolar. Esta abordagem modernizada visa 

aumentar a transparência e facilitar a detecção de qualquer desvio ou ineficiência na 

aplicação dos recursos. 

Em conjunto, estas evoluções refletem uma busca contínua por uma gestão 

mais eficiente e transparente do Programa de Alimentação Escolar em Tocantins. A 

cada alteração regulatória, o CAE-TO tem se adaptado para enfrentar novos desafios 

e melhorar sua capacidade de servir efetivamente aos estudantes do estado. 

 
4.1. DAS ATAS EM ANÁLISE 

 
Esta seção é dedicada à análise das atas das reuniões do Conselho Estadual 

de Alimentação Escolar do Tocantins (CAE-TO) entre 2013 e 2023, aplicando a 

metodologia de análise de conteúdo proposta por Laurence Bardin. 

O Gráfico 1 apresenta o número de reuniões realizadas durante o período 

analisado, assim como a quantidade de atas produzidas. Os dados mostram que 

foram elaboradas 74 atas, resultantes de um total de 79 reuniões realizadas em 

formatos presenciais, remotos e híbridos ao longo desses anos. 
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Registro das Reuniões do CAE-TO - 2013 a 2023 
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ATAS ELABORADAS REUNIÕES REALIZADAS 

Gráfico 1 – Registro das reuniões do CAE-TO – 2013 a 2023 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
  2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 

ATAS ELABORADAS  7 4 3 8 12 6 7 4 6 11 6 

REUNIÕES REALIZADAS  10 5 3 8 15 6 7 4 5 10 6 

 
 

 
Fonte: Atas do CAE-TO, elaborado pela autora. 

 

Algumas reuniões do CAE-TO se estenderam por vários dias, de modo que as 

atas só foram finalizadas após o encerramento das discussões. Por essa razão, em 

determinados meses, o número de atas elaboradas foi menor que o de reuniões 

realizadas. As atas das reuniões do CAE-TO são documentos oficiais que registram 

detalhadamente as discussões, deliberações e decisões tomadas pelo conselho. 

Esses registros são essenciais para entender o papel do CAE-TO na supervisão e 

controle dos recursos destinados ao Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE). A análise dessas atas permitirá identificar como o conselho gerenciou 

questões críticas, respondeu a desafios e atuou ao longo dos anos. 

Além de fornecer uma visão detalhada das atividades e decisões do CAE-TO, 

esta análise também visa destacar a importância das contribuições do conselho para 

uma mudança de comportamento que possa influenciar na promoção de hábitos 

alimentares saudáveis e na garantia de que os recursos do PNAE sejam utilizados de 

forma eficaz e eficiente. Ao compreender as dinâmicas internas do CAE-TO e os 

impactos de suas deliberações, este capítulo contribuirá para uma avaliação crítica da 

gestão da alimentação escolar no Tocantins, ressaltando a importância da 

participação comunitária e da transparência na gestão pública. A análise de conteúdo 

de Bardin permitirá não apenas a identificação de problemas e desafios, mas também 
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o reconhecimento de boas práticas e avanços significativos na administração do 

PNAE pelo CAE-TO. 

 
4.2. O QUE REVELAM AS ATAS DO CAE NO PERÍODO DE 2013 A 2023? 

4.2.1. Das atas de 2013 

 
O ano de 2013 foi marcado por uma série de reuniões decisivas para o 

Conselho de Alimentação Escolar do Tocantins (CAE-TO), conforme documentado 

nas atas do conselho. Essas reuniões revelam não apenas a estrutura organizacional 

e os processos administrativos do CAE, mas também as dinâmicas de poder, as 

preocupações com a governança e a participação comunitária no controle da 

qualidade da alimentação escolar. 

Neste ano, foram realizadas 07 reuniões, listadas no quadro a seguir: 

 
Quadro 2 – Reuniões realizadas em 2013 

 

Ano Data Identificação da Ata/Reunião 

2013 05/03/2013 Assembleia de Pais Para Eleição Dos Representantes Do CAE-TO 

2013 06/03/2013 

Assembleia d 
a Sociedade Civil Para Escolha Dos Representantes Do CAE Do 

Município De Palmas/TO 

2013 09/04/2013 
Ata De Posse dos Membros Do Conselho Estadual De Alimentação 

Escolar- CAE-TO e Eleição de Presidente e Vice-Presidente. 

2013 26/04/2013 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2013 29/05/2013 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2013 28/08/2013 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2013 11/10/2013 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

Fonte: Atas do CAE-TO, elaborado pela autora. 

 

No início de março, em reunião ocorreu a eleição dos novos membros do 

conselho. Este evento foi significativo, pois marcou o reforço do controle social no 

processo de tomada de decisão do CAE. A Secretária do Conselho, enfatizou a 

importância da transparência e da participação efetiva no CAE, ressaltando que o 

engajamento no conselho é um serviço social vital para a comunidade. Esta reunião 

não só estabeleceu a composição do conselho para o novo mandato, mas também 

serviu como uma afirmação de seu papel fundamental na fiscalização do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 

Durante as reuniões subsequentes em abril, o CAE enfrentou desafios 

operacionais significativos, especialmente em relação à burocracia e à lentidão dos 
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processos administrativos que impactavam negativamente na realização das 

fiscalizações. A necessidade de antecipação dos recursos de diárias foi discutida 

intensamente, refletindo a preocupação dos conselheiros em garantir que as 

fiscalizações ocorressem de maneira eficiente e eficaz. Este ponto destaca uma 

tensão constante entre a necessidade de agilidade operacional e as limitações 

impostas pelos procedimentos administrativos. 

Outro aspecto relevante discutido nas atas foi a inclusão e o empoderamento 

de grupos marginalizados, como é evidente na sessão de maio, que tratou da gestão 

dos recursos e da revisão dos procedimentos de fiscalização. A presidente do 

conselho, E. S. R, e outros membros discutiram como essas práticas não apenas 

melhoram a gestão do programa, mas também reforçam a transparência e a 

responsabilidade, pilares essenciais para o sucesso do PNAE. 

A análise das atas também revela uma preocupação constante com a formação 

e a capacitação dos membros do conselho. Por exemplo, a decisão de acompanhar 

novos conselheiros em viagens de fiscalização indica um esforço contínuo para 

transmitir experiência e conhecimento, garantindo que todos os membros estejam 

aptos a contribuir efetivamente para as atividades do conselho. Este aspecto é crucial 

para manter a integridade e a eficácia do CAE ao longo do tempo. 

 
4.2.1.1. Da análise das atas de 2013 

 
A eleição dos novos membros em março reforça o caráter de controle social do 

CAE-TO e pode ser compreendida como expressão da liberdade instrumental de 

participação política (Sen, 2010), uma vez que amplia a representatividade e legitima 

as decisões sobre a execução do PNAE. O discurso da secretária, ao enfatizar a 

transparência e a participação, destaca a busca por um conselho atuante, embora 

essa valorização simbólica precise ser sustentada por práticas contínuas de 

engajamento. 

As atas de abril revelam restrições de liberdade instrumental, associadas à 

burocracia e à morosidade administrativa que limitam a capacidade fiscalizatória do 

conselho. A dificuldade de acesso oportuno a recursos de diárias expõe um entrave 

operacional que pode comprometer a efetividade do acompanhamento do PNAE. 

Esse tensionamento entre a necessidade de agilidade e as amarras burocráticas 

mostra como as instituições podem, ao mesmo tempo, ampliar e restringir liberdades. 
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A discussão de maio sobre inclusão e empoderamento de grupos 

marginalizados aponta para a tentativa de ampliar as liberdades substantivas dos 

beneficiários do PNAE. Ao priorizar a transparência e a responsabilidade, o CAE 

demonstra preocupação com a justiça social e a equidade, reforçando que a boa 

governança no âmbito do programa vai além da gestão de recursos, alcançando a 

promoção de valores sociais mais amplos. 

Outro resultado relevante refere-se à formação e à capacitação dos 

conselheiros. O acompanhamento de novos membros em atividades de fiscalização 

pode ser lido como um esforço de expansão de capacidades, no sentido de Amartya 

Sen, assegurando que todos tenham condições de atuar de maneira informada e 

qualificada. Essa prática fortalece a sustentabilidade institucional do conselho e a 

qualidade de suas deliberações. 

De forma geral, as atas de 2013 revelam um conselho em processo de 

fortalecimento, que, apesar dos desafios administrativos, busca afirmar-se como 

espaço de participação, fiscalização e aprendizado coletivo. Os registros demonstram 

tanto avanços (participação, capacitação, inclusão) quanto limitações (burocracia, 

lentidão), evidenciando a necessidade de aprimoramento das condições institucionais 

para que o CAE-TO possa exercer plenamente seu papel na promoção de uma 

alimentação escolar que assegure não apenas a nutrição, mas também o 

desenvolvimento social e humano dos estudantes. 

 
4.2.2. Das atas de 2014 

 
Já no ano de 2014 houve desafios significativos para o Conselho de 

Alimentação Escolar do Tocantins. Conforme revelado pelas atas das reuniões, houve 

continuidade das atividades rotineiras do conselho e ilustram as tensões e os 

obstáculos enfrentados na implementação eficaz do PNAE no estado. Neste ano, 

foram realizadas as 4 reuniões destacadas no quadro a seguir: 

 
Quadro 3 – Reuniões realizadas em 2014 

 

Ano Data Identificação da Ata/Reunião 

2014 24/02/2014 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2014 02/06/2014 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2014 06/08/2014 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2014 13/08/2014 Ata Extraordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 
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Fonte: Atas do CAE-TO, elaborado pela autora. 

 

Em fevereiro, a primeira reunião já estabeleceu o tom para os desafios que 

viriam. O conselho se debruçou sobre a análise das prestações de contas de 2013, 

mas enfrentou barreiras administrativas significativas, incluindo o extravio de 

documentos e a falta de resposta adequada da Secretaria de Educação (SEDUC). O 

discurso da presidente durante esta reunião enfatizou a importância de superar essas 

dificuldades para garantir a continuidade da alimentação escolar de qualidade. Esta 

reunião também definiu as prioridades para o ano, como a revisão do regimento 

interno e a elaboração do plano de ação de 2014, mostrando uma tentativa de 

estruturar melhor as atividades do conselho diante dos obstáculos burocráticos. 

Ao longo do ano, as reuniões subsequentes do CAE-TO revelaram uma luta 

contínua para manter o conselho operacional frente às dificuldades impostas por 

procedimentos burocráticos e pela falta de apoio da entidade executora (SEDUC/TO). 

Em junho, por exemplo, o conselho discutiu intensamente as fiscalizações anteriores 

e o planejamento para 2014. O discurso adotado frequentemente apontava para a 

frustração com os impedimentos colocados pela SEDUC, especialmente em relação 

à autorização de ofícios necessários para realizar suas funções de fiscalização. A 

reunião revelou que, apesar dos esforços do conselho para cumprir seu papel, 

existiam falhas significativas no apoio necessário para executar suas atividades 

essenciais. 

Um ponto crítico foi alcançado em agosto, quando o conselho precisou se reunir 

para elaborar o relatório e parecer conclusivo sobre as prestações de contas de 2013. 

A reunião estendida, que durou até o dia 8, foi carregada de discussões sobre as 

dificuldades enfrentadas pelo conselho para concluir o parecer, especialmente devido 

à falta de cooperação da entidade executora. Durante esta reunião, a presidente 

destacou as denúncias recebidas sobre a má distribuição dos recursos do PNAE e a 

inadequação dos cardápios oferecidos nas escolas, que muitas vezes não cumpriam 

os requisitos nutricionais estabelecidos pelas normativas federais. 

A urgência e a importância da atuação do CAE-TO ficaram ainda mais 

evidentes em uma reunião extraordinária em agosto, que foi convocada para tratar da 

não aprovação do parecer conclusivo das prestações de contas. Nesta reunião 

discutiu-se a possibilidade de reprovar as contas devido às irregularidades 

encontradas. A presidente e os membros do conselho expressaram profunda 
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preocupação com as implicações dessa decisão, principalmente em relação ao 

impacto direto na alimentação dos estudantes. A deliberação final refletiu um 

compromisso com a integridade do programa, optando por aprovar o parecer com 

ressalvas, destacando a necessidade urgente de correções pela SEDUC. 

 
4.2.2.1. Da análise das atas de 2014 

 
As atas de 2014 revelam um conselho tensionado entre sua função 

fiscalizatória e as barreiras impostas pela burocracia estatal. A recorrência de entraves 

administrativos, como o extravio de documentos e a falta de cooperação da SEDUC, 

configuram restrições às liberdades instrumentais, sobretudo no que diz respeito à 

transparência e à accountability. Esses obstáculos dificultaram a atuação autônoma 

do CAE-TO, limitando sua capacidade de cumprir plenamente seu papel de controle 

social do PNAE. 

Ao mesmo tempo, nota-se um esforço do conselho para expandir suas 

capacidades institucionais, evidenciado na tentativa de revisar o regimento interno e 

elaborar um plano de ação. Essas medidas podem ser interpretadas como estratégias 

para estruturar melhor a atuação do órgão e fortalecer sua governança, em 

consonância com a ideia de que a expansão de capacidades é condição essencial 

para o desenvolvimento humano sustentável (Sen, 2010). 

Outro aspecto crítico diz respeito às denúncias sobre má distribuição de 

recursos e inadequação dos cardápios escolares, que remetem diretamente à 

dimensão das liberdades substantivas, uma vez que impactam o direito dos 

estudantes a uma alimentação adequada. A preocupação do CAE-TO em registrar 

essas falhas e pressionar por correções reflete a centralidade do conselho na defesa 

do direito humano à alimentação. 

A deliberação final de aprovar as contas com ressalvas, em vez de reprová-las 

integralmente, pode ser compreendida como uma decisão de equilíbrio: ao mesmo 

tempo em que preserva a integridade do programa, reconhecendo suas falhas, 

também evita impactos imediatos na oferta de alimentação escolar. Essa postura 

demonstra o caráter negociador e pragmático do conselho, que atua em um campo 

de disputas, mas busca assegurar o mínimo necessário para não prejudicar os 

beneficiários. 
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Portanto, as atas de 2014 evidenciam que, apesar das restrições institucionais, 

o CAE-TO desempenhou um papel ativo na denúncia de irregularidades e na busca 

por maior transparência. O ano foi marcado por frustrações, mas também por um 

compromisso contínuo com o fortalecimento da governança e pela afirmação da 

alimentação escolar como um direito fundamental a ser protegido. 

 
4.2.3. Das atas de 2015 

 
 
 

A partir das atas do Conselho de Alimentação Escolar do Tocantins (CAE-TO) 

de 2015, é possível destacar vários temas críticos relacionados à gestão e execução 

do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Os discursos e interações 

revelam preocupações significativas com a eficácia, transparência e responsabilidade 

nas operações do Conselho e na administração dos recursos destinados à 

alimentação escolar. Neste ano, foram realizadas apenas 3 (três) reuniões, conforme 

listado no quadro a seguir: 

 
Quadro 4 – Reuniões realizadas em 2015 

 

Ano Data Identificação da Ata/Reunião 

2015 19/02/2015 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2015 10/09/2015 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2015 11/12/2015 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

Fonte: Fonte: Atas do CAE-TO, elaborado pela autora. 

 

No início do ano, o CAE-TO se deparou com a complexa tarefa de revisar as 

prestações de contas de 2014 e formular o Plano de Ação para 2015. A presidente, 

Emires de Sousa Reis, expressou preocupações com as contínuas dificuldades 

enfrentadas pelo Conselho, destacando a falta de suporte da Entidade Executora 

(SEDUC) e a necessidade urgente de fiscalização devido a denúncias de falta de 

alimentação escolar em várias regiões. Essa necessidade foi reforçada por um ofício 

do Ministério Público, que exigia ação imediata do CAE-TO para investigar e resolver 

essas denúncias. 

Durante as reuniões, a presidente e outros membros discutiram as falhas de 

comunicação e coordenação com a SEDUC, bem como a ineficiência em responder 

às solicitações do CAE-TO para fiscalizações in-loco. Essa falta de cooperação foi 

vista como um obstáculo significativo, não apenas prejudicando a execução do PNAE, 
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mas também comprometendo a capacidade do Conselho de garantir uma alimentação 

escolar adequada e nutricionalmente válida. 

Em várias ocasiões, os conselheiros manifestaram frustração com o não 

cumprimento das responsabilidades fiscais do estado, como a complementação dos 

recursos do Tesouro Estadual e o pagamento de diárias para conselheiros realizarem 

fiscalizações. Este último ponto foi particularmente crítico, pois afetava diretamente a 

capacidade do Conselho de realizar suas funções essenciais. A presidente fez 

repetidas tentativas de dialogar com altos funcionários da SEDUC, mas 

frequentemente encontrava respostas insatisfatórias ou nenhuma ação concreta. 

A reunião de setembro revelou ainda mais desafios, com o CAE-TO 

enfrentando dificuldades não apenas em sua operação interna, mas também em sua 

interação com outros órgãos governamentais. A falta de representantes do Poder 

Executivo no Conselho e a ineficiência contínua da SEDUC em fornecer os recursos 

necessários e em resolver questões pendentes foram apontadas como exemplos 

críticos de má gestão e descaso com a alimentação escolar. 

 
4.2.3.1. Da análise das atas de 2015 

 
As atas de 2015 evidenciam um enfraquecimento da capacidade operacional 

do CAE-TO, expresso tanto na baixa frequência de reuniões (apenas três no ano) 

quanto nas inúmeras dificuldades de articulação com a entidade executora. Essa 

limitação comprometeu a efetividade da fiscalização do PNAE, refletindo uma 

restrição às liberdades instrumentais ligadas à transparência, à responsabilização e à 

participação política. 

A análise dos discursos revela que a falta de apoio da SEDUC foi recorrente, 

manifestando-se em falhas de comunicação, demora em responder a ofícios e 

descumprimento de responsabilidades financeiras, como a complementação dos 

recursos do Tesouro Estadual e o pagamento de diárias para fiscalizações. Esses 

entraves não apenas dificultaram a atuação do conselho, como também restringiram 

a capacidade dos conselheiros de exercerem plenamente sua função social. 

A urgência das denúncias de falta de alimentação escolar em várias regiões, 

reforçada pela intervenção do Ministério Público, mostra que as liberdades 

substantivas dos estudantes – sobretudo o direito à alimentação adequada – estavam 

em risco. A ausência de representantes do Poder Executivo nas reuniões e a inércia 
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administrativa revelam um cenário de fragilidade institucional, no qual o conselho se 

vê isolado em sua missão de garantir a boa execução do programa. 

Apesar disso, observa-se a resiliência dos conselheiros na defesa da 

integridade do PNAE, buscando elaborar planos de ação, pressionar por maior 

transparência e manter o programa sob monitoramento, ainda que em condições 

adversas. Esse compromisso pode ser interpretado como um esforço de expansão de 

capacidades, na medida em que o CAE-TO tentou fortalecer sua governança e 

assegurar algum grau de fiscalização mesmo diante das restrições impostas. 

Portanto, o ano de 2015 revela um desequilíbrio entre responsabilidades legais 

e suporte institucional, em que o Estado falhou em garantir as condições mínimas para 

a efetiva atuação do conselho. A análise das atas mostra que o CAE-TO manteve sua 

função de denúncia e cobrança, mas sua atuação foi limitada pela falta de condições 

estruturais e pela ausência de cooperação interinstitucional, evidenciando um cenário 

de vulnerabilidade para a implementação do PNAE no Tocantins. 

 
4.2.4. Das atas de 2016 

 
A partir das atas de 2016 do Conselho de Alimentação Escolar do Tocantins 

(CAE-TO), observamos uma série de desafios e interações que moldaram o 

funcionamento do conselho naquele ano. A análise detalhada revela questões 

recorrentes relacionadas à gestão dos recursos, fiscalização e a eficácia das políticas 

de alimentação escolar. Em 2016 houve 8 reuniões, que foram realizadas conforme o 

quadro a seguir: 

 
Quadro 5 – Reuniões realizadas em 2016 

 

Ano Data Identificação da Ata/Reunião 

2016 15/02/2016 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2016 12/04/2016 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2016 13/04/2016 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2016 25/05/2016 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2016 01/07/2016 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2016 26/08/2016 Não Identificado No Arquivo 

2016 11/10/2016 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2016 25/11/2016 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

Fonte: Fonte: Atas do CAE-TO, elaborado pela autora. 
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No início de 2016, durante a reunião de 15 de fevereiro, o CAE-TO se debruçou 

sobre as prestações de contas de 2015, estabelecendo o tom para um ano de intensa 

verificação e planejamento. A falta de recursos financeiros para custear as despesas 

de conselheiros de outros municípios foi um tema recorrente, expondo um gap crítico 

na estrutura operacional do conselho. Além disso, a ausência de representantes do 

Poder Executivo foi apontada como um entrave sério, refletindo uma descontinuidade 

administrativa que comprometia a eficácia do conselho. 

A reunião de 12 de abril, que contou com a presença de representantes da 

Controladoria Geral da União (CGU), foi um momento chave. A CGU questionou a 

eficácia com que os recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 

estavam sendo utilizados, apontando falhas no cumprimento dos critérios 

estabelecidos para a execução financeira e física do programa. Esta interação 

destacou o papel vigilante do CAE, embora também tenha revelado a tensão entre a 

responsabilidade fiscalizadora do conselho e a execução administrativa por parte do 

governo estadual. 

A dinâmica interna do conselho, como vista nas atas subsequentes (25 de maio 

e 1 de julho), revelou uma decisão coletiva de não aprovar as prestações de contas 

de 2015 devido a várias não conformidades. As discussões nestas reuniões foram 

marcadas por um discurso focado na necessidade de transparência e 

responsabilidade, com os membros do conselho expressando frustração sobre a 

ineficiência e insuficiência dos recursos destinados à alimentação escolar. A falta de 

suporte da Secretaria de Educação foi um ponto de crítica constante, o que reforçava 

a sensação de isolamento e desamparo enfrentado pelos membros do conselho ao 

tentar realizar suas funções fiscalizadoras. 

As dificuldades logísticas e financeiras continuaram sendo uma constante nos 

meses seguintes, conforme evidenciado na reunião de 25 de novembro. A reunião 

também tocou em temas sensíveis como as retaliações que os membros do conselho 

poderiam enfrentar ao cumprir seu mandato fiscalizador. Este clima de incerteza e os 

desafios operacionais refletiam um contexto mais amplo de descoordenação e falta 

de apoio institucional, que impedia o CAE de realizar plenamente suas funções. 

 
4.2.4.1. Da análise das atas de 2016 
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As atas de 2016 evidenciam um ano de forte tensionamento institucional no 

CAE-TO, em que a missão legal de fiscalização e controle social do PNAE esteve 

constantemente em confronto com a falta de condições operacionais e com a 

ausência de cooperação do poder público. 

A dificuldade recorrente em garantir recursos para a atuação dos conselheiros, 

especialmente aqueles oriundos do interior, expressa uma clara restrição às 

liberdades instrumentais. Sem condições logísticas e financeiras mínimas, a 

capacidade de fiscalização fica comprometida, o que impacta diretamente a 

efetividade do programa e a garantia do direito à alimentação adequada. 

A participação da CGU em abril trouxe um reforço externo ao papel fiscalizador 

do CAE-TO, mas também expôs a fragilidade da gestão estadual frente às exigências 

de transparência e conformidade. Essa interação revela como os mecanismos 

institucionais de controle podem tanto ampliar a accountability quanto gerar maior 

tensão entre os entes envolvidos, deixando o conselho em posição vulnerável diante 

das falhas da entidade executora. 

A decisão coletiva de não aprovar as prestações de contas de 2015 é um marco 

importante, pois simboliza o exercício da autonomia do conselho e sua determinação 

em afirmar padrões de transparência. Trata-se de um momento em que o CAE-TO 

buscou expandir sua capacidade institucional de influenciar a gestão pública, mesmo 

em meio a frustrações e à sensação de isolamento. 

As menções a possíveis retaliações contra conselheiros, registradas em 

novembro, revelam um cenário de insegurança que ameaça a própria liberdade de 

participação política, uma das dimensões centrais da teoria de Sen. Quando o 

exercício da fiscalização passa a ser associado a riscos pessoais ou institucionais, a 

democracia participativa se enfraquece e a efetividade do controle social é reduzida. 

Assim, as atas de 2016 demonstram que o CAE-TO se manteve atuante e 

consciente de seu papel, mas operou em um contexto de restrições severas às 

liberdades instrumentais (falta de recursos, ausência do Executivo, insegurança) e de 

ameaça às liberdades substantivas (alimentação escolar prejudicada pela má gestão). 

Apesar disso, a recusa em aprovar as contas e o discurso de resistência evidenciam 

um conselho empenhado em cumprir sua missão, mesmo diante de adversidades que 

limitavam sua eficácia. 

 
4.2.5. Das atas de 2017 
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As atas de 2017 do Conselho de Alimentação Escolar do Tocantins (CAE-TO) 

revelam um ano marcado por intensas discussões, decisões significativas e uma série 

de desafios operacionais e administrativos. O conselho teve de navegar em um 

terreno complicado de regulamentações em mudança, desafios de fiscalização e a 

constante necessidade de alinhar as expectativas do conselho com as ações da 

Secretaria de Educação. Neste ano, observou-se um aumento na quantidade de 

reuniões realizadas, foram 12 encontros listados no quadro a seguir: 

 
Quadro 6 – Reuniões realizadas em 2017 

 

Ano Data Identificação da Ata/Reunião 

2017 06/02/2017 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2017 13/02/2017 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2017 11/03/2017 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2017 20/03/2017 
Assembleia Da Sociedade Civil Para Escolha Dos Representantes Do 

CAE Do Município De Palmas/TO 

2017 24/03/2017 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2017 31/03/2017 
Ata De Posse Dos Conselheiros Da Alimentação Escolar No Quadriênio 

2017 A 2020 

2017 17/04/2017 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2017 29/05/2017 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2017 12/06/2017 Ata Ordinária Do Conselho de Alimentação Escolar 

2017 04/08/2017 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2017 09/10/2017 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2017 18/12/2017 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

Fonte: Fonte: Atas do CAE-TO, elaborado pela autora. 

 

Um dos temas recorrentes nas atas é a reformulação do Regimento Interno, 

uma tarefa que exigiu cuidadosa consideração das leis e resoluções vigentes. As 

discussões em torno deste tema eram frequentemente técnicas, refletindo um 

compromisso com a conformidade legal e a eficácia operacional. A reformulação foi 

uma resposta direta às atualizações nas legislações nacionais sobre alimentação 

escolar, destacando o esforço do conselho em manter-se relevante e eficaz diante 

das mudanças normativas. 

As eleições para a nova composição do conselho foram outro ponto focal 

significativo. As atas detalham um processo eleitoral meticuloso, com debates sobre 

como estruturar as eleições para garantir transparência e justiça. A preocupação com 

a governança democrática era evidente, e a decisão de criar normas claras para o 



45  

processo eleitoral reflete o empenho do conselho em promover a participação 

equitativa e representativa de todos os segmentos envolvidos. 

O relacionamento entre o CAE-TO e a Secretaria de Educação foi 

frequentemente pautado por tensões. As atas refletem frustrações com a lentidão ou 

a ineficácia das respostas da Secretaria às solicitações e preocupações do conselho. 

Em várias ocasiões, membros do conselho expressaram decepção com a falta de 

melhoria na qualidade da alimentação escolar, apesar das promessas da Secretaria. 

Essas interações destacam um desafio contínuo em manter uma parceria efetiva e 

responsiva com a Secretaria, crucial para a implementação eficaz das políticas de 

alimentação escolar. 

Os desafios logísticos e de recursos também foram um tema constante. A falta 

de recursos financeiros para fiscalizações adequadas foi uma dificuldade significativa, 

limitando a capacidade do conselho de monitorar e avaliar a implementação das 

políticas de alimentação nas escolas. A discussão sobre esses desafios revela uma 

busca contínua por soluções que permitam ao conselho cumprir suas 

responsabilidades de supervisão de forma mais eficaz. 

 
4.2.5.1. Da análise das atas de 2017 

 
O ano de 2017 marca uma fase de maior dinamismo institucional do CAE-TO, 

evidenciada pelo aumento no número de reuniões e pela diversidade de pautas 

abordadas. Esse movimento indica uma tentativa de fortalecer a governança do 

conselho e reafirmar seu papel como instância de controle social do PNAE. 

A reformulação do Regimento Interno representa um esforço de expansão das 

capacidades institucionais, na medida em que o conselho buscou adequar-se às 

mudanças normativas nacionais, garantindo maior clareza e legitimidade em seus 

processos. Esse alinhamento pode ser interpretado como uma liberdade instrumental 

relacionada ao fortalecimento das bases legais e procedimentais necessárias para a 

fiscalização eficaz. 

O processo eleitoral para a nova composição do conselho também reflete um 

avanço significativo em termos de participação democrática. O cuidado em garantir 

transparência e justiça na eleição revela o compromisso com a pluralidade e a 

representatividade, aspectos centrais para a liberdade política (Sen, 2010). Esse 
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movimento amplia a legitimidade do conselho e reforça sua função de espaço coletivo 

de deliberação. 

Entretanto, as tensões recorrentes com a Secretaria de Educação revelam 

limites importantes. A lentidão nas respostas e a falta de melhoria concreta na 

qualidade da alimentação escolar configuram restrições institucionais, que 

enfraquecem a eficácia do controle social. Esses impasses mostram que, embora o 

CAE-TO buscasse exercer sua autonomia, sua atuação ainda dependia de uma 

relação funcional com a entidade executora. 

A carência de recursos financeiros para fiscalizações presenciais reforça essa 

limitação, pois compromete a capacidade do conselho de verificar in loco a execução 

do programa. Essa situação evidencia uma restrição às liberdades instrumentais 

ligadas à transparência e accountability, reduzindo o potencial de o CAE-TO 

assegurar plenamente o direito à alimentação adequada. 

Em síntese, as atas de 2017 demonstram um conselho ativo e empenhado em 

se fortalecer institucionalmente, mas ainda enfrentando sérios entraves estruturais e 

administrativos. O aumento da frequência de reuniões e o foco em governança interna 

revelam avanços na consolidação de capacidades, enquanto as tensões com a 

SEDUC e a falta de recursos financeiros expõem os limites de sua atuação. Do ponto 

de vista da teoria de Sen, 2017 mostra um CAE-TO em movimento entre avanços e 

restrições, expandindo capacidades internas ao mesmo tempo em que enfrenta 

barreiras externas para assegurar liberdades substantivas aos estudantes. 

 
4.2.6. Das atas de 2018 

 
As atas do CAE-TO de 2018 retratam um ano de esforços contínuos em 

melhorar a qualidade e a eficiência da alimentação escolar no estado, enfrentando 

desafios persistentes e buscando aprimorar processos de fiscalização e prestação de 

contas. O ano foi marcado por uma série de 6 reuniões, listadas no quadro 7, 

concentradas em aperfeiçoar os mecanismos de controle e garantir a adequação das 

refeições oferecidas aos padrões nutricionais exigidos. 

 
Quadro 7 – Reuniões realizadas em 2018 

 

Ano Data Identificação da Ata/Reunião 

2018 19/02/2018 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2018 11/05/2018 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 
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2018 29/06/2018 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2018 28/08/2018 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2018 05/07/2018 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2018 17/12/2018 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

Fonte: Fonte: Atas do CAE-TO, elaborado pela autora. 

 

A primeira ata de 2018 destaca a preocupação do conselho com a organização 

interna e a logística de suas operações. A revisão e aprovação da ficha diagnóstica e 

do Plano de Ação para o exercício do ano refletem um foco estratégico em tornar as 

fiscalizações mais eficientes e abrangentes. A necessidade de melhorar os materiais 

de identificação para as fiscalizações mostra um esforço para aumentar a 

profissionalização e a eficácia das visitas às escolas. 

Um dos pontos recorrentes ao longo das atas é a dificuldade na interação com 

a Secretaria de Educação e outros órgãos governamentais. Essas interações muitas 

vezes revelam um sentimento de frustração por parte dos conselheiros devido à 

lentidão nas respostas e às vezes a uma aparente falta de ação efetiva em relação às 

recomendações do conselho. Isso é evidenciado na discussão sobre a necessidade 

de devolver materiais inadequados fornecidos pela Secretaria, indicando problemas 

de comunicação e entendimento sobre as necessidades práticas do conselho. 

As viagens e interações com outros conselhos estaduais e o FNDE são pontos 

altos das atividades do ano, proporcionando aos conselheiros novas perspectivas e 

aprendizados que poderiam ser aplicados no Tocantins. A socialização dessas 

experiências entre os membros sugere uma busca por práticas que poderiam 

melhorar a execução do programa de alimentação escolar localmente. 

A questão da adequação e suficiência da alimentação fornecida nas escolas 

permanece central nas discussões do CAE-TO. As falhas na oferta de refeições que 

atendam aos requisitos nutricionais e as irregularidades nos cardápios são 

preocupações constantes. Isso está intrinsecamente ligado à capacidade do conselho 

de garantir que a alimentação escolar não apenas cumpra as diretrizes legais, mas 

também atenda às necessidades reais dos alunos. 

As atas refletem uma crescente conscientização e capacidade do conselho em 

documentar e relatar problemas, uma habilidade crucial para avançar em suas 

negociações com a Secretaria de Educação e outras entidades governamentais. A 

presença de auditores do Tribunal de Contas da União (TCU) e a interação com o 
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FNDE indicam um reconhecimento do papel vital que o CAE-TO desempenha na 

supervisão da qualidade da alimentação escolar no estado. 

 
4.2.6.1. Da análise das atas de 2018 

 
As atas de 2018 evidenciam um conselho empenhado em fortalecer sua 

capacidade institucional, sobretudo no planejamento e na execução de suas 

fiscalizações. A elaboração e aprovação do Plano de Ação e da ficha diagnóstica 

mostram uma tentativa de estruturar melhor o trabalho, em linha com o princípio de 

expansão de capacidades (Sen, 2010). Essa organização demonstra que o CAE-TO 

buscava maior profissionalização e eficiência, reforçando a liberdade instrumental da 

transparência e accountability. 

Entretanto, a dificuldade constante de interação com a Secretaria de Educação 

aponta para restrições institucionais que limitam a efetividade do controle social. A 

lentidão nas respostas e a resistência em atender às recomendações do conselho 

revelam barreiras que comprometem a possibilidade de transformar os achados de 

fiscalização em melhorias concretas na alimentação escolar. Esse cenário reduz a 

efetividade da participação do CAE-TO, mesmo diante de sua atuação ativa. 

As viagens e interações com outros conselhos e com o FNDE representaram 

um movimento importante de aprendizado institucional e socialização de boas 

práticas. Esse intercâmbio fortaleceu a qualificação dos conselheiros e pode ser 

compreendido como um processo de ampliação de capacidades coletivas, permitindo 

que o CAE-TO desenvolvesse novas estratégias de atuação e maior legitimidade 

frente aos órgãos governamentais. 

A preocupação recorrente com cardápios inadequados e com refeições 

insuficientes evidência diretamente a ameaça às liberdades substantivas, sobretudo 

ao direito dos estudantes à alimentação adequada. Nesse aspecto, o conselho 

reafirma sua função de defesa dos beneficiários finais do PNAE, buscando não 

apenas garantir o cumprimento formal das diretrizes legais, mas assegurar que a 

alimentação escolar efetivamente contribua para o desenvolvimento humano dos 

alunos. 

A presença de auditores do TCU e a interação com o FNDE demonstram que, 

em 2018, o CAE-TO passou a ser reconhecido como um ator relevante na rede de 

fiscalização da política pública. Esse reconhecimento fortalece sua legitimidade, mas 
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também evidencia a necessidade de superar a dependência da Secretaria de 

Educação para que seu trabalho se converta em resultados mais efetivos. 

Em síntese, as atas de 2018 revelam um conselho que, apesar dos desafios de 

comunicação e da resistência institucional, buscou ampliar sua organização, 

aprimorar a fiscalização e fortalecer sua articulação com outros órgãos de controle. 

Do ponto de vista da teoria de Sen, trata-se de um ano em que houve avanços 

importantes em termos de capacidades institucionais e aprendizado coletivo, mas 

ainda marcado por restrições significativas que limitaram a plena realização das 

liberdades substantivas dos estudantes. 

 
4.2.7. Das atas de 2019 

 
Ao longo de 2019, as atas documentam consistentemente os desafios 

operacionais enfrentados pelo conselho, incluindo atrasos nos repasses de recursos 

federais e estaduais, que afetam diretamente a regularidade e a qualidade da 

alimentação oferecida nas escolas. Além disso, questões logísticas, como a falta de 

transporte adequado para os conselheiros realizarem fiscalizações in loco, são uma 

barreira constante. De acordo com as 7 atas registradas em 2019, listadas no quadro 

08, percebe-se que tais desafios são acentuados pela falta de infraestrutura e apoio 

administrativo da Secretaria de Educação do Estado, complicando ainda mais a 

capacidade do conselho de cumprir suas funções de supervisão efetiva. 

 
Quadro 8 – Reuniões realizadas em 2019 

 

Ano Data Identificação da Ata/Reunião 

2019 11/02/2019 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2019 30/04/2019 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2019 25/02/2019 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2019 06/02/2019 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2019 30/09/2019 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2019 23/10/2019 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2019 13/12/2019 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

Fonte: Fonte: Atas do CAE-TO, elaborado pela autora. 

 

A leitura das atas revela ainda que a interação entre os membros do conselho 

e outras autoridades é uma mistura de colaboração e frustração. Enquanto há um 

esforço conjunto para abordar as irregularidades e melhorar a execução do PNAE, 

também há tensões evidentes, especialmente com a SEDUC. Os documentos 



50  

analisados aludem à compreensão de que o conselho frequentemente enfrenta 

obstáculos de comunicação com a secretaria, exemplificado por respostas tardias ou 

inexistentes a solicitações formais, o que sugere um desalinhamento entre as 

necessidades operacionais do conselho e as ações administrativas da secretaria. 

Ademais, os arquivos apontam que as reuniões em que são tratadas a análise 

e aprovação das prestações de contas são momentos muito importantes que refletem 

a responsabilidade que os membros sentem em garantir uma administração adequada 

dos recursos do PNAE. Em várias ocasiões, os conselheiros expressaram hesitação 

em aprovar as contas devido a falhas na implementação do programa. A decisão de 

reprovar ou aprovar com ressalvas é, portanto, tomada com base em evidências 

detalhadas de fiscalizações e relatórios, destacando a seriedade com que o conselho 

aborda seu mandato de supervisão. 

Observa-se que neste exercício, as reuniões do conselho foram palco de 

discussões intensas e deliberações sobre diversos tópicos, desde a adequação das 

infraestruturas escolares até a conformidade dos cardápios com os padrões 

nutricionais exigidos. Os conselheiros trouxeram à tona problemas como a 

inadequação das cantinas e a falta de alimentação, que são discutidos com o objetivo 

de encontrar soluções e melhorias. 

 
4.2.7.1. Da análise das atas de 2019 

 
As atas de 2019 evidenciam um cenário crítico de restrições institucionais e 

operacionais para o CAE-TO. Os atrasos recorrentes nos repasses de recursos 

federais e estaduais impactaram diretamente a regularidade e a qualidade da 

alimentação escolar, revelando fragilidades na liberdade substantiva ao direito à 

alimentação adequada. Tais atrasos expuseram os estudantes a riscos de 

insegurança alimentar, comprometendo não apenas a nutrição, mas também o 

desempenho escolar, dado o papel central do PNAE na permanência estudantil. 

As barreiras logísticas, como a falta de transporte para fiscalizações, e a 

carência de apoio administrativo por parte da SEDUC, limitam severamente a 

capacidade do conselho de exercer sua função de controle social. Isso corresponde a 

uma restrição das liberdades instrumentais, uma vez que a participação e a 

fiscalização só podem ocorrer de maneira efetiva se houver condições materiais e 

institucionais para tal. 
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Ainda assim, as atas revelam um conselho que busca afirmar sua autonomia e 

responsabilidade. As deliberações sobre a análise e aprovação das prestações de 

contas demonstram seriedade e rigor metodológico, com decisões de reprovar ou 

aprovar com ressalvas baseadas em evidências de fiscalizações. Esse movimento 

reforça a expansão de capacidades institucionais, pois o conselho se posiciona como 

instância crítica frente às falhas da gestão pública, mesmo diante da pressão 

burocrática. 

Os debates sobre a adequação de cardápios, a infraestrutura escolar e a 

insuficiência de alimentação mostram a centralidade do CAE-TO na defesa das 

condições mínimas de saúde e educação. Essas discussões explicitam uma 

preocupação com a justiça social e a equidade, na medida em que buscam assegurar 

que o PNAE vá além do atendimento formal às normas, garantindo efetivamente o 

bem-estar dos estudantes. 

Por fim, as atas de 2019 revelam um conselho que, apesar dos entraves 

persistentes de comunicação e cooperação com a SEDUC, manteve um compromisso 

contínuo com a fiscalização e a denúncia das irregularidades. Esse cenário demonstra 

que, embora limitado em recursos e suporte institucional, o CAE-TO buscou cumprir 

sua função de ampliar liberdades e proteger direitos fundamentais. 

 
4.2.8. Das atas de 2020 

 
As atas do CAE-TO em 2020 revelam um cenário de continuidade dos desafios 

já vivenciados nos anos anteriores, onde se fizeram necessárias adaptações devido 

à pandemia de COVID-19, e esforços persistentes para garantir a eficácia na gestão 

dos recursos para alimentação escolar. No quadro 09 estão listadas as reuniões 

realizadas neste ano e a partir da análise de conteúdos destas atas, fica evidente que 

este ano foi marcado não só por adversidades internas e operacionais, mas também 

por uma necessidade crítica de adaptação a uma crise global sem precedentes. 

 
Quadro 9 – Reuniões realizadas em 2020 

 

Ano Data Identificação da Ata/Reunião 

2020 02/03/2020 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2020 30/06/2020 Ata Ordinária Via WhatsApp 

2020 20/08/2020 Ata Ordinária. Reunião Presencial e Pelo WhatsApp 

2020 20/09/2020 Ata Ordinária 

Fonte: Fonte: Atas do CAE-TO, elaborado pela autora. 
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As atas revelam que no início do ano, persistiram os desafios de organização 

interna e estrutura, motivos que aparentemente contribuíram para a renúncia de um 

vice-presidente. Além disso, o falecimento de outro membro também contribuiu para 

abertura de lacunas significativas que precisaram ser rapidamente preenchidas para 

manter a governança e a operacionalidade do conselho. Os documentos apontam que 

este cenário, ficou ainda mais tenso devido a retirada da assistência humana 

previamente fornecida pela Secretaria SEDUC, o que levou a um debate acalorado 

sobre a capacidade do conselho de cumprir suas funções sem o suporte adequado, 

evidenciando tensões recorrentes com a SEDUC sobre a alocação de recursos e 

suporte estrutural. 

Da análise das atas, observou-se ainda que com a chegada da pandemia de 

COVID-19, o CAE-TO foi obrigado a reconsiderar e reestruturar suas práticas 

operacionais quase que completamente. Assim, as atividades presenciais foram 

suspensas e substituídas por encontros virtuais e trabalho remoto, o que nas palavras 

dos conselheiros foi uma situação crítica de transição para o digital, mas que permitiu 

a continuidade das análises das prestações de contas de 2019, o planejamento das 

ações para 2020, e principalmente, possibilitou a formulação de respostas às novas 

demandas trazidas pela necessidade de adaptação ao ensino não presencial e à 

distribuição de kits de alimentação escolar. 

As atas revelam também que durante as reuniões virtuais, o conselho teve que 

lidar com a complexidade de gerenciar a comunicação à distância, o que trouxe à luz 

a importância da tecnologia no suporte à governança e operações do conselho. Em 

diversos momentos desde exercício, as discussões giraram em torno da logística de 

distribuição de alimentos e da gestão transparente e eficiente dos recursos do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e do Tesouro estadual, 

sublinhando a necessidade de monitoramento contínuo e adaptação das estratégias 

de entrega de alimentos para garantir que nenhuma criança fosse deixada para trás 

durante o fechamento das escolas. 

Neste contexto, um ponto crítico de tensão revelado pelas atas foi a interação 

do CAE com a SEDUC, especialmente em relação à falta de suporte e comunicação 

clara. A retirada da equipe de suporte designada ao CAE pela SEDUC foi 

particularmente problemática, visto que comprometeu a capacidade do conselho de 

executar suas funções de fiscalização e supervisão. A resposta do conselho a essa 
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retirada foi a tomada de medidas para reafirmar sua independência e 

responsabilidades, conforme delineado em seu regimento interno, culminando em 

uma decisão unânime de buscar audiências e apresentar denúncias aos órgãos de 

controle social. 

 
4.2.8.1. Da análise das atas de 2020 

 
As atas de 2020 evidenciam que o CAE-TO enfrentou um duplo desafio: por 

um lado, a continuidade das restrições institucionais já observadas em anos 

anteriores, especialmente a falta de apoio da SEDUC; por outro, a necessidade de 

adaptação emergencial à pandemia de COVID-19, que transformou radicalmente as 

condições de funcionamento do conselho. 

A renúncia do vice-presidente e o falecimento de um conselheiro no início do 

ano fragilizaram a governança interna, expondo a vulnerabilidade da estrutura 

organizacional. Somado a isso, a retirada da equipe de apoio fornecida pela SEDUC 

intensificou as tensões institucionais e configurou uma restrição direta às liberdades 

instrumentais, pois limitou os meios administrativos necessários para que o conselho 

cumprisse sua função de fiscalização e supervisão. 

A adoção de reuniões virtuais e a reorganização das atividades mostram, 

entretanto, uma importante expansão de capacidades adaptativas. O CAE-TO 

conseguiu dar continuidade à análise das contas, ao planejamento das ações e à 

discussão de novas demandas, como a distribuição de kits de alimentação escolar. 

Esse processo evidencia a relevância da tecnologia como ferramenta de governança 

e a capacidade do conselho de se reinventar para assegurar sua missão em meio a 

uma crise global. 

As discussões sobre a logística da distribuição de alimentos e a necessidade 

de garantir que nenhum aluno fosse excluído durante o fechamento das escolas 

reforçam o compromisso do CAE-TO com a proteção das liberdades substantivas — 

em especial, o direito à alimentação adequada como parte do direito humano ao 

desenvolvimento. Apesar das limitações, o conselho buscou assegurar que os 

estudantes mantivessem acesso à alimentação escolar mesmo em condições 

excepcionais. 

Por fim, a decisão de buscar audiências e apresentar denúncias aos órgãos de 

controle mostra um posicionamento de resistência e afirmação da autonomia do 
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conselho, mesmo em face da retirada de apoio governamental. Esse movimento 

traduz-se em uma tentativa de ampliar sua capacidade institucional de influência e 

garantir accountability, elementos fundamentais para o fortalecimento democrático. 

Assim, as atas de 2020 revelam um conselho que, embora fragilizado em 

termos estruturais, demonstrou resiliência e capacidade de adaptação diante da crise 

sanitária, reafirmando seu papel na defesa dos estudantes e na luta pela manutenção 

de um PNAE justo, inclusivo e eficaz. 

 
4.2.9. Das atas de 2021 

 
Após um 2020 marcado por desafios significativos e adaptações necessárias 

devidas à pandemia de COVID-19, as atas do exercício 2021, listadas no quadro 10, 

indicam que o CAE-TO continuou a enfrentar um cenário de incertezas e mudanças 

naquele ano. 

 
Quadro 10 – Reuniões realizadas em 2021 

 

Ano Data Identificação da Ata/Reunião 

2021 23/06/2021 
Ata De Posse Dos Conselheiros Da Alimentação Escolar No Quadriênio 

2021 A 2025 

2021 23/06/2021 
Ata De Eleição Da Presidência E Vice-presidência Do CAE-TO Para O 

Quadriênio 2021 A 2025 

2021 11/08/2021 Ata Extraordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2021 10/09/2021 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2021 08/10/2021 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2021 09/12/2021 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

Fonte: Fonte: Atas do CAE-TO, elaborado pela autora. 

 

De acordo com os documentos, as atividades de 2021 começaram com a 

solenidade de posse dos novos conselheiros, realizada em junho, com a presença de 

autoridades como a Secretária de Educação, professora Adriana Aguiar, e o 

Presidente do Conselho Estadual de Educação do Tocantins, professor Robson Vila 

Nova Lopes, em uma cerimônia, meticulosamente adaptada aos protocolos de 

segurança contra a COVID-19, que incluiu a realização de testes rápidos e a 

apresentação dos conselheiros que teriam a missão de guiar o CAE-TO durante o 

quadriênio 2021-2025. 

No decorrer do ano, os arquivos sinalizam que reuniões do conselho foram 

palco de debates intensos sobre a gestão e fiscalização dos kits de alimentação 
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escolar. As atas sugerem ainda, que a falta de participação do CAE nas fases de 

planejamento e execução contribuíram para uma desconexão preocupante entre o 

conselho e a Secretaria de Educação, situação que culminou em apelos por uma 

maior inclusão do conselho e transparência nas decisões que afetam diretamente a 

segurança alimentar dos estudantes. 

Os documentos ressaltam que a dinâmica interna do conselho também foi 

“testada” durante as eleições para a nova mesa diretora, pois a eleição evidenciou 

divisões internas e a necessidade de renovação da estrutura do conselho. 

Aparentemente, campanha foi marcada por discursos que enfatizaram a necessidade 

de renovação e maior agilidade nas respostas do CAE às demandas emergentes. 

Apesar das tensões, a eleição resultou na escolha de uma liderança comprometida 

com a reforma do regimento interno, simbolizando um passo importante para a 

adaptação do conselho às novas realidades administrativas e operacionais. 

Além disso, as atas revelam que ano foi pontuado por sessões de formação 

conduzidas por especialistas em nutrição, reforçando o compromisso do CAE com a 

qualidade nutricional da alimentação escolar. Para os conselheiros, essas sessões 

foram cruciais para alinhar os membros do conselho com as práticas mais recentes e 

eficazes no manejo dos programas de alimentação, especialmente em um período em 

que a adaptação às circunstâncias pandêmicas continuou a ser uma prioridade. 

 
4.2.9.1. Da análise das atas de 2021 

 
As atas de 2021 evidenciam um conselho em processo de reorganização 

institucional e adaptação, ainda sob os efeitos da pandemia. A posse dos novos 

conselheiros e a eleição da mesa diretora marcam o início de um novo ciclo, em que 

o CAE-TO buscou reafirmar sua legitimidade e fortalecer sua estrutura de governança. 

Esse movimento pode ser interpretado como uma tentativa de expansão de 

capacidades institucionais, em linha com a liberdade instrumental de participação 

política destacada por Amartya Sen. 

As tensões observadas durante a eleição interna e os discursos pela renovação 

indicam, por outro lado, desafios relacionados à coesão interna e à necessidade de 

modernização das práticas do conselho. Embora tais conflitos revelem fragilidades, 

também representam um exercício democrático que reforça a legitimidade do 

processo deliberativo e abre espaço para novas formas de atuação. 



56  

A fiscalização da distribuição dos kits de alimentação escolar foi um ponto 

central das discussões, refletindo a adaptação às condições excepcionais impostas 

pela pandemia. A exclusão do CAE das fases de planejamento e execução evidencia 

uma restrição das liberdades instrumentais, já que a participação efetiva e a 

transparência foram limitadas pela falta de integração com a SEDUC. Essa 

desconexão fragiliza o papel do conselho e reduz sua capacidade de influenciar 

positivamente a política pública. 

Por outro lado, as ações de formação em nutrição demonstram uma clara 

preocupação com a expansão de capacidades individuais e coletivas dos 

conselheiros. Ao investir em qualificação técnica, o CAE-TO fortalece sua 

competência para deliberar sobre padrões nutricionais e fiscalizar a execução do 

PNAE, contribuindo para a proteção das liberdades substantivas dos estudantes, isto 

é, o direito a uma alimentação escolar adequada. 

Em síntese, as atas de 2021 revelam um conselho que, embora enfrentando 

tensões internas e restrições externas, buscou se renovar, aprimorar suas 

capacidades e resistir às adversidades. Do ponto de vista da teoria de Sen, trata-se 

de um ano marcado por avanços na institucionalidade e na formação dos 

conselheiros, mas também por restrições significativas na participação e na 

transparência. O resultado final é um CAE que se mostrou resiliente e comprometido, 

mas ainda dependente de maior articulação interinstitucional para assegurar 

plenamente as liberdades dos beneficiários do PNAE. 

 
4.2.10. Das atas de 2022 

 
No ano de 2022, o CAE-TO prosseguiu com seus esforços para superar os 

desafios persistentes e aprimorar a gestão do PNAE. As reuniões deste ano foram 

marcadas por discussões intensivas sobre a necessidade de atualizações 

estratégicas e aprimoramentos operacionais que refletissem as mudanças dinâmicas 

no ambiente educacional e nutricional. Neste ano, foram realizadas 11 reuniões, 

listadas no quadro a seguir: 

 
Quadro 11 – Reuniões realizadas em 2022 

 

Ano Data Identificação da Ata/Reunião 

2022 18/02/2022 Ata ordinária do conselho de alimentação escolar 

2022 22/02/2022 Ata ordinária do conselho de alimentação escolar 
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2022 03/03/2022 Ata ordinária do conselho de alimentação escolar 

2022 07/04/2022 Ata ordinária do conselho de alimentação escolar 

2022 13/05/2022 Ata ordinária do conselho de alimentação escolar 

2022 10/06/2022 Ata ordinária do conselho de alimentação escolar 

2022 10/08/2022 Ata ordinária do conselho de alimentação escolar 

2022 16/09/2022 Ata ordinária do conselho de alimentação escolar 

2022 14/10/2022 Ata ordinária do conselho de alimentação escolar 

2022 11/11/2022 Ata ordinária do conselho de alimentação escolar 

2022 13/12/2022 Ata ordinária do conselho de alimentação escolar 

Fonte: Atas do CAE-TO, elaborado pela autora. 

 

A partir de fevereiro, as atas revelam que durante a reunião na sede do 

conselho em Palmas, foi revisado o Plano de Trabalho de 2022, focando-se em 

ajustes que endereçassem as deficiências nas operações anteriores. Neste contexto, 

os conselheiros enfatizaram a urgência de atualizar resoluções e objetivos 

estratégicos para garantir que as diretrizes estivessem alinhadas com as 

necessidades atuais e emergentes das escolas. 

Assim, os documentos apontam que uma nova ação foi proposta para capacitar 

os conselheiros na fiscalização eficaz das Unidades Escolares, o que naquela 

situação, era necessário dada a falta de coordenação observada entre a Gerência de 

Alimentação Escolar e o setor financeiro, que havia resultado em informações 

inconsistentes sobre a prestação de contas de várias escolas. As reuniões formativas 

realizadas ao longo do ano, conduzidas por especialistas em nutrição, são ressaltadas 

como momentos importantes para alinhar os membros do conselho com as práticas 

mais recentes e eficazes na gestão da alimentação escolar. Para os conselheiros, 

essas formações foram fundamentais, especialmente considerando a necessidade de 

adaptar-se continuamente às circunstâncias pandêmicas. 

Outro ponto observado foi a criação de um perfil do CAE no Instagram, o que 

para os conselheiros representou uma iniciativa significativa para melhorar a 

comunicação e transparência das ações do conselho, além de ter como intenção 

aumentar o envolvimento e a conscientização do público sobre a importância da 

segurança alimentar nas escolas. Além disso, foi discutida a necessidade de uma 

infraestrutura tecnológica mais robusta, evidenciada pela proposta de aquisição de 

notebooks para os conselheiros, que facilitaria as inspeções e a gestão das atividades 

do conselho. 
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Ao longo do ano, uma questão recorrente foi a sobrecarga de trabalho sobre a 

secretária executiva, o que levou à discussão sobre a necessidade de expandir a 

equipe administrativa do CAE-TO. De acordo com as atas, a eficiência operacional do 

conselho estava comprometida durante os períodos de ausência da secretária, 

especialmente em suas férias, destacando a necessidade de reforçar a equipe para 

manter as operações contínuas e eficazes. 

Dentre outros aspectos importantes e que foram identificados nos documentos 

do CAE-TO em 2022, destacam alguns avanços significativos como o aumento no 

valor do recurso recebido percapita para a alimentação escolar, considerado pelos 

conselheiros um reflexo do esforço do CAE-TO em contribuir para a alocação 

adequada dos recursos do PNAE e consequentemente, melhorar a qualidade 

nutricional das refeições oferecidas aos estudantes no estado. 

Embora as atas revelem que houve problemas em relação à adaptação às 

mudanças na legislação do PNAE e aos desafios enfrentados com o processo de 

licitação, o que complicou a aquisição de alimentos e impactou a implementação de 

cardápios aprovados, houve uma aproximação á SEDUC, onde O CAE-TO pode 

contribuir para que os processos de licitação fossem alinhados com as necessidades 

das escolas e que os desafios identificados fossem prontamente abordados. 

 
4.2.10.1. Da análise das atas de 2022 

 
As atas de 2022 demonstram um conselho em processo de fortalecimento 

institucional, buscando superar fragilidades históricas e avançar na consolidação de 

mecanismos de governança do PNAE. A revisão do Plano de Trabalho e a atualização 

das resoluções refletem um esforço de expansão das capacidades organizacionais, 

pois revelam uma preocupação em alinhar diretrizes estratégicas às demandas 

emergentes das escolas, em um contexto ainda impactado pela pandemia. 

A realização de formações com especialistas em nutrição representa um 

investimento importante na qualificação técnica dos conselheiros, ampliando sua 

capacidade de deliberar e fiscalizar com base em critérios atualizados e eficazes. Do 

ponto de vista da teoria de Sen, esse movimento reforça tanto as liberdades 

instrumentais (melhoria da accountability e da transparência) quanto as liberdades 

substantivas (direito a uma alimentação adequada e de qualidade para os 

estudantes). 
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A criação do perfil no Instagram e a proposta de aquisição de notebooks 

demonstram a preocupação com a modernização tecnológica e comunicacional do 

conselho. Essas iniciativas contribuem para a transparência, aproximam o CAE-TO 

da sociedade e ampliam sua legitimidade como ator de controle social, além de 

fortalecer a capacidade de monitoramento em tempo real. 

No entanto, os documentos também evidenciam restrições estruturais 

importantes, como a sobrecarga da secretária executiva e a dependência excessiva 

de sua atuação. Esse ponto fragiliza a eficiência administrativa do conselho e mostra 

que a expansão de capacidades não ocorreu de forma equilibrada, pois a estrutura de 

apoio permaneceu limitada. 

O aumento do valor per capita do PNAE é percebido como conquista 

institucional, associada à atuação do conselho em defesa de recursos adequados. 

Essa medida está diretamente relacionada à proteção das liberdades substantivas dos 

estudantes, uma vez que amplia as condições para o fornecimento de refeições 

nutricionalmente adequadas. Contudo, os problemas enfrentados com a legislação e 

os processos de licitação revelam que a execução da política ainda está sujeita a 

entraves burocráticos que limitam sua eficácia. 

Por fim, a intensificação das fiscalizações presenciais e a implementação de 

sistemas de gestão online mostram uma tentativa do CAE-TO de avançar em direção 

a uma governança baseada em evidências, fortalecendo a transparência e o 

acompanhamento rigoroso das unidades escolares. Esse movimento representa um 

ganho institucional relevante, mas que depende da manutenção de recursos e da 

cooperação da SEDUC para gerar resultados sustentáveis. 

 
4.2.11. Das atas de 2023 

 
As atas de 2023 do CAE-TO, listadas no quadro 12, refletem um ano marcado 

por esforços intensificados para aprimorar a gestão da alimentação escolar no estado, 

enfrentando desafios administrativos e operacionais contínuos. Desde o início do ano, 

as atividades concentraram-se na elaboração de um plano de trabalho detalhado, 

definição de cronogramas de visitas às unidades educacionais e avaliação das 

prestações de contas do ano anterior, essenciais para assegurar transparência e 

eficácia no uso dos recursos do PNAE. 
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Quadro 12 - Reuniões realizadas em 2023 
 

Ano Data Identificação da Ata/Reunião 

2023 09/02/2023 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2023 24/03/2023 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2023 20/04/2023 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2023 29/05/2023 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2023 11/08/2023 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

2023 10/11/2023 Ata Ordinária Do Conselho De Alimentação Escolar 

Fonte: Atas do CAE-TO, elaborado pela autora. 

 

Os registros evidenciam que o presidente Jurandir Fidélis teve participação 

ativa em instituições de controle social como o Fórum Estadual de Educação, o que 

no entendimento dos conselheiros reforça a integração do conselho nas estratégias 

educacionais do estado. Além disso, os documentos indicam que as reuniões 

abordaram desde transações financeiras indevidas em uma conta do PNAE até a 

necessidade de envolvimento da comunidade escolar nas decisões nutricionais, 

sublinhando o compromisso com a melhoria da qualidade alimentar. 

Ao longo do ano, houve significativas interações com órgãos de controle, com 

a intenção de alinhar as operações às normativas legais e garantir uma gestão 

eficiente dos recursos. As atas de 2023 destacam algumas parcerias estratégicas 

estabelecidas pelo CAE-TO, principalmente com órgãos de controle como o Tribunal 

de Contas da União (TCU) e a Controladoria Geral da União (CGU), assim como 

colaborações com instituições locais como o Ruraltins. Essas parcerias são 

enfatizadas como muito importantes para fortalecer o papel fiscalizador do conselho 

e melhorar a gestão da alimentação escolar em todo o estado. 

A colaboração com o TCU e a CGU, por exemplo, é direcionada a alinhar as 

operações do CAE com normativas legais e assegurar uma gestão eficiente dos 

recursos. Tais parcerias permitiram ao CAE receber orientações valiosas sobre a 

legalidade e conformidade dos processos, o que é fundamental para a manutenção 

da transparência e integridade dos programas de alimentação escolar. Além disso, a 

interação com o Ruraltins foi sugerida para promover o uso de produtos da agricultura 

familiar nas escolas, com o objetivo de melhorar a qualidade nutricional das refeições 

oferecidas aos alunos e fomentar práticas de alimentação sustentável. 

De acordo com os registros, as reuniões de março a novembro tiveram como 

ponto focal a revisão das atividades e intensificação das fiscalizações, com destaque 

para a formação contínua dos conselheiros e a integração de sistemas para melhor 
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gestão e transparência. A comunicação com a Secretaria da Educação buscou 

resolver questões financeiras, destacando a necessidade de suporte adequado para 

o conselho desempenhar efetivamente seu papel. 

É importante destacar que as atas de dezembro não estavam disponíveis no 

momento desta análise, encerrando as avaliações com as informações da ata de 

novembro. No entanto, embora a falta desses documentos impeça uma visão 

completa das atividades finais do ano de 2023, não diminui a relevância das ações 

documentadas ao longo dos meses anteriores. 

 
4.2.11.1. Da análise das atas de 2023 

 
As atas de 2023 evidenciam um conselho em fase de maior integração 

institucional, ampliando suas articulações com órgãos de controle e consolidando sua 

atuação como instância de fiscalização do PNAE. O envolvimento do presidente em 

fóruns de educação e a presença do CAE-TO em espaços estratégicos de deliberação 

reforçam a liberdade instrumental de participação política, na medida em que 

fortalecem o diálogo entre conselheiros e demais atores da política educacional. 

As parcerias com o TCU e a CGU indicam um avanço no sentido de fortalecer 

a transparência e a accountability. Ao buscar orientações técnicas e alinhar suas 

práticas às normativas legais, o CAE-TO expande suas capacidades institucionais 

para fiscalizar e monitorar os recursos do PNAE. Essas colaborações também 

reduzem a vulnerabilidade do conselho frente às resistências da SEDUC, já que 

aproximam o órgão de esferas externas de controle, conferindo-lhe maior legitimidade. 

A interação com o Ruraltins, voltada à promoção da agricultura familiar na 

alimentação escolar, representa um movimento significativo em direção à defesa das 

liberdades substantivas. Ao incentivar a aquisição de alimentos locais e sustentáveis, 

o conselho não apenas garante qualidade nutricional, mas também contribui para o 

desenvolvimento socioeconômico regional, alinhando-se à perspectiva de Amartya 

Sen de ampliar as oportunidades das comunidades envolvidas. 

No entanto, as atas também revelam restrições persistentes, sobretudo ligadas 

à infraestrutura administrativa e à dependência de apoio da Secretaria da Educação 

para questões financeiras. As dificuldades em obter suporte adequado e em 

solucionar problemas relacionados a irregularidades financeiras em contas do PNAE 
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mostram que a autonomia do conselho ainda encontra barreiras práticas, limitando 

sua plena eficácia. 

O foco na formação contínua dos conselheiros e na integração de sistemas de 

gestão demonstra um esforço consistente de expansão de capacidades individuais e 

coletivas. Essa busca por qualificação reforça a habilidade do CAE-TO de interpretar 

dados, tomar decisões fundamentadas e exercer de forma mais robusta sua função 

fiscalizadora. 

Em síntese, as atas de 2023 revelam um CAE-TO que fortaleceu suas redes 

de cooperação, ampliou sua capacidade de fiscalização e buscou consolidar práticas 

inovadoras, como o incentivo à agricultura familiar. Ao mesmo tempo, persistiram 

restrições administrativas e financeiras que limitaram sua atuação. Do ponto de vista 

da teoria de Sen, trata-se de um ano em que houve avanços claros na expansão de 

capacidades e no fortalecimento das liberdades instrumentais e substantivas, ainda 

que marcados por desafios estruturais que precisam ser superados para garantir 

maior efetividade à política de alimentação escolar. 

 
4.3. CONTEXTO GERAL DAS ATAS DE 2013 A 2023 

 
Em uma contextualização mais abrangente, durante o período de 2013 a 2017, 

as atas do CAE-TO destacaram um foco intenso em temas relacionados à 

alimentação escolar e à fiscalização dos programas de nutrição, refletindo uma 

preocupação constante com a qualidade e a segurança alimentar dos alunos nas 

escolas estaduais do Tocantins. Palavras como "alimentação", "escolar", 

"fiscalização" e "nutrição" apareceram com alta frequência, sublinhando a importância 

dessas áreas para o conselho. 

A nuvem de palavras (figura 01), gerada a partir da análise das atas do 

Conselho de Alimentação Escolar do Tocantins (CAE-TO) para o período de 2013 a 

2017 ilustra de forma visual os temas e preocupações mais recorrentes que marcaram 

as discussões do conselho. 
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Figura 1 – Nuvem de palavras mais frequentes nas atas de 2013 a 2023 
 

Fonte: Atas do CAE-TO, elaborado pela autora. 

 

Palavras como "alimentação", "fiscalização", "recursos", "escolas", e "conselho" 

destacam-se pela sua frequência, refletindo um foco consistente na qualidade da 

alimentação escolar, no rigor da fiscalização, e na gestão eficiente dos recursos 

destinados ao PNAE. Outros termos significativos, como "capacitação", "agricultura 

familiar", "transparência" e "denúncias", apontam para a importância da formação 

contínua dos conselheiros, da inclusão de produtos locais nos cardápios, e da 

necessidade de manter altos padrões de transparência e responsabilidade nas ações 

do conselho. 

Um dos temas mais recorrentes nas atas foi a necessidade de rigor na 

fiscalização das escolas e na prestação de contas dos recursos utilizados. Termos 

como "fiscalização" (404 vezes), "contas" (222 vezes) e "prestação de contas" (50 

vezes) foram fortemente mencionados, indicando a prioridade em assegurar a 

conformidade com as diretrizes do PNAE, que é mencionado 37 vezes nas atas 

analisadas. 
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As atividades do "conselho" foram uma parte fundamental das discussões, com 

a palavra aparecendo 1189 vezes, destacando a importância das decisões coletivas 

e do trabalho em equipe. Além disso, "reunião" foi citada 383 vezes, mostrando que 

encontros regulares foram essenciais para discutir e implementar ações. 

A palavra "recurso" foi mencionada 324 vezes, refletindo a constante 

preocupação com a gestão eficiente dos recursos humanos e financeiros para garantir 

a execução adequada dos programas de alimentação escolar. Essa preocupação é 

reforçada pela menção frequente da "SEDUC-TO" (256 vezes) e da necessidade de 

colaboração entre diferentes entidades para a liberação e gestão eficiente dos 

recursos. 

Além disso, termos como "escola" (451 vezes) e "infraestrutura" indicam que 

houve uma preocupação significativa com as condições físicas das instituições, 

incluindo a necessidade de adequações para melhorar a oferta de alimentação e o 

ambiente escolar. 

A palavra "capacitação" apareceu diversas vezes, indicando que a formação 

contínua dos conselheiros e dos profissionais envolvidos na execução do PNAE era 

vista como essencial para melhorar a eficácia da fiscalização e da gestão do 

programa. A presença do termo "formação" (20 vezes) também ressalta a importância 

de aprimorar as habilidades dos envolvidos. 

Termos como "irregularidades" (12 vezes) e "denúncias" (23 vezes) sugerem 

que o CAE-TO enfrentou desafios relacionados ao cumprimento das normas, o que 

exigiu atenção constante para corrigir desvios e assegurar a transparência nas ações. 

A inclusão de produtos da "agricultura familiar" foi mencionada como uma 

estratégia importante para melhorar a qualidade dos alimentos e apoiar a economia 

local. Essa prática foi debatida em diferentes ocasiões, destacando-se como uma área 

de progresso. 

A palavra "aprovação" foi citada 94 vezes, indicando que diversas iniciativas e 

programas receberam aval do conselho, mostrando um processo dinâmico de 

implementação e melhoria contínua. Além disso, a menção de termos como 

"transparência" e "participação" indica uma necessidade reconhecida de aumentar a 

clareza e a abertura nas operações do CAE-TO, com o objetivo de engajar mais a 

comunidade e assegurar uma maior accountability. 
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A nuvem de palavras, portanto, sintetiza visualmente as principais prioridades 

e desafios enfrentados pelo CAE-TO, servindo como uma ferramenta eficaz para 

identificar áreas-chave de atuação e de melhoria. A atuação do CAE-TO ao longo 

desse período demonstra um compromisso contínuo com a melhoria da qualidade da 

alimentação escolar e a adequação aos padrões regulatórios. Este estudo identificou 

que o conselho tem se esforçado para implementar políticas e práticas eficazes, 

lidando com desafios administrativos e financeiros, e melhorando a transparência e a 

eficácia na fiscalização da gestão/aplicação dos recursos do PNAE. 

Além disso, observou-se que os conselheiros demonstraram um padrão de 

proatividade, principalmente em relação ao monitoramento e fiscalização das 

unidades educacionais. Houve períodos de maior participação em eventos e fóruns 

de discussão sobre políticas educacionais, refletindo o que esta pesquisa considera 

como um esforço para integrar o conselho nas estratégias de educação do estado. 

As mudanças na composição dos conselheiros do CAE-TO, conforme 

evidenciado pelas atas analisadas, geralmente resultaram em novas direções e 

aprimoramentos nas práticas de gestão e fiscalização. Esse processo de renovação 

no corpo do conselho demonstra um esforço para adaptar-se às demandas 

emergentes e aprimorar a execução de suas responsabilidades. A inclusão de novos 

conselheiros ao longo dos anos parece ter sido benéfica, introduzindo ideias e 

estratégias inovadoras que revitalizaram métodos de trabalho e abordagens para 

enfrentar desafios persistentes, especialmente em áreas críticas como fiscalização e 

monitoramento. 

Entretanto, foram identificados pontos críticos na atuação do CAE-TO, que 

incluem desafios financeiros recorrentes e limitação da capacidade do CAE de realizar 

todas as fiscalizações planejadas e outras atividades essenciais. 

Por outro lado, entre os aspectos positivos, destaca-se a busca por capacitação 

dos conselheiros e a implementação de sistemas que aumentaram a transparência e 

eficiência na sistematização dos documentos das fiscalizações realizadas. Além 

disso, a colaboração com órgãos de controle e instituições locais reforçou a 

integridade e a conformidade das operações do CAE. 

Finalizando esta discussão, identificou-se que os discursos mais frequentes 

nos registros das atas do CAE entre 2013 e 2023, tendem a enfocar a necessidade 

de transparência, a importância da participação comunitária nas decisões nutricionais, 
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e a urgência em resolver as questões financeiras para assegurar a efetiva fiscalização 

e gestão dos recursos destinados à alimentação escolar. 

Assim, constatou-se que a ênfase na transparência sugere que o CAE-TO tem 

se esforçado para garantir que suas operações sejam abertas e acessíveis para 

auditoria e supervisão pública, indicando um compromisso com a integridade e a 

responsabilidade, o que este trabalho considera fundamental para a gestão eficaz dos 

recursos públicos e para manter a confiança da comunidade na administração do 

programa de alimentação escolar. 

Ademais, o foco na importância da participação comunitária nas decisões 

nutricionais ressalta uma abordagem inclusiva e participativa do CAE-TO, revelando 

que o conselho valoriza as contribuições e o envolvimento direto dos stakeholders, 

incluindo pais, professores e membros da comunidade local, no processo de tomada 

de decisão. 

Por fim, o trabalho para resolver questões financeiras refletiu os desafios 

enfrentados pelo CAE na obtenção de recursos suficientes para realizar suas 

atividades essenciais, como fiscalizações e outras formas de monitoramento. Esta 

evidência sugere que, apesar de ter um papel vital na garantia da qualidade da 

alimentação escolar, o conselho tem enfrentado obstáculos para desempenhar suas 

funções de forma efetiva devido às limitações orçamentárias e em alguns períodos, 

um apoio mais forte e consistente do governo para que o conselho possa cumprir suas 

atribuições com a eficácia desejada. 

 
5. RESULTADOS 

 
Este capítulo apresenta os resultados obtidos a partir da análise das atas do 

CAE-TO, explorando como as decisões documentadas refletem as políticas públicas 

de alimentação escolar e sua influência nas liberdades substantivas e instrumentais 

dos estudantes, em um exame conduzido sob a perspectiva dos princípios de 

desenvolvimento como liberdade, propostos por Amartya Sen, oferecendo uma 

perspectiva crítica sobre o alinhamento entre as práticas do CAE-TO e a promoção 

de um desenvolvimento humano integral. 

Antes de explorar especificamente os resultados, foi decidido apresentar alguns 

dados que, quando relacionados aos achados da pesquisa, podem oferecer 
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contribuições valiosas para a compreensão das descobertas e de seus significados 

no contexto da atuação do CAE-TO. 

 
Gráfico 2 - Série histórica TO - Alunos atendidos 2013 a 2022 

 

Fonte: Atas do CAE-TO, elaborado pela autora. 

 

Nesse sentido, o gráfico 2 exibe a quantidade de alunos atendidos no Tocantins 

ao longo da série histórica que abrange o período analisado. Esses dados foram 

extraídos da plataforma de dados abertos do MEC e, até a data de edição da versão 

final da pesquisa, as informações para os anos de 2022 e 2023 ainda não haviam sido 

atualizadas. 

O gráfico apresentado mostra a série histórica do número de alunos atendidos 

pelo PNAE no Tocantins de 2013 a 2022, onde observa-se uma tendência inicial de 

estabilidade nos números até 2017, seguida por uma ligeira diminuição que se 

acentua significativamente a partir de 2020, culminando em uma redução acentuada 

em 2022. Mas o que esses números podem dizer sobre as ações e inações do CAE- 

TO no contexto das investigações deste trabalho? Sozinhos, não podem revelar muito 

mais do que uma estreita relação entre a queda acentuada no número de alunos 

atendidos a partir de 2020 e a pandemia de COVID-19. 

Assim, constata-se que a análise das atas do CAE-TO, revela que a queda 

acentuada no número de alunos atendidos a partir de 2020 pode estar diretamente 

relacionada aos efeitos da pandemia de COVID-19. Neste contexto, acredita-se que 
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as restrições à educação presencial e as dificuldades logísticas impostas pelo 

contexto pandêmico podem ter afetado significativamente a execução do PNAE no 

Tocantins. 

Essas observações estão em consonância com as análises de Ferreira et al. 

(2023), que discutem como a ressignificação do PNAE durante a pandemia permitiu a 

adaptação do programa para garantir que a alimentação escolar continuasse a ser 

distribuída, mesmo com as escolas fechadas, assegurando o suporte alimentar 

necessário para os estudantes em um período crítico. 

Assim, considerando as atividades do CAE-TO, embora as restrições à 

educação presencial e as dificuldades logísticas tenham afetado a distribuição e o 

acesso ao programa de alimentação escolar, a atuação do Conselho durante a 

pandemia de COVID-19, conforme registrada nas atas, desempenhou um papel 

fundamental em garantir a continuidade da distribuição da alimentação escolar mesmo 

com as escolas fechadas. 

As atas destacam a rápida adaptação do CAE-TO às novas necessidades, 

como a implementação de métodos alternativos para a distribuição de alimentos, 

como a aprovação de procedimentos para que as refeições ou kits de alimentos 

fossem entregues diretamente às famílias dos estudantes ou retirados em pontos 

designados, assegurando que os alunos continuassem a receber suporte nutricional. 

Feitas essas considerações, passamos à apresentação dos resultados, que 

serão expostos com base no agrupamento das atas de acordo com os mandatos dos 

membros do CAE-TO durante o período analisado, organizados de maneira a atender 

aos objetivos propostos para esta pesquisa. 

Para a análise inicial das atas do Conselho Estadual de Alimentação Escolar 

do Tocantins (CAE-TO) no período de 2013 a 2023, utilizamos o wordcloud, para gerar 

uma nuvem de palavras para identificação de termos recorrentes, de modo que essa 

visualização gráfica permitiu identificar padrões de vocabulário, e elucidar temas 

relevantes para a pesquisa. Após a identificação dos termos foi utilizado o webQDA, 

para divisão categórica e codificada dos trechos selecionados, esta sistematização 

analítica dos dados que possibilitou uma abordagem sistemática de categorização 

baseada na metodologia de análise de conteúdo de Laurence Bardin, alinhada com a 

teoria de desenvolvimento como liberdade de Amartya Sen. Essa categorização foi 
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fundamental para organizar e interpretar os dados de forma que pudéssemos 

responder de maneira clara e objetiva aos objetivos gerais e específicos da pesquisa. 

Neste sentido, os códigos, categorias e descritores definidos abrangem áreas- 

chave, como liberdades substantivas e instrumentais, segurança alimentar, 

governança e participação, que são centrais para entender o impacto das decisões do 

CAE-TO nas políticas públicas de alimentação escolar. Ao agrupar as atas de acordo 

com os mandatos dos membros do CAE-TO, foi possível contextualizar e identificar 

padrões e diferenças entre os períodos de gestão, o que nos permite observar como 

as decisões evoluíram ao longo do tempo e seu alinhamento ou desalinhamento com 

os princípios de Amartya Sen. 

A organização dos dados de acordo com as categorias de "Liberdade 

Substantiva", "Liberdade Instrumental", "Expansão de Capacidades", "Restrição de 

Liberdades" e "Bem-Estar e Justiça Social" facilitou a análise detalhada dos impactos 

das decisões do CAE-TO na educação, saúde e bem-estar social dos estudantes, 

orientando a formulação de recomendações para a melhoria das políticas e práticas 

do CAE-TO, visando otimizar a implementação do PNAE no Tocantins. 

 
5.1. CATEGORIA LIBERDADES SUBSTANTIVAS 

 
A categoria “Liberdades Substantivas” foi definida para englobar elementos 

fundamentais que asseguram a satisfação das necessidades básicas dos estudantes, 

tais como acesso à segurança alimentar e educação de qualidade. Baseada nos 

conceitos de Amartya Sen, que coloca as liberdades substantivas como essenciais 

para o desenvolvimento humano, essa categoria inclui descritores como "Segurança 

Alimentar", "Educação e Capacitação", "Decisões Pedagógicas" e "Execução do 

PNAE". Cada uma desses descritores foi escolhido para refletir aspectos específicos 

que contribuem diretamente para o bem-estar e o desenvolvimento dos estudantes, 

garantindo-lhes condições básicas para uma vida digna e saudável, baseando-se no 

quadro a seguir: 

 
Quadro 13 – Organização da Categoria Liberdades Substantivas 

 

Categoria Classificação Descritores Códigos 

 
Liberdades 

Substantivas 

Envolve 
elementos que 
garantem  a 
realização  das 
necessidades 

 

 
Segurança Alimentar 

Alimentação escolar 

Qualidade dos alimentos 

Teste de aceitabilidade 

Cardápio escolar 
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 básicas  dos 
beneficiários, 
tais como 
segurança 
alimentar   e 
educação de 
qualidade. 

 Desnutrição 

Agricultura familiar 

 

 
Educação e Capacitação 

Capacitação 

Treinamento 

Educação nutricional 

Habilidades 

 
Decisões Pedagógicas 

Desempenho Educacional 

Currículo 

Métodos de Ensino 

 

 
Execução do PNAE 

Avaliação da qualidade da alimentação 

Distribuição de alimentos 

Adesão ao cardápio nutricional 

Implementação do programa em escolas 

Fonte: Atas do CAE-TO, elaborado pela autora. 

 

5.1.1. Mandato 2013 a 2017 
 

Em relação às liberdades substantivas, os registros das atas documentam a 

preocupação com a qualidade dos alimentos oferecidos aos estudantes e mencionam 

problemas como o atraso nos repasses do Tesouro Estadual, o que impacta 

negativamente a qualidade nutricional dos cardápios. Também há relatos de falta de 

recursos que resultaram em dias sem alimentação escolar, especialmente em escolas 

indígenas onde a distribuição de alimentos segue práticas comunitárias. 

As atas de 06/08/2014 e 11/10/2013, por exemplo, discutem preocupações com 

a qualidade e a disponibilidade dos alimentos oferecidos aos estudantes. Há menções 

recorrentes sobre a falta de alimentos nutritivos, atraso nos repasses do Tesouro 

Estadual, e a inadequação dos cardápios oferecidos devido a recursos insuficientes. 

Em algumas atas, como a de 28/08/2013, foi mencionada a aceitação dos 

alimentos, especialmente em escolas indígenas, onde a distribuição dos alimentos era 

feita para toda a comunidade, comprometendo a oferta regular aos alunos. 

Outro ponto discutido foi a inclusão de produtos da agricultura familiar, tema de 

discussão na ata de 11/10/2013, onde foi relatada uma denúncia sobre um esquema 

de fraude na compra de produtos da agricultura familiar, envolvendo escolas 

estaduais. 

A capacitação dos conselheiros foi destacada como uma prioridade, 

evidenciada na ata de 06/08/2014, onde foi mencionado o Encontro de Capacitação 

para conselheiros. No entanto, não foram identificadas menções a ações diretas de 



71  

educação nutricional para a comunidade escolar, o que indica uma lacuna na 

promoção de conhecimento sobre nutrição saudável entre estudantes e educadores. 

Quanto às decisões pedagógicas e execução do PNAE, as atas deste período, 

destacam ainda o papel do CAE-TO na fiscalização do cumprimento das diretrizes do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). A ata de 19/02/2015 relata a 

importância do monitoramento e da avaliação contínua da execução do programa, 

mas também revela as dificuldades enfrentadas pelo conselho em obter o suporte 

necessário para realizar essas atividades, devido à falta de recursos e apoio 

institucional. 

 
5.1.2. Mandato 2017 a 2021 

 
As atas dos períodos de 2017 a 2021 revelam uma preocupação constante com 

a qualidade e disponibilidade dos alimentos oferecidos aos estudantes. Nas reuniões 

de 12/06/2017 e 04/08/2017, foram discutidas as dificuldades enfrentadas em relação 

à distribuição de alimentos, especialmente devido ao atraso nos repasses financeiros 

tanto do FNDE quanto do governo estadual. Esse atraso comprometeu a regularidade 

e a qualidade da alimentação escolar, resultando em problemas como cardápios com 

baixo valor nutricional, mencionados na ata de 18/12/2017. Além disso, as dificuldades 

na aceitação dos alimentos pelos estudantes, especialmente em comunidades 

indígenas, foram abordadas, destacando a importância de cardápios que considerem 

as especificidades culturais, algo que foi sublinhado na reunião de 05/07/2018. 

A capacitação dos conselheiros é um tema recorrente, com esforços sendo 

feitos para melhorar as habilidades dos membros do CAE-TO. Em várias atas, como 

a de 11/05/2018, são mencionadas atividades de formação e encontros com o FNDE 

para discutir melhorias na execução do PNAE e o fortalecimento das práticas de 

fiscalização. Contudo, a ausência de programas estruturados de educação nutricional 

para a comunidade escolar representa uma lacuna, o que indica a necessidade de 

uma estratégia mais integrada que inclua a capacitação de todos os atores envolvidos 

no programa. 

Quanto às decisões consideradas pedagógicas, verifica-se que a integração da 

educação nutricional no currículo escolar é uma área que necessita de maior atenção. 

As atas não mencionam diretamente estratégias pedagógicas que conectem a 

alimentação escolar ao aprendizado, o que sugere uma oportunidade para o CAE-TO 
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fomentar iniciativas que possam alavancar a conscientização dos alunos sobre a 

importância de uma alimentação saudável. 

O monitoramento e a avaliação da execução do PNAE são frequentemente 

discutidos nas reuniões do CAE-TO, como evidenciado na ata de 29/05/2017. Os 

conselheiros enfrentaram dificuldades significativas, incluindo a falta de recursos para 

a realização de fiscalizações adequadas, o que compromete a adesão aos cardápios 

nutricionais e à distribuição regular de alimentos nas escolas. 

 
5.1.3. Mandato 2021 a 2025 

 
Durante a reunião de 11 de agosto de 2021, foram discutidas medidas para 

melhorar a qualidade e disponibilidade de alimentos nutritivos para os estudantes. 

Nessa reunião, os conselheiros enfatizaram a importância da fiscalização constante 

dos alimentos fornecidos e propuseram um cronograma de visitas às escolas para 

monitorar a qualidade das refeições servidas. Em 8 de outubro de 2021, foi levantada 

a preocupação com a aceitação dos alimentos pelos alunos, especialmente em 

escolas de comunidades indígenas, onde houve relatos de que os alimentos não 

atendiam às preferências culturais locais, gerando desperdício. A inclusão de produtos 

da agricultura familiar também foi um ponto central na reunião de 22 de fevereiro de 

2022, onde foram identificados desafios logísticos, como a dificuldade de transporte e 

armazenamento adequado desses produtos em áreas rurais. 

Em 2023, a segurança alimentar foi um tema central nas discussões do CAE- 

TO. As atas revelam que o conselho enfrentou desafios para assegurar a qualidade e 

a disponibilidade de alimentos nutritivos para os estudantes, especialmente em áreas 

rurais e comunidades indígenas, onde a infraestrutura limitada dificultou a entrega e o 

armazenamento dos alimentos. A inclusão de produtos da agricultura familiar 

continuou sendo uma prioridade, mas questões logísticas e de fornecimento ainda 

foram obstáculos significativos. Esses desafios impactam diretamente a liberdade dos 

estudantes de acessar uma alimentação adequada e de qualidade, conforme 

defendido por Sen, restringindo sua capacidade de desfrutar de uma vida saudável e 

ativa. 

A capacitação dos conselheiros foi um tema recorrente em várias atas. No 

encontro de 11 de agosto de 2021, foi discutida a realização de workshops para 

melhorar o conhecimento dos conselheiros sobre as normas do PNAE e práticas de 
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fiscalização. Em 10 de setembro de 2021, foi proposta a criação de um programa 

contínuo de formação em parceria com o FNDE, visando reforçar as habilidades em 

gestão de recursos e implementação de políticas nutricionais. No entanto, as atas 

sugerem que esses programas ainda estão em fase de planejamento e não foram 

implementados de forma sistemática. 

Houve esforços para melhorar a capacitação dos conselheiros e educadores 

em 2023. O CAE-TO organizou workshops focados em legislação do PNAE, práticas 

de fiscalização e gestão de recursos. Essas iniciativas são importantes para ampliar 

as liberdades substantivas dos estudantes, pois garantem que os responsáveis pela 

implementação do PNAE estejam preparados para assegurar a oferta de refeições 

nutritivas e seguras. No entanto, a necessidade de um programa de capacitação mais 

consistente e sistemático foi identificada, o que sugere que as ações de formação 

precisam ser mais regulares e abrangentes. 

Embora a integração da educação nutricional no currículo escolar não tenha 

sido um foco central nas reuniões de 2021 e 2022, houve uma menção específica em 

3 de março de 2022 sobre a necessidade de desenvolver materiais didáticos que 

incorporem conceitos de alimentação saudável. Essa iniciativa visa promover a 

conscientização entre os alunos sobre a importância de uma dieta equilibrada, embora 

as ações concretas para implementar essa integração ainda estejam em discussão. 

O monitoramento e a avaliação da execução do PNAE foram abordados 

repetidamente. Em 9 de dezembro de 2021, os conselheiros discutiram dificuldades 

em garantir a adesão aos cardápios nutricionais estabelecidos, citando a falta de 

recursos para realizar visitas regulares às escolas. Em 18 de fevereiro de 2022, foi 

proposto um plano de ação para melhorar a comunicação com as escolas e garantir 

a entrega regular de alimentos de qualidade, mas a implementação desse plano 

enfrenta desafios relacionados à logística e financiamento. 

Em 2023, o Conselho de Alimentação Escolar do Tocantins (CAE-TO) 

enfrentou desafios significativos na área de liberdades substantivas, particularmente 

em relação à segurança alimentar. A logística de distribuição de alimentos e a inclusão 

de produtos da agricultura familiar mostraram-se problemáticas, especialmente em 

regiões rurais e comunidades indígenas, onde a infraestrutura inadequada 

comprometeu a qualidade e a regularidade da entrega dos alimentos. 
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Embora houvesse iniciativas para capacitar conselheiros e educadores sobre o 

PNAE e práticas de fiscalização, essas ações ainda precisavam ser mais frequentes 

e abrangentes para assegurar uma preparação adequada. Além disso, a integração 

da educação nutricional no currículo escolar foi pouco priorizada, evidenciando uma 

falta de ações concretas para promover a conscientização sobre a importância de uma 

alimentação saudável. 

 
5.2. CATEGORIA LIBERDADES INSTRUMENTAIS 

 
A definição desta categoria procurou capturar as ações, mecanismos e 

estruturas que facilitam o exercício das liberdades substantivas. Ela reflete a ideia de 

que, para que as liberdades básicas sejam garantidas, é necessário haver um sistema 

de governança eficaz e oportunidades de participação comunitária. As subcategorias 

"Governança e Accountability", "Participação e Transparência", "Decisões 

Administrativas" e "Natureza das Ações do CAE-TO" foram incluídas para examinar 

como o CAE-TO assegura a responsabilidade, transparência e participação de 

diferentes stakeholders no processo decisório, elementos críticos para o 

empoderamento dos beneficiários e a efetiva implementação das políticas de 

alimentação escolar. No caso do CAE, as liberdades instrumentais, estruturadas em 

práticas da governança pública como transparência, responsabilização e gestão 

eficiente além de viabilizar o exercício da cidadania, fortalecem a implementação de 

políticas alimentares no contexto da educação de básica de modo democrático e 

eficiente. 

 

 
Quadro 14 – Organização da categoria liberdades instrumentais 

 

Categoria Classificação Descritores Códigos 

   Prestação de contas 

  
Governança e 

Fiscalização 

Responsabilidade 
 Refere-se a ações Accountability 

Regimento interno 
 mecanismos e estruturas  

Normativas 
Liberdades 

Instrumentais 

que facilitam o exercício de 
liberdades substantivas, 
promovendo governança 

 

 Transparência 

Participação comunitária 
 eficaz e participação 

comunitária. 
Participação e 
Transparência 

Envolvimento dos pais 

Divulgação de informações 

   Consulta pública 

 Planejamento estratégico 
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Decisões 

Administrativas 

Reuniões e deliberações 

Gestão financeira 

Contratações e recursos 
humanos 

 

 
Natureza das 

ações do CAE-TO 

Iniciativas de fiscalização 

Respostas a demandas 
externas 

Autonomia decisional 

Implementação de políticas 
estaduais ou federais. 

Fonte: Atas do CAE-TO, elaborado pela autora. 

 

5.2.1. Mandato 2013 a 2017 

 
As atas revelam repetidamente os desafios enfrentados pelo CAE-TO em 

assegurar uma governança eficiente e transparência nas ações do conselho. A falta 

de apoio financeiro e a burocracia dificultam a realização de fiscalizações e o 

pagamento das diárias dos conselheiros, como evidenciado nas reuniões de 

02/06/2014 e 11/12/2015. Essas dificuldades comprometem a capacidade do CAE- 

TO de atuar de forma autônoma e eficaz na fiscalização do PNAE, um aspecto 

essencial para garantir a accountability e a boa governança do programa. 

Embora as atas não mencionem extensivamente a participação da comunidade 

nas decisões do CAE-TO, a eleição de representantes e a interação ocasional com 

entidades como o Ministério Público indicam algum nível de envolvimento. No entanto, 

a transparência nas operações do CAE-TO pode ser melhorada, especialmente na 

comunicação das decisões e nas justificativas para a aprovação ou reprovação de 

pareceres conclusivos. 

As atas destacam a dificuldade em gerenciar adequadamente os recursos 

financeiros e a falta de resposta eficaz da Secretaria de Educação (SEDUC). Em 

várias reuniões, como a de 11/12/2015, foi apontada a falta de repasse dos recursos 

do Tesouro Estadual, que compromete a oferta de alimentos de qualidade nas 

escolas. Essas deficiências refletem falhas na gestão administrativa e financeira do 

PNAE, exigindo ações corretivas para assegurar uma gestão mais eficaz e 

transparente. 

 
5.2.2. Mandato 2017 a 2021 

 
Quanto à Governança e Accountability, as atas deste mandato revelam que o 

CAE-TO enfrenta desafios significativos na fiscalização e prestação de contas, devido 
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à falta de apoio e recursos adequados da SEDUC. Durante as reuniões de 18/12/2017 

e 19/02/2018, foram mencionadas dificuldades em garantir a transparência e a 

responsabilidade, especialmente em relação ao acompanhamento dos recursos e à 

execução das recomendações feitas pelo conselho. 

Participação e Transparência: A participação da comunidade e a transparência 

das decisões do CAE-TO são áreas que necessitam de melhorias. As atas indicam 

que, embora existam interações com outros órgãos, como o Ministério Público, e com 

organizações da sociedade civil, o envolvimento ativo de pais e estudantes nas 

decisões do conselho é limitado. A comunicação efetiva e transparente com todos os 

stakeholders é essencial para aumentar a confiança e a colaboração na gestão da 

alimentação escolar. 

Decisões relacionadas à alocação de recursos e à gestão financeira são 

frequentemente discutidas, como na ata de 29/06/2018, onde foram debatidos 

problemas com a prestação de contas e a utilização inadequada de recursos. As 

deliberações administrativas refletem uma tentativa de adaptar as práticas às 

exigências normativas, mas também evidenciam as limitações impostas pela 

escassez de recursos e pela falta de apoio institucional. 

As ações do CAE-TO neste período são predominantemente reativas, 

respondendo a problemas emergentes e denúncias, em vez de serem proativas e 

estratégicas. Isso é exemplificado pelas fiscalizações motivadas por queixas 

específicas, como a falta de alimentos ou a inadequação dos cardápios, mencionadas 

em várias atas de 2017 e 2018. 

 
5.2.3. Mandato 2021 a 2025 

 
As atas do CAE-TO evidenciam esforços para aprimorar a governança e a 

transparência. Durante a reunião de 8 de outubro de 2021, foi sugerida uma revisão 

do regimento interno para fortalecer as práticas de accountability, incluindo a 

exigência de relatórios trimestrais detalhados de prestação de contas. No encontro de 

22 de fevereiro de 2022, foi discutida a criação de uma comissão especial para avaliar 

as práticas de governança e propor melhorias, visando aumentar a eficácia e a 

transparência das ações do CAE-TO. 

Para aumentar a participação da comunidade, pais e estudantes nas decisões 

do CAE-TO, na reunião de 10 de setembro de 2021, foi proposta a criação de uma 
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plataforma online onde as atas das reuniões e outras informações relevantes 

poderiam ser publicadas. Essa iniciativa visa promover a transparência das políticas 

e práticas do conselho. Em 9 de dezembro de 2021, foi destacada a necessidade de 

envolver mais ativamente os pais e a comunidade escolar em discussões sobre a 

qualidade e aceitação dos alimentos. 

As decisões administrativas relacionadas à alocação de recursos e gestão 

financeira foram temas de várias reuniões. Em 8 de outubro de 2021, os conselheiros 

discutiram a necessidade de uma melhor coordenação com a Secretaria de Educação 

(SEDUC) para assegurar que os repasses de recursos sejam feitos de maneira 

tempestiva. Em 3 de março de 2022, foi mencionado que a falta de clareza na gestão 

financeira estava afetando a capacidade do CAE-TO de implementar suas ações de 

forma eficaz, indicando uma necessidade de maior controle e planejamento financeiro 

As ações do CAE-TO durante o mandato de 2021 a 2025 foram 

predominantemente reativas, respondendo a demandas externas e políticas impostas 

pelo governo estadual e federal. No entanto, em reuniões como a de 22 de fevereiro 

de 2022, houve discussões sobre a necessidade de o conselho adotar uma postura 

mais proativa, desenvolvendo estratégias independentes para melhorar a alimentação 

escolar. 

No âmbito da liberdade instrumental, o CAE-TO tomou medidas para melhorar 

a governança e accountability em 2023, revisando o regimento interno e buscando 

fortalecer as práticas de prestação de contas. No entanto, a eficácia dessas revisões 

ainda necessita de avaliação para garantir uma governança mais transparente e 

responsável. Houve também propostas para aumentar a participação comunitária 

através de canais digitais, mas a implementação e efetividade dessas iniciativas ainda 

estavam em fases iniciais. 

As decisões administrativas continuaram a ser impactadas pela dependência 

de repasses estaduais e federais, limitando a autonomia do conselho e dificultando 

uma gestão financeira eficiente. Assim, as ações do CAE-TO foram majoritariamente 

reativas, respondendo a problemas identificados e exigências externas, com uma 

necessidade clara de maior autonomia e proatividade. 
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5.3. CATEGORIA EXPANSÃO DAS CAPACIDADES 
 

Esta categoria foi definida para focar no desenvolvimento das habilidades e 

capacidades dos conselheiros, educadores e estudantes, essenciais para alcançar o 

desenvolvimento humano integral. Inspirada pelo conceito de "capacitação" de Sen, a 

categoria aborda como os programas de formação contínua e melhorias na qualidade 

educacional podem fortalecer as habilidades necessárias para uma melhor gestão e 

execução das políticas alimentares. Subcategorias como "Desenvolvimento de 

Habilidades" e "Qualidade Educacional" foram estabelecidas para avaliar como essas 

iniciativas contribuem para a capacitação individual e coletiva. 

 
Quadro 15 - Organização da categoria expansão das capacidades 

 

Categoria Classificação Descritores Códigos 

 
 

 
Expansão 

das 
Capacidades 

Centra-se na ampliação 
das capacidades  e 
habilidades dos 
conselheiros, 
educadores   e 
estudantes, visando o 
desenvolvimento 
humano e a formação 
contínua. 

 

 
Desenvolvimento de Habilidades 

Capacidades 

Competências 

Formação continuada 

Desenvolvimento humano 

 

 
Qualidade Educacional 

Infraestrutura escolar 

Condições de ensino 

Apoio pedagógico 

Impacto educacional 

Fonte: Atas do CAE-TO, elaborado pela autora. 

 

5.3.1. Mandato 2013 a 2017 
 

Em relação ao desenvolvimento de habilidades, destaca-se a capacitação dos 

conselheiros, conforme relatado na ata de 06/08/2014, contribui para o 

desenvolvimento de habilidades práticas necessárias para uma fiscalização eficaz e 

para a tomada de decisões informadas. No entanto, a falta de iniciativas contínuas e 

abrangentes para melhorar as habilidades de todos os envolvidos na gestão do PNAE 

sugere a necessidade de programas de capacitação mais frequentes e acessíveis. 

As atas revelam que a falta de infraestrutura adequada nas escolas, como 

equipamentos para preparar refeições, compromete a qualidade da alimentação 

oferecida, conforme evidenciado na ata de 02/06/2014. Melhorias na infraestrutura 

escolar são essenciais para garantir que os objetivos do PNAE sejam plenamente 

alcançados, proporcionando um ambiente que apoie o bem-estar e o desenvolvimento 

dos estudantes. 
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5.3.2. Mandato 2017 a 2021 
 

O CAE-TO promoveu algumas iniciativas de capacitação para seus 

conselheiros, visando melhorar as práticas de fiscalização e gestão. A participação 

em encontros nacionais e regionais também foi mencionada, oferecendo 

oportunidades de aprendizado e troca de experiências com outros conselhos de 

alimentação escolar. 

As atas revelam problemas estruturais nas escolas, como a falta de 

equipamentos adequados para a preparação das refeições, conforme discutido em 

04/08/2017. Melhorias na infraestrutura são essenciais para garantir que os objetivos 

do PNAE sejam plenamente alcançados, proporcionando um ambiente escolar que 

apoie o bem-estar e o desenvolvimento dos estudantes. 

 
5.3.3. Mandato 2021 a 2025 

 
Os programas de capacitação para conselheiros foram discutidos em várias 

reuniões, incluindo a de 11 de agosto de 2021, que focou na necessidade de treinar 

conselheiros para realizar auditorias eficazes e compreender melhor a legislação do 

PNAE. Em 10 de setembro de 2021, foi sugerido que essas capacitações sejam feitas 

de forma contínua e abrangente, para garantir que todos os conselheiros estejam 

atualizados e preparados para suas funções. 

As atas mostram que houve discussões limitadas sobre melhorias diretas na 

infraestrutura escolar e nas condições de ensino. No entanto, em 3 de março de 2022, 

foi mencionada a necessidade de melhorar as condições das cozinhas escolares e de 

fornecer equipamentos adequados para a preparação de refeições, como forma de 

garantir a oferta de alimentos de qualidade. 

Na expansão das capacidades, o ano de 2023 viu um foco na capacitação dos 

conselheiros, com ênfase em treinamentos que abordassem auditorias eficazes e 

compreensão das normas do PNAE. Contudo, para serem plenamente eficazes, 

essas formações precisariam ser mais sistemáticas e amplamente acessíveis, 

garantindo que todos os conselheiros estejam preparados para suas funções. 

As discussões sobre melhorias na infraestrutura escolar foram limitadas, mas 

houve um reconhecimento da necessidade de aprimorar as condições das cozinhas 

escolares e de fornecer equipamentos adequados para a preparação de refeições, 

fundamentais para a qualidade da alimentação fornecida aos estudantes. 
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5.4. CATEGORIA RESTRIÇÃO DE LIBERDADES 
 

Definida para identificar fatores que limitam a eficácia das políticas e a 

realização das liberdades substantivas e instrumentais, essa categoria foca nos 

obstáculos que impedem a plena implementação das políticas alimentares. 

Subcategorias como "Barreiras Institucionais", "Inação ou Desalinhamento com 

Políticas" e "Irregularidades Identificadas" foram incluídas para capturar problemas 

estruturais, falhas na execução e irregularidades administrativas que podem restringir 

o acesso dos estudantes a uma alimentação adequada e comprometer o seu 

desenvolvimento. 

 
Quadro 16 - Organização da categoria restrição de liberdades 

 

Categoria Classificação Descritores Códigos 

 
 
 
 

 
Restrição 

de 
Liberdades 

 
 

 
Fatores que limitam 
a eficácia das 
políticas   e   a 
realização das 
liberdades 
substantivas  e 
instrumentais. 

 
Barreiras Institucionais 

Burocracia 

Falta de recursos 

Inércia 

 
Inação ou Desalinhamento 

com Políticas 

Omissão 

Desalinhamento 

Inação 

Execução inadequada. 

Irregularidades 
Identificadas 

Falta de prestação de contas 

Desvios de recursos 

Problemas com licitações 

 Não conformidade com os cardápios 

Fonte: Atas do CAE-TO, elaborado pela autora. 

 

5.4.1. Mandato 2013 a 2017 
 

Na análise das atas deste período, a restrição das liberdades fica evidente pois 

os registros indicam que os obstáculos administrativos, como a burocracia e a falta de 

apoio da SEDUC, limitam a implementação eficaz das políticas de alimentação 

escolar. A ata de 02/06/2014, por exemplo, destaca como essas barreiras impedem o 

CAE-TO de realizar suas funções de fiscalização, afetando negativamente a execução 

do PNAE. 

Houve múltiplas referências, como na ata de 19/02/2015, a falhas na execução 

das políticas do PNAE e desalinhamento com suas diretrizes. A falta de resposta às 

denúncias de irregularidades e a inação frente a problemas identificados nas 

fiscalizações indicam uma falha institucional em promover as liberdades substantivas 

dos estudantes. 
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Além disso, frequentemente mencionam a presença de práticas inadequadas, 

como o esquema de fraude envolvendo a compra de alimentos da agricultura familiar, 

mencionado na ata de 11/10/2013. Essas irregularidades destacam a necessidade de 

um controle mais rigoroso e de mecanismos eficazes de combate à corrupção e 

desvios de recursos. 

 
5.4.2. Mandato 2017 a 2021 

 
As atas de 2017 a 2021 destacam barreiras institucionais significativas, como 

a falta de apoio financeiro e logístico por parte da SEDUC, que impedem o pleno 

funcionamento do CAE-TO. Essas barreiras resultam em uma implementação limitada 

das políticas de alimentação escolar, conforme evidenciado na reunião de 18/12/2017. 

O desalinhamento entre as políticas estabelecidas pelo PNAE e a execução 

nas escolas é uma preocupação constante, mencionada em diversas atas. As falhas 

na adesão aos cardápios nutricionais e os atrasos nos repasses de recursos são 

exemplos claros de como a inação e a falta de conformidade com as diretrizes políticas 

podem prejudicar o alcance dos objetivos do PNAE. 

Várias atas mencionam irregularidades, como a compra inadequada de 

alimentos e a falta de conformidade com os cardápios prescritos, o que aponta para a 

necessidade de mecanismos de controle mais rigorosos. A ata de 09/10/2017, por 

exemplo, discute a venda irregular de lanches dentro das escolas, o que contraria as 

normativas vigentes. 

 
5.4.3. Mandato 2021 a 2025 

 
Os obstáculos administrativos, como a falta de apoio financeiro e logístico, 

foram um tema constante nas atas. Durante a reunião de 9 de dezembro de 2021, 

conselheiros relataram dificuldades na obtenção de recursos necessários para a 

execução de suas funções, incluindo a realização de visitas de fiscalização às escolas. 

A burocracia excessiva também foi citada como um problema, limitando a capacidade 

do CAE-TO de responder rapidamente às necessidades emergentes. 

Houve menções de falhas na execução das políticas do PNAE, especialmente 

em termos de adesão aos cardápios e conformidade com as diretrizes nutricionais. 

Em 8 de outubro de 2021, foi relatado que várias escolas não estavam cumprindo os 

cardápios estabelecidos, e que faltava um sistema de monitoramento eficaz para 
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garantir a conformidade. As atas sugerem que essas falhas são em parte devidas à 

falta de recursos e ao fraco controle de qualidade. 

Práticas inadequadas, como desvios de recursos e problemas com licitações, 

foram discutidas em diversas reuniões. Em 18 de fevereiro de 2022, foi mencionado 

que havia inconsistências nos relatórios financeiros de algumas escolas, levantando 

preocupações sobre a gestão transparente dos recursos destinados à alimentação 

escolar. 

Em termos de restrição de liberdades, o CAE-TO continuou a enfrentar 

barreiras institucionais significativas em 2023, incluindo a falta de recursos financeiros 

e apoio logístico, além de problemas de burocracia que dificultaram a implementação 

eficaz das políticas de alimentação escolar. Essas barreiras comprometeram a 

capacidade do conselho de agir de forma ágil e eficaz, restringindo a liberdade de 

proporcionar uma alimentação de qualidade. 

Além disso, foram identificadas falhas na adesão aos cardápios nutricionais e 

irregularidades na distribuição de alimentos, demonstrando um desalinhamento com 

as diretrizes do PNAE e a necessidade urgente de controles mais rigorosos. Relatos 

de desvios de recursos e problemas com licitações reforçaram a necessidade de 

mecanismos de auditoria robustos. 

 
5.5. CATEGORIA BEM-ESTAR E JUSTIÇA SOCIAL 

 
Essa categoria foi formulada para avaliar o impacto das ações do CAE-TO na 

promoção de saúde, bem-estar e justiça social, aspectos centrais para o 

desenvolvimento humano. Considerando os princípios de Sen sobre justiça social e 

equidade, as subcategorias "Impactos na Saúde e Nutrição", "Proteção Social" e 

"Desdobramentos da Atuação do CAE-TO" foram incluídas para analisar como as 

políticas de alimentação escolar afetam a qualidade de vida dos estudantes, 

especialmente os grupos mais vulneráveis, e quais são os resultados das ações 

implementadas pelo CAE-TO. 

 
Quadro 17 - Organização da categoria bem-estar e justiça social 

 

Categoria Classificação Descritores Códigos 

 
Bem-estar e 

Justiça Social 

Analisa o impacto das 
ações do CAE-TO na 
promoção de saúde, 
bem-estar   e   justiça 
social. 

 
Impactos na Saúde e 

Nutrição 

Saúde 

Nutrição 

Bem-estar 

Avaliação de impacto 



83  

   
 
 

 
Proteção Social 

Distribuição de recursos 

Equidade 

Justiça social 

Vulnerabilidade 

Grupos indígenas 

Quilombolas 

Assistência social 

Políticas públicas 

 

 
Desdobramentos da 
Atuação do CAE-TO 

Melhoria na qualidade da 
alimentação escolar 

Mudanças nas práticas de 
fiscalização 

Fortalecimento das 
políticas de alimentação 

Fonte: Atas do CAE-TO, elaborado pela autora. 
 

 

5.5.1. Mandato 2013 a 2017 
 

A análise das atas revela preocupações constantes com os impactos negativos 

da falta de alimentos nutritivos sobre a saúde dos estudantes. O registro de atrasos e 

insuficiências na oferta de alimentação de qualidade, conforme observado em várias 

atas, reflete a necessidade urgente de melhorar a execução das políticas alimentares 

para promover o bem-estar dos alunos. 

Proteção Social e Equidade: Embora as atas não mencionem explicitamente 

ações voltadas para a proteção de grupos vulneráveis, a preocupação com a 

qualidade da alimentação escolar reflete um compromisso implícito com a justiça 

social. Garantir que todos os estudantes tenham acesso a alimentos nutritivos e em 

quantidade adequada é essencial para promover a equidade e o bem-estar social. 

Desdobramentos da Atuação do CAE-TO: O desempenho do CAE-TO tem sido 

misto, com algumas áreas de sucesso na identificação de problemas e 

irregularidades, mas também com desafios contínuos na implementação de melhorias 

efetivas. A falta de apoio institucional e os obstáculos burocráticos têm limitado a 

capacidade do CAE-TO de realizar uma fiscalização eficaz, como destacado nas atas 

de 2015. 

 
5.5.2. Mandato 2017 a 2021 

 
A falta de alimentos nutritivos e de qualidade nas escolas, conforme discutido 

em várias reuniões, tem um impacto direto na saúde e bem-estar dos estudantes. As 
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atas revelam preocupações com a inadequação dos cardápios e a falta de 

regularidade na oferta de refeições, o que pode comprometer o desenvolvimento 

saudável dos alunos. 

Proteção Social e Equidade: Embora as atas indiquem uma preocupação com 

a equidade na distribuição de recursos, especialmente em comunidades indígenas, 

há uma necessidade de maior foco na proteção de grupos vulneráveis. As dificuldades 

enfrentadas por escolas em áreas remotas e a falta de suporte adequado são desafios 

que precisam ser abordados para garantir que todos os estudantes tenham acesso 

equitativo a uma alimentação escolar de qualidade. 

Desdobramentos da Atuação do CAE-TO: Os resultados da atuação do CAE- 

TO, conforme documentado nas atas, são mistos. Enquanto houve avanços em 

algumas áreas, como a melhoria na fiscalização, ainda existem desafios significativos 

que precisam ser superados, como a falta de apoio institucional e a ineficácia na 

resolução de problemas recorrentes. 

 
5.5.3. Mandato 2021 a 2025 

 
Os impactos das políticas de alimentação na saúde e bem-estar dos estudantes 

foram discutidos em várias reuniões, com ênfase na importância de fornecer refeições 

de alta qualidade para promover a saúde dos alunos. Durante a reunião de 10 de 

setembro de 2021, foram levantadas preocupações sobre os efeitos negativos de 

alimentos de baixa qualidade na saúde dos estudantes, indicando a necessidade de 

um monitoramento mais rigoroso dos cardápios. 

As atas indicam esforços para promover a equidade na distribuição de 

alimentos, especialmente para grupos vulneráveis, como indígenas e quilombolas. No 

entanto, os desafios logísticos e a falta de recursos foram identificados como barreiras 

que impedem a implementação eficaz dessas ações. Em 22 de fevereiro de 2022, 

houve uma discussão sobre a criação de programas específicos para apoiar essas 

comunidades, mas a falta de financiamento adequado foi citada como um obstáculo 

significativo. 

A atuação do CAE-TO foi documentada como tendo tanto resultados positivos 

quanto desafios contínuos. As atas de 2021 a 2022 mostram avanços em algumas 

áreas, como a inclusão de produtos da agricultura familiar e a melhoria das práticas 
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de fiscalização. No entanto, a falta de recursos e o apoio institucional inadequado 

permanecem como barreiras críticas para o sucesso total do conselho. 

Em relação ao bem-estar e justiça social, a qualidade inconsistente dos 

alimentos e problemas na sua distribuição continuaram a impactar negativamente a 

saúde e o bem-estar dos estudantes em 2023, destacando a necessidade de uma 

implementação mais rigorosa das políticas alimentares. 

Embora houvesse esforços para apoiar grupos vulneráveis, como comunidades 

indígenas, a falta de recursos e desafios logísticos limitaram a efetividade dessas 

iniciativas, comprometendo a equidade na distribuição de alimentos. Apesar de alguns 

avanços, como melhorias na fiscalização e tentativas de aumentar a transparência, a 

falta de recursos adequados e apoio institucional contínuo permaneceu um obstáculo 

significativo para a plena eficácia do CAE-TO em promover um ambiente educacional 

mais justo e saudável. 

Esses resultados, sugerem entre outras, observações, a necessidade de 

fortalecer a capacitação dos Conselheiros. Ao longo dos anos, ficou evidente a 

necessidade de implementar programas regulares e abrangentes de capacitação para 

os conselheiros do CAE-TO. Esses programas devem cobrir temas como nutrição, 

gestão de recursos, fiscalização eficaz e os aspectos técnicos e legais do PNAE. A 

capacitação contínua melhorará a capacidade dos conselheiros de tomar decisões 

informadas, executar suas funções de fiscalização com eficiência e promover práticas 

de educação nutricional dentro da comunidade escolar. 

A análise também revelou a necessidade de melhorar a transparência e a 

participação comunitária, pois a transparência nas operações do CAE-TO é essencial 

para aumentar a confiança pública e a eficácia das políticas de alimentação escolar. 

Recomendamos a realização de reuniões abertas, divulgação pública de atas e 

relatórios de fiscalização e a criação de plataformas digitais para manter a 

comunidade informada. Além disso, é crucial promover maior envolvimento de pais, 

estudantes e outros membros da comunidade nas decisões e práticas do CAE-TO, o 

que ajudará a fortalecer o controle social e o apoio às ações do conselho. 

Ficou evidente também que a alocação e o uso eficiente dos recursos são 

fundamentais para a implementação bem-sucedida do PNAE. A SEDUC e outras 

entidades devem trabalhar em colaboração estreita para garantir que os recursos 

sejam repassados de forma oportuna e utilizados de maneira eficiente, de acordo com 
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as diretrizes estabelecidas. Isso inclui a priorização dos repasses financeiros e a 

adoção de melhores práticas de gestão para maximizar o impacto dos recursos 

disponíveis. 

Para garantir a conformidade com as diretrizes do PNAE e prevenir desvios de 

recursos, é necessário fortalecer os mecanismos de controle e accountability. Isso 

pode ser alcançado por meio da implementação de auditorias regulares, 

desenvolvimento de procedimentos internos de controle mais rigorosos e a criação de 

canais de denúncia acessíveis para reportar irregularidades. Esses mecanismos 

contribuirão para uma gestão mais transparente e responsável. 

A infraestrutura adequada é essencial para a segurança alimentar e a qualidade 

das refeições oferecidas nas escolas. Recomendamos investir na melhoria das 

condições físicas das escolas, incluindo a atualização de cozinhas, refeitórios e 

equipamentos de preparo de alimentos. Essas melhorias garantirão que todas as 

escolas tenham condições adequadas para oferecer uma alimentação saudável e 

nutritiva, contribuindo para o bem-estar e o desenvolvimento dos estudantes. 

 
5.6. ANÁLISE DOS RESULTADOS EM RELAÇÃO AOS OBJETIVOS DA 

PESQUISA 
 

Este tópico apresenta uma análise detalhada dos resultados da pesquisa em 

relação aos objetivos estabelecidos, com foco nas decisões registradas nas atas do 

Conselho de Alimentação Escolar do Tocantins (CAE-TO). O objetivo geral da 

pesquisa é compreender como essas decisões, refletidas nas políticas públicas de 

alimentação escolar, influenciam a promoção ou restrição das liberdades substantivas 

e instrumentais dos estudantes, conforme os princípios de desenvolvimento como 

liberdade de Amartya Sen. 

Para isso, os objetivos específicos foram delineados para identificar e catalogar 

ações e inações documentadas, avaliar o alinhamento das decisões com os princípios 

de Sen, analisar os impactos sobre a educação, saúde e bem-estar dos estudantes, 

e propor recomendações para aprimorar as políticas e práticas do CAE-TO. A seguir, 

discutiremos como os resultados observados atendem a cada um desses objetivos, 

destacando as implicações para o desenvolvimento humano integral dos estudantes 

do Tocantins. 



87  

5.6.1. Impacto das Decisões do CAE-TO sobre as Liberdades 
Substantivas e Instrumentais dos usuários, com base na Teoria de 
Amartya Sem 

 
Quanto à promoção das liberdades substantivas e instrumentais, observaram- 

se aspectos relacionados à segurança alimentar e nutricional, à capacitação e 

educação nutricional e à participação comunitária e transparência. 

As decisões que enfocam a melhoria da qualidade dos alimentos e a inclusão 

de produtos da agricultura familiar nos cardápios escolares são exemplos claros de 

como as políticas de alimentação promovem as liberdades substantivas dos 

estudantes. Ao garantir acesso a alimentos nutritivos e de qualidade, essas decisões 

ampliam as capacidades dos alunos de desfrutar de uma saúde melhor e, 

consequentemente, de desempenhar melhor no ambiente escolar. A promoção de 

uma alimentação saudável está alinhada com a ideia de Sen de que o 

desenvolvimento humano deve garantir que as pessoas tenham a liberdade de viver 

uma vida saudável. 

Essa perspectiva é reforçada pela análise de Flávio Comin em "Além da 

Liberdade", onde ele argumenta que a insegurança alimentar é uma das condições 

mais indignas que um ser humano pode enfrentar. Comin (2021), destaca que, mesmo 

pessoas que não estão tecnicamente abaixo da linha da pobreza podem sofrer com a 

insegurança alimentar, o que sublinha a importância de políticas que garantam acesso 

contínuo e seguro a alimentos, como é a intenção do PNAE no Tocantins e em todo o 

Brasil. 

Neste mesmo sentido, as discussões de Krothe et. al (2020), reforçam a 

importância do PNAE como um programa que garante o acesso dos estudantes a uma 

alimentação saudável e balanceada, rica em nutrientes essenciais, que contribuem 

diretamente para o seu desenvolvimento cognitivo e desempenho educacional. 

A implementação de programas de capacitação para conselheiros e 

educadores, conforme registrado nas atas, também contribui para as liberdades 

instrumentais. Ao melhorar o conhecimento e as habilidades dos responsáveis pela 

execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), essas ações 

fortalecem a governança e a qualidade da fiscalização. Isso, por sua vez, aumenta a 

responsabilidade e a transparência nas políticas de alimentação escolar, 

empoderando a comunidade escolar e criando um ambiente mais participativo e 

democrático, que são fundamentais para o exercício das liberdades. 
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Além disso, as iniciativas para aumentar a participação da comunidade, como 

a realização de reuniões abertas e a criação de plataformas digitais para divulgar 

informações, promovem as liberdades instrumentais. Essas ações fomentam a 

participação ativa de pais, alunos e outros membros da comunidade, garantindo que 

suas vozes sejam ouvidas e que possam influenciar as políticas que afetam 

diretamente suas vidas. A transparência e a participação são elementos-chave na 

teoria de Sen, pois permitem que os indivíduos exerçam controle sobre as decisões 

que impactam suas liberdades e direitos. 

Confirmando o que diz Sem (2010), o desenvolvimento deve ser entendido 

como a expansão das capacidades das pessoas para fazer escolhas e alcançar os 

resultados que consideram valiosos, em vez de se concentrar apenas em medidas 

tradicionais de riqueza ou recursos, assim, no contexto do de atuação do CAE-TO 

para execução do PNAE, a capacitação de conselheiros e educadores vai além de 

simplesmente fornecer conhecimentos técnicos; trata-se de ampliar as capacidades 

desses profissionais para que possam efetivamente exercer suas liberdades 

instrumentais, contribuindo para o bem-estar e o desenvolvimento integral dos 

estudantes. 

Ao proporcionar as ferramentas necessárias para uma fiscalização mais eficaz 

e uma governança mais transparente, essas capacitações permitem que os 

conselheiros e educadores transformem suas habilidades em ações concretas que 

melhoram a qualidade da alimentação escolar, promovendo assim as funcionalidades 

desejadas, como a segurança alimentar e o desempenho educacional. Dessa forma, 

a atuação do CAE-TO se torna capaz as de contribuir efetivamente no 

estabelecimento de condições para que a comunidade escolar possa alcançar 

resultados significativos e duradouros, em consonância com a visão de 

desenvolvimento humano proposta por Sen. 

Neste sentido, ao considerar que para Sen (2010) as liberdades são essenciais 

para o desenvolvimento humano, esta pesquisa acredita que ao assegurar que as 

políticas alimentares nas escolas sejam eficazes e bem implementadas, o CAE-TO 

está, na verdade, criando condições para que os alunos desenvolvam suas 

capacidades de maneira plena. Isso não apenas melhora o desempenho acadêmico, 

mas também prepara os estudantes para uma vida mais saudável e produtiva fora do 

ambiente escolar. As liberdades instrumentais proporcionadas pela boa governança e 
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pela qualidade na implementação do PNAE, portanto, criam as bases para que as 

liberdades substantivas dos alunos possam ser efetivamente realizadas. 

Quanto às restrições das liberdades substantivas e instrumentais, por outro 

lado, foram identificadas barreiras institucionais, em que as atas também revelam por 

meio do registro de desafios significativos relacionados a barreiras institucionais e 

burocráticas que restringem as liberdades dos estudantes. A falta de recursos 

financeiros adequados e o apoio logístico insuficiente comprometem a execução 

eficiente das políticas alimentares, limitando a capacidade dos alunos de ter acesso 

constante a refeições de qualidade. Essas restrições afetam negativamente as 

liberdades substantivas dos estudantes, impedindo-os de alcançar uma nutrição 

adequada e, portanto, de desenvolver plenamente suas capacidades. 

A ocorrência de irregularidades, como desvios de recursos e não conformidade 

com os cardápios nutricionais, limita as liberdades substantivas e instrumentais dos 

estudantes. Essas falhas indicam um desvio do compromisso com a qualidade e a 

equidade na distribuição de alimentos, restringindo a capacidade dos alunos de 

acessar uma alimentação saudável e segura. A ausência de mecanismos de controle 

rigorosos e de auditorias efetivas cria um ambiente onde as liberdades dos estudantes 

podem ser facilmente comprometidas. 

As falhas na adesão aos cardápios estabelecidos e a inconsistência na oferta 

de alimentos nutritivos refletem uma restrição significativa das liberdades 

substantivas. Quando os cardápios não são seguidos ou os alimentos são de 

qualidade inferior, os estudantes perdem a liberdade de escolher e consumir uma 

alimentação saudável, essencial para o desenvolvimento físico e cognitivo. Este 

desalinhamento com as diretrizes do PNAE compromete a capacidade dos estudantes 

de alcançar um estado de saúde e bem-estar ideal, limitando seu desenvolvimento 

humano integral. 

Diante de todas essas observações, os achados que evidenciam as restrições 

das liberdades substantivas e instrumentais no contexto de execução do PNAE, 

conforme observado nas decisões e ações do CAE-TO, podem ter implicações 

profundas na vida, atuação e autonomia tanto dos alunos, que são os usuários finais, 

quanto dos profissionais envolvidos no programa. Essas restrições, quando vistas 

através da perspectiva de desenvolvimento como liberdade de Sen (2010), revelam 
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como a complexidade das realidades sociais e econômicas pode limitar o potencial de 

indivíduos e comunidades de alcançar um desenvolvimento humano pleno. 

 
5.6.2. Ações e Desafios Documentados pelo CAE-TO: Impactos na 

Qualidade e Acessibilidade da Alimentação Escolar 
 

Esta seção foi construída para atender ao objetivo de identificar e catalogar as 

ações e desafios documentados nas atas do Conselho de Alimentação Escolar do 

Tocantins (CAE-TO) ao longo do período analisado e visa demonstrar de que forma 

as decisões do conselho impactaram diretamente a qualidade e a acessibilidade da 

alimentação escolar fornecida aos estudantes. 

Os resultados encontrados, detalhados em síntese no quadro 18 mostram uma 

série de iniciativas voltadas para o fortalecimento da fiscalização, a capacitação de 

conselheiros e educadores, e a incorporação de práticas que garantam a segurança 

alimentar nas escolas. 

 
Quadro 18 – Ações documentadas nas atas do CAE-TO de 2013 a 2023 

 

AÇÕES DOCUMENTADAS 

Período Situação identificada Desdobramentos 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
2013 a 2017 

 
 

 
Melhoria dos Cardápios 

Nutricionais 

Entre 2014 e 2016, foram documentados esforços 
contínuos para revisar e melhorar os cardápios 
escolares, com o objetivo de incluir alimentos mais 
nutritivos e diversificados. Essas ações visavam 
garantir que os alunos recebessem refeições 
equilibradas e adequadas às suas necessidades 
nutricionais, promovendo sua saúde e desempenho 
escolar. 

 

 
Incorporação de Produtos da 
Agricultura Familiar 

A partir de 2015, as atas destacaram a inclusão de 
produtos da agricultura familiar nos cardápios 
escolares, uma medida tomada para melhorar a 
qualidade dos alimentos e apoiar a economia local. 
Isso garantiu que os alimentos servidos nas escolas 
fossem mais frescos e nutritivos. 

 

 
Capacitação de Conselheiros e 
Educadores 

Ao longo de todo o período de 2013 a 2017, foram 
realizadas capacitações para conselheiros e 
educadores, focadas em práticas de fiscalização e no 
entendimento das diretrizes do PNAE. Essas ações 
ajudaram a preparar melhor os responsáveis pela 
implementação do programa, assegurando a 
qualidade e a segurança dos alimentos oferecidos. 

 

 
2017 a 2021 

 

 
Intensificação das Práticas de 
Fiscalização 

Entre 2017 e 2019, houve um aumento significativo 
na realização de visitas de fiscalização e na 
aplicação de auditorias, visando assegurar a 
conformidade com as diretrizes do PNAE. Essa 
medida foi essencial para melhorar a qualidade dos 
alimentos e a segurança alimentar nas escolas. 
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Distribuição de Kits 
Alimentares Durante a 
Pandemia 

Em 2020, como resposta à pandemia de COVID-19, 
o CAE-TO adotou a distribuição de kits alimentares 
emergenciais para garantir que os estudantes 
continuassem a receber alimentos, mesmo com o 
fechamento das escolas. Essa ação demonstrou 
uma adaptação rápida às necessidades 
emergenciais, minimizando o impacto da crise na 
segurança alimentar dos alunos. 

 

 
Revisão e Atualização dos 
Cardápios 

As atas documentaram esforços contínuos, 
especialmente entre 2018 e 2020, para revisar e 
atualizar os cardápios escolares, focando na 
inclusão de alimentos que atendam às 
necessidades nutricionais específicas das crianças 
e em seguir as diretrizes nutricionais estabelecidas. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
2021 a 2023 

 

 
Expansão dos Programas de 
Capacitação 

Entre 2021 e 2023, houve uma ampliação 
significativa na oferta de capacitações para 
conselheiros e educadores, abrangendo não apenas 
aspectos de fiscalização, mas também educação 
nutricional e gestão de recursos, com a intenção de 
fortalecer a governança e melhorar a qualidade da 
implementação do PNAE. 

 

 
Maior Promoção da 
Transparência e Participação 
Comunitária 

Em 2022 e 2023, as atas mencionaram iniciativas 
para aumentar a transparência, como a realização 
de reuniões abertas e a criação de plataformas 
digitais para divulgação de informações e para 
receber feedback da comunidade escolar. Essas 
ações ajudaram a envolver pais e estudantes nas 
decisões sobre alimentação escolar. 

 
Fortalecimento das Práticas de 
Fiscalização 

Durante todo o período, o CAE-TO continuou a 
intensificar as práticas de fiscalização, com 
auditorias mais frequentes e rigorosas para 
assegurar a conformidade com as normas do PNAE 
e a qualidade dos alimentos oferecidos nas escolas. 

Fonte: Atas do CAE-TO, elaborado pela autora. 

 

Ao mesmo tempo, as atas também destacam problemas recorrentes, 

sintetizados no quadro 19, como deficiências na infraestrutura escolar, falta de 

recursos adequados, e irregularidades na implementação das políticas de 

alimentação, que comprometeram a eficácia das ações planejadas. 

 
Quadro 19 - Desafios documentados nas atas do CAE-TO de 2013 a 2023 

 

DESAFIOS DOCUMENTADOS 

Período Situação identificada Desdobramentos 

 

 
2013 a 2017 

 

 
Falta de Recursos Adequados 

Durante todo o período, foi constatada uma inação 
significativa relacionada à insuficiência de recursos 
financeiros e logísticos, o que dificultou a 
implementação plena das melhorias planejadas nos 
cardápios e comprometeu a qualidade das refeições 
oferecidas. 
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Irregularidades na Fiscalização 

Entre 2013 e 2016, as atas apontaram problemas 
com a fiscalização inadequada, incluindo falhas em 
auditorias e monitoramento inconsistente das 
práticas de armazenamento e preparo de alimentos 
nas escolas, permitindo que alimentos de baixa 
qualidade ou fora dos padrões nutricionais fossem 
distribuídos. 

 
 
 
 
 

 
2017 a 2021 

 
Deficiências na Infraestrutura 

Escolar 

Durante todo o período, foi identificado que muitas 
escolas ainda enfrentavam problemas significativos 
de infraestrutura, como cozinhas inadequadas e falta 
de equipamentos, dificultando, em alguns casos, a 
preparação de refeições de qualidade. 

 

 
Burocracia Excessiva e Falta 

de Coordenação 

As atas também indicaram, consistentemente ao 
longo desses anos, que problemas burocráticos e a 
falta de coordenação entre o CAE-TO, a SEDUC e 
outros órgãos dificultaram a implementação eficiente 
das políticas alimentares e a liberação de recursos 
necessários, afetando negativamente a 
acessibilidade e a qualidade dos alimentos. 

 
 
 

 
2021 a 2023 

 

 
Irregularidades na Fiscalização 

Apesar dos esforços, ainda foram reportadas 
irregularidades entre 2021 e 2023, como desvios de 
recursos e não conformidade com os cardápios 
estabelecidos, indicando uma necessidade contínua 
de aprimorar os mecanismos de controle e auditoria. 

 

 
Falta de Apoio Logístico 

Durante todo o período, houve relatos de falhas no 
apoio logístico, como atrasos na entrega de 
alimentos e problemas com o armazenamento 
adequado, comprometendo a qualidade e a 
segurança das refeições oferecidas. 

Fonte: Atas do CAE-TO, elaborado pela autora. 

 

A partir da síntese apresentada nos quadros 18 e 19, foi possível identificar 

decisões-chave que impactaram diretamente a qualidade e a acessibilidade da 

alimentação escolar oferecida aos estudantes. As ações de revisão e melhoria dos 

cardápios nutricionais, a inclusão de produtos da agricultura familiar e a intensificação 

das práticas de fiscalização se destacam como medidas essenciais para assegurar 

que os alimentos servidos nas escolas atendam aos padrões nutricionais. 

Além disso, as estratégias voltadas para aumentar a acessibilidade, como a 

expansão dos programas de capacitação para conselheiros e educadores e a 

promoção da transparência e participação comunitária, foram fundamentais para 

melhorar a gestão e a distribuição dos alimentos. Essas ações facilitaram o 

engajamento da comunidade escolar e permitiram uma resposta mais eficiente aos 

desafios logísticos e administrativos, assegurando que a maior quantidade possível 

de estudantes tivesse acesso adequado às refeições. A distribuição de kits 

alimentares durante a pandemia de COVID-19 destacou-se como uma medida 
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emergencial eficaz, demonstrando a capacidade do CAE-TO de adaptar-se 

rapidamente para manter a segurança alimentar dos alunos em tempos de crise. 

Essas decisões e iniciativas, refletem o esforço do CAE-TO com a promoção 

de um ambiente escolar que valoriza a saúde, a segurança alimentar e o 

desenvolvimento integral dos estudantes. Embora ainda existam desafios a serem 

enfrentados, como a necessidade de recursos adequados e melhorias na 

infraestrutura escolar, as medidas tomadas até agora estabelecem um aminho 

possível para a continuidade e aprimoramento das políticas de alimentação escolar 

no Tocantins, alinhadas aos princípios de equidade e justiça social. 

 
5.6.3. Alinhamento das Decisões do CAE-TO com os Princípios de 

Desenvolvimento como Liberdade de Amartya Sem 
 

Nesta seção, em atendimento aos objetivos 1.1.2.2 e 1.1.2.3, apresenta-se uma 

análise detalhada de como as decisões registradas nas atas do CAE-TO estão 

alinhadas ou em desacordo com os princípios de desenvolvimento como liberdade, 

conforme proposto por Amartya Sen. O objetivo é avaliar em que medida essas 

decisões promovem ou restringem as liberdades substantivas e instrumentais dos 

estudantes, impactando diretamente sua educação, saúde e bem-estar social. 

A análise se concentrou em identificar ações que ampliam as capacidades dos 

alunos para alcançar um desenvolvimento humano integral, considerando a influência 

dessas decisões na criação de um ambiente escolar que favoreça o crescimento 

físico, cognitivo e social dos estudantes do Tocantins. A partir dessa perspectiva, 

serão examinados os impactos das decisões do CAE-TO sobre as oportunidades de 

liberdade e bem-estar dos alunos, e como essas decisões refletem os princípios de 

equidade e justiça social defendidos por Sen. 

Feitas estas considerações, atas entre os anos de 2013 a 2025, mostram tanto 

alinhamentos quanto alguns desalinhamentos em relação aos princípios de 

desenvolvimento como liberdade de Amartya Sen, especialmente no que se refere à 

promoção das liberdades substantivas e instrumentais dos estudantes. Em várias 

ocasiões, as ações do CAE-TO refletiram um comportamento e atuação condizentes 

com a promoção de uma alimentação de qualidade e a segurança alimentar, 

ampliando as capacidades dos alunos de viver uma vida saudável e desenvolver-se 

plenamente no ambiente escolar. 
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Um exemplo claro de alinhamento é a decisão do CAE-TO de melhorar a 

qualidade dos cardápios escolares, incluindo a incorporação de produtos da 

agricultura familiar. Essas ações não apenas garantem que os alimentos sejam 

frescos e nutritivos, mas também reforçam a sustentabilidade econômica local, 

promovendo a justiça social e a equidade, conforme sugerido por Sen. Ao garantir o 

acesso a alimentos de alta qualidade, o CAE-TO promove as liberdades substantivas 

dos estudantes, que são essenciais para o desenvolvimento físico e cognitivo, 

conforme destacado por Krothe et al. (2020), que associam a alimentação saudável 

ao melhor desempenho acadêmico e desenvolvimento cognitivo das crianças. 

Além disso, as práticas de capacitação contínua e fiscalização rigorosa 

evidenciam um compromisso com as liberdades instrumentais, pois a capacitação de 

conselheiros e educadores para acompanhar efetivamente a execução do PNAE, 

aumenta a responsabilidade e a transparência, criando um ambiente de maior 

participação e controle social. Esse alinhamento é consistente com a ideia de Sen 

(2010), de que as liberdades instrumentais são fundamentais para a realização de 

liberdades substantivas, pois garantem que os indivíduos possam tomar decisões 

informadas e agir de maneira que melhore seu próprio bem-estar e o bem-estar de 

suas comunidades. A análise de Comin (2020) reforça essa perspectiva, ao destacar 

a importância de políticas públicas que não apenas melhorem a segurança alimentar, 

mas também fortaleçam a democracia e a participação comunitária. 

No entanto, as atas também revelam desafios e algumas falhas que indicam 

desalinhamentos com os princípios de Sen (2010), sugerindo que a atuação do 

conselho e da secretaria de educação contribuíram para que houvesse restrições nas 

liberdades substantivas dos usuários, como por exemplo, quando foram identificadas 

falhas na implementação de cardápios nutricionalmente adequados e identificadas 

irregularidades na distribuição de alimentos. Esses problemas expõem os estudantes 

à insegurança alimentar e podem contribuir para limitar suas oportunidades de 

desenvolvimento educacional e pessoal, criando um ambiente de incerteza e 

desconfiança, o que é contrário ao objetivo de promover uma vida saudável e livre de 

medo e fome. 

Outrossim, a falta de capacitação adequada e o apoio insuficiente também 

impactam negativamente a autonomia e a eficácia dos profissionais do CAE-TO, 

limitando suas liberdades instrumentais. Sem o treinamento e os recursos 
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necessários, esses profissionais enfrentam dificuldades para implementar e monitorar 

de forma eficaz as políticas alimentares, o que afeta a qualidade e acessibilidade da 

alimentação escolar. Esse cenário reforça a necessidade de uma abordagem 

integrada que considere tanto os valores normativos quanto as condições práticas, 

garantindo que as políticas sejam adaptativas e sensíveis às complexidades sociais e 

econômicas, conforme sugere Comin (2020). 

Por fim, quanto aos possíveis impactos dessas decisões, verifica-se que as 

decisões registradas nas atas do CAE-TO podem ter produzido impactos significativos 

sobre a educação, saúde e bem-estar social dos estudantes, influenciando 

diretamente sua capacidade de alcançar um desenvolvimento humano integral. Essas 

decisões, focadas principalmente na melhoria da qualidade da alimentação escolar, 

na capacitação de profissionais e na transparência das práticas de governança, 

podem ter contribuído para um ambiente mais propício para o crescimento e o 

aprendizado dos alunos, alinhando-se aos princípios de desenvolvimento como 

liberdade de Amartya Sen. 

As ações do CAE-TO para melhorar os cardápios nutricionais e incluir produtos 

da agricultura familiar podem também, ter contribuído para fornecer refeições mais 

saudáveis e equilibradas nas escolas. Essa melhoria na qualidade da alimentação tem 

um impacto direto na capacidade cognitiva e no desempenho acadêmico dos 

estudantes, uma vez que a nutrição adequada é fundamental para a concentração, 

memória e aprendizado. Estudos como o de Kroth et al. (2020) destacam que uma 

alimentação saudável está associada a um melhor desenvolvimento cognitivo, o que 

leva a um desempenho acadêmico mais eficaz. Assim, as decisões do CAE-TO para 

promover uma alimentação de qualidade são essenciais para garantir que os alunos 

possam aproveitar plenamente as oportunidades educacionais, aumentando suas 

chances de sucesso acadêmico e, consequentemente, suas perspectivas de futuro. 

A melhoria da qualidade dos alimentos e a promoção da segurança alimentar 

por meio de práticas rigorosas de fiscalização e capacitação de conselheiros e 

educadores são medidas que também podem impactar direto na saúde dos 

estudantes. Ao garantir que os alimentos servidos sejam nutritivos e seguros, o CAE- 

TO ajuda a prevenir problemas de saúde relacionados à má alimentação, como 

desnutrição e obesidade, contribuindo para melhoria da saúde física, que por sua vez, 
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influencia o bem-estar emocional e social dos alunos, contribuindo para um ambiente 

escolar mais positivo e inclusivo. 

Além disso, durante a pandemia de COVID-19, a distribuição de kits 

alimentares emergenciais foi crucial para manter a segurança alimentar dos 

estudantes em um momento de vulnerabilidade, destacando a capacidade do CAE- 

TO de responder rapidamente às necessidades emergentes e proteger o bem-estar 

dos alunos. 

Deste modo, conclui-se que as decisões do CAE-TO podem de fato ter 

impactado a saúde e a educação dos estudantes, além de contribuir para um 

desenvolvimento humano integral, conforme o conceito de Amartya Sen. Ao garantir 

que os estudantes tenham acesso a uma alimentação saudável e um ambiente 

educacional favorável, essas ações ampliam as liberdades substantivas dos alunos, 

permitindo que eles vivam uma vida mais plena e saudável. 

Por fim, identifica-se que os esforços identificados para a promoção da 

participação comunitária e da transparência nas decisões relacionadas ao PNAE 

também fortalece as liberdades instrumentais, encorajando os alunos a serem mais 

conscientes e ativos em relação a seus direitos e à gestão de suas condições 

escolares. Essa abordagem cria um ambiente em que os estudantes são vistos não 

apenas como beneficiários passivos de políticas, mas como agentes ativos em seu 

próprio desenvolvimento e bem-estar. 

 
5.6.4. Melhoria das Práticas de Acompanhamento e Fiscalização no 

CAE- TO: Propostas para Promover Liberdades e Desenvolvimento 
 

Nesta seção, serão apresentadas recomendações baseadas na análise das 

atas e na avaliação de seu alinhamento com os princípios de desenvolvimento como 

liberdade de Amartya Sen, essas recomendações visam fortalecer a atuação do CAE- 

TO como órgão fiscalizador na aplicação dos recursos destinados à alimentação 

escolar e no monitoramento da qualidade das refeições oferecidas nas unidades de 

ensino. 

O objetivo é assegurar que as refeições atendam aos padrões nutricionais 

adequados e que os recursos sejam utilizados de maneira eficiente e transparente, 

promovendo a saúde, o bem-estar e o desenvolvimento integral dos estudantes. As 

propostas a seguir buscam aumentar a eficácia das ações do CAE-TO, promover 
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maior transparência, fortalecer a participação comunitária e garantir que a execução 

do PNAE contribua para um ambiente educacional mais justo e inclusivo. 

Com base na análise das atas do Conselho de Alimentação Escolar do 

Tocantins (CAE-TO) e na avaliação de seu alinhamento com os princípios de 

desenvolvimento como liberdade de Amartya Sen, várias recomendações podem ser 

feitas para otimizar a execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 

no Tocantins. Essas recomendações visam fortalecer as práticas de 

acompanhamento e fiscalização do CAE-TO, promover maior transparência e 

participação comunitária, e garantir que a alimentação escolar contribua efetivamente 

para o desenvolvimento integral dos estudantes. 

Assim, é essencial que os conselheiros do CAE-TO recebam capacitação 

contínua, focada em aspectos técnicos do PNAE, como normas nutricionais, gestão 

de recursos e fiscalização eficaz. Ao ampliar suas capacidades, os conselheiros 

estarão melhor preparados para monitorar e avaliar a execução do programa, 

garantindo que as refeições oferecidas nas escolas estejam de acordo com os 

padrões nutricionais adequados e que os recursos sejam utilizados de forma eficiente. 

Essa capacitação deve incluir também temas relacionados à transparência e à 

participação comunitária, promovendo uma atuação mais consciente e proativa. 

Para garantir a eficácia do PNAE, é fundamental aprimorar os mecanismos de 

fiscalização e auditoria. O CAE-TO deve implementar auditorias mais frequentes e 

rigorosas, especialmente nas escolas localizadas em áreas rurais e de difícil acesso, 

onde a vulnerabilidade pode ser maior. Essas auditorias devem focar não apenas no 

cumprimento das normas nutricionais, mas também na verificação da qualidade dos 

alimentos e na adequação das condições de armazenamento e preparo das refeições. 

Além disso, é importante criar canais de denúncia acessíveis para que irregularidades 

possam ser reportadas de forma segura e anônima. 

A transparência é um pilar fundamental para a boa governança. O CAE-TO 

deve intensificar os esforços para promover a transparência nas operações do PNAE, 

incluindo a divulgação regular de atas, relatórios de fiscalização e auditorias, e a 

realização de reuniões abertas à comunidade. Além disso, deve-se incentivar a 

participação ativa de pais, estudantes e outros membros da comunidade escolar nas 

decisões relacionadas à alimentação escolar, criando canais de comunicação eficazes 

para coleta de feedback e sugestões. Essa abordagem não apenas fortalece o 
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controle social, mas também aumenta a confiança da comunidade na execução do 

PNAE. 

A alocação tempestiva e eficiente de recursos é crucial para o sucesso do 

PNAE. O CAE-TO deve trabalhar em estreita colaboração com a Secretaria de 

Educação e outros órgãos responsáveis para garantir que os recursos destinados à 

alimentação escolar sejam repassados de forma ágil e utilizados conforme as 

diretrizes estabelecidas. A fiscalização do uso desses recursos deve ser rigorosa, 

assegurando que cada real investido na alimentação escolar seja aplicado de forma a 

maximizar o benefício para os estudantes. Além disso, é necessário monitorar a 

distribuição equitativa dos recursos, garantindo que todas as escolas, 

independentemente de sua localização, recebam o suporte necessário. 

A pandemia de COVID-19 destacou a importância de ter planos de contingência 

para garantir a continuidade da alimentação escolar em situações de crise. O CAE- 

TO deve desenvolver e implementar protocolos específicos para lidar com 

emergências, como desastres naturais ou crises de saúde pública, que possam 

interromper o funcionamento normal das escolas. A distribuição de kits alimentares 

emergenciais, por exemplo, deve ser parte integrante desses planos, assegurando 

que os estudantes continuem a ter acesso a alimentos nutritivos mesmo em períodos 

de adversidade. 

 
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A análise das atas do CAE-TO no período de 2013 a 2023 revelou um 

panorama multifacetado e desafiador, marcado por questões administrativas, 

operacionais e de transparência que afetam diretamente a eficácia do conselho em 

seu papel fiscalizador. Utilizando a metodologia de análise de conteúdo de Laurence 

Bardin, foi possível identificar e categorizar temas recorrentes que exigem atenção e 

ação imediata para a melhoria das práticas do CAE-TO. Esses temas abrangem 

desde problemas estruturais até questões de gestão e comunicação, todos 

interligados e impactando diretamente a qualidade da alimentação oferecida aos 

estudantes da rede estadual de ensino do Tocantins. 

Entre os desafios mais prementes, as atas revelam uma constante 

preocupação com a qualidade da alimentação escolar, evidenciada por denúncias e 

irregularidades que se repetem ao longo dos registros. Relatos de cardápios com 
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baixo valor nutricional, presença de produtos vencidos e a utilização inadequada de 

recursos destinados ao programa são evidências de falhas graves que comprometem 

o bem-estar dos estudantes. A seriedade com que essas questões foram tratadas, 

com o encaminhamento de denúncias ao Ministério Público, demonstra o 

compromisso do CAE-TO em buscar soluções e garantir a integridade do programa 

de alimentação escolar. No entanto, a recorrência desses problemas aponta para a 

necessidade de uma revisão sistemática das práticas e procedimentos adotados. 

Um ponto crítico identificado ao longo das atas foi a falta de suporte técnico e 

financeiro por parte da Secretaria de Educação do Estado do Tocantins (SEDUC). A 

ausência de recursos adequados para a execução das atividades do conselho 

compromete sua capacidade de realizar fiscalizações e outras ações essenciais. Este 

desafio, identificado de forma consistente nas atas, não apenas limita a atuação do 

CAE-TO, mas também coloca em risco a qualidade dos serviços prestados. A 

necessidade de uma reestruturação no suporte oferecido ao conselho é urgente, 

exigindo uma maior alocação de recursos e a disponibilização de ferramentas que 

permitam uma fiscalização mais efetiva e contínua. 

A análise das atas também destacou a ineficiência na comunicação e 

coordenação entre o CAE-TO e a SEDUC, aspectos que prejudicaram gravemente o 

acompanhamento pelo CAE à resposta inicial da SEDUC à pandemia de COVID-19 

com a distribuição de alimentos aos estudantes durante o período crítico. Essa 

situação pode ser atribuída à fragilidade da articulação entre o conselho e a SEDUC, 

que, por sua vez, reflete uma falha na coordenação intergovernamental, essencial 

para a eficácia das políticas públicas, como destacado por Cançado, Barros e Barros 

(2021). 

No contexto do Tocantins, a relação entre o CAE-TO e a SEDUC exemplifica 

os desafios de coordenação mencionados pelos autores. As atas analisadas revelam 

uma série de ineficiências e desencontros que comprometem a atuação do conselho 

e sugerem uma vulnerabilidade maior no cumprimento de seus objetivos. A falta de 

uma interação eficaz entre o CAE-TO e a SEDUC demonstra que, para alcançar a 

eficácia das políticas públicas, é necessário um esforço maior na promoção de uma 

colaboração e coordenação interinstitucional que vá além do mero cumprimento 

burocrático das obrigações. 
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A necessidade de reformulação e adequação dos processos internos do CAE- 

TO é outro aspecto que emergiu durante a análise. As atas indicam que a revisão do 

Regimento Interno, o alinhamento às legislações vigentes e a busca por parcerias 

estratégicas, como com o Cecane UFT, são passos fundamentais para fortalecer o 

conselho. Essas iniciativas visam não apenas garantir a conformidade legal, mas 

também assegurar a eficácia das práticas do CAE-TO, permitindo que ele possa 

continuar sua missão com maior segurança e competência. A implementação dessas 

mudanças requer um esforço conjunto dos conselheiros, da SEDUC e de outras 

entidades envolvidas, para que se crie um ambiente propício à melhoria contínua. 

Além disso, a análise das atas evidencia a importância da capacitação contínua 

dos conselheiros, algo que poderia ser potencializado através de parcerias com 

instituições acadêmicas e especialistas na área de alimentação escolar. A formação 

regular dos conselheiros poderia contribuir para o aprimoramento das fiscalizações, 

garantindo que eles estejam sempre atualizados quanto às melhores práticas e 

legislações pertinentes. A criação de programas de capacitação específicos, focados 

nas áreas de maior vulnerabilidade, seria um passo importante para o fortalecimento 

do CAE-TO. 

Por fim, a transparência e a participação ativa dos conselheiros são destacadas 

como pilares essenciais para o sucesso do CAE-TO. A dedicação demonstrada pelos 

membros em todas as reuniões, mesmo diante das adversidades, é um reflexo da 

seriedade com que o conselho encara suas responsabilidades. A continuidade desse 

compromisso é fundamental para assegurar que o CAE-TO não apenas mantenha, 

mas eleve seus padrões de atuação, contribuindo significativamente para a melhoria 

da qualidade da alimentação escolar no estado do Tocantins. A transparência nas 

ações do CAE-TO não só fortalece a confiança da sociedade na instituição, mas 

também assegura que as práticas adotadas sejam coerentes com os princípios de 

ética e responsabilidade pública. 

Por fim, a análise das atas do CAE-TO trouxe à tona os desafios enfrentados e 

as oportunidades de crescimento e aperfeiçoamento, uma vez que superar as 

dificuldades identificadas, implementar as sugestões propostas e fortalecer as práticas 

de fiscalização e gestão serão passos decisivos para garantir que os estudantes do 

Tocantins  tenham  acesso  a  uma  alimentação  escolar  de  qualidade.  O 
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comprometimento com a transparência, a eficiência e a eficácia das ações do CAE- 

TO são determinantes para que o conselho possa cumprir sua missão com excelência. 
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APÊNDICE I - RELAÇÃO DE ATAS DE REUNIÃO - CONSELHO DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DO TOCANTINS – 2013 A 2016 

 

DATA EXTRATO 

 
05.03.2013 

• A importância da participação no CAE , como controle social, na 
aplicação dos recursos repassados e na alimentação oferecida aos 
educandos; 

06.03.2013 
• As atribuições do CAE de acordo com o artigo 27 da Resolução nº 
38/FNDE, DE 16 DE JULHO DE 2009. 

09.04.2013 
• Posse dos conselheiros e eleição entre os mesmo do Presidente e 
vice presidente. 

 • Informe dos municípios que serão fiscalizados conforme o 
PPA/2013; 

26.04.2013 • Demora nos trâmites dos documentos encaminhados para 
autorização das viagens; 

 • Aprovação da prestação de contas do ano anterior 

 
29.05.2013 

-A partir de agosto, os conselheiros não viajarão para as fiscalizações a não 
ser que recebam antecipadamente os recursos de diárias; 

 -Socialização das fiscalizações anteriores; 
 -Planejamento das ações 2014 

 

 
02.06.2014 

-Na escola estadual, Alfredo Nasser – Porto Alegre/TO, em 2013, os alunos 
ficaram 40 dias sem alimentação escolar e em 2014, dos 40 dias letivos, 
ficaram sem alimentação escolar por 21 dias. 

-Nas três fiscalizações “in loco” realizadas em Araguaína, Arraias e Porto 
Alegre do To, para os alunos não ficarem sem alimentação escolar, as 
escolas estavam comprando fiado e os cardápios elaborados com baixo 
valor nutricional, devido ao valor dos repasses serem insuficientes e não 
atenderem ao Anexo III da Resolução 026/FNDE ; 

 
-Elaboração do parecer final da prestação de contas de 2013; 

 -Difuculdade realizar fiscalização, devido vetos da SEDUC e não concessão 
das diárias conforme planejado; 

 -Denuncias de escolas (Alfredo Nasser-) 40 dias sem lanche )2013) E 21 
DIAS FEV E MARÇO (2014); 

 -Oficiado ao FNDE e ao MPTO as dificuldades de cumprir seu papel; 

 
06 a 08.08.2014 

• Pagamento de despesas com cheques do programa, sem as 
devidas NF; 

• Elaboração do parecer final da prestação de contas de 2013; 

 • Difuculdade realizar fiscalização, devido vetos da SEDUC e não 
concessão das diárias conforme planejado; 

 • Denuncias de escolas (Alfredo Nasser-) 40 dias sem lanche )2013) 
E 21 DIAS FEV E MARÇO (2014); 

 • Oficiado ao FNDE e ao MPTO as dificuldades de cumprir seu 
papel; 

 • Pagamento de despesas com cheques do programa, sem as 
devidas NF; 

 
28.08.2013 

• Os alimentos da merenda, nas escolas indígenas são 
distribuídos a toda a comunidade, pelos caciques , pois alegam que 
todos precisam se alimentar. 
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• As viagens dos conselheiros, com fins de fiscalização, 
continuarão mesmo sem receberem o recurso destinado ao custeio 
das despesas de viagem 9 E QUANDO RECEBEM É COM MUITO 
ATRASO) 

 • Denuncia de esquema na compra de produtos da agricultura failia, 
envolvendo escolas estaduais e municipais, em Palmas; 

 

 
11.10.2013 

• Denuncia de abuso de poder por uma conselheira do CAE, ao 
determinar , em uma escola do interir, que a mesma preparasse 
alimentação para ela e uma equipe de SEDUC, usando produtos destinados 
ao preparo da merenda escolar; 

 • Atraso no repasse das parcelas R$ às escolas; 

 • Preocupação com a possível não aprovação da prestação de contas 
do estado junto ao FNDE dados as denuncias e apuração dos fatos, 
constatada em depoimentos 

 • - Dificuldade em cumprir com suas atribuições; 

 • - Análise da prestação de contas 2013 - parecer desfavorável à 
aprovação, considerando a reincidência das mesmas falhas no 
cumprimento da legislação vigente do PNAE; 

 • - Constatado ausência de certos documentos na prestação de contas, 
que podem comprometer a análise das contas; 

 • - Revisão do Regimento Interno do CAE; 

 • - Planejamento do PPA-2014; 

 • - Convocação da Secretária de Educação para audi~encia de 
urgência – questionamento sobre a não aprovação da prestação de 
contas referente ao PNAE/2013 – isso poderá acarretar até a 
suspensão dos repasses ao Estado pelo FNDE; 

 • - Toda a equipe de gestão financeira, apoio escolar e da merenda 
escolar, questionando o parecer do conselho que foi desfavorável a 
aprovação da prestação de contas; 

 
 

 
24.02.2014e 
13.08.2014 

• - Inicio da fala da Sr Secretária de Educação, questionando a cessão 
de tr~es servidoras efetivas do quadro da SEDUC para o CAE – isso e 
as demais atitudes dos demais servidrores e gestores de departamento 
na seduc, convergiram para “ os conselheiros sentiram-se ameaçados” 

• - O CAE, após reunião com a seduc, reuniu-se para avaliação sobre 
manter ou não o parecer desfavorável – Parecer aprovando com 
ressalvas . 

 • Aprovaram também , os seguintes encaminhamentos:* 

 • Que a seduc encaminhe ao CAE informações e documentos do 
exercício ao longo do ano, e ainda, que os cardápios sejam elaborados 
pela nutricionistra, de acordo com a lei; 

 • Cumprimento das 3 refeições diárias para os alunos do Programa Mias 
Educação; 

 • Cumprir em tempo hábil o desposito dos recursos do PNAE nas contas 
das unidades escolares em até 5(cinco) dias úteis após o recebimento 
do FNDE 

 • Cumprir a complementação dos recursos da entidade executora 
(Tesouro Estadual) quando necessário de modo não deixando de 
ofertar nenhum dia letivo a alimentação escolar com qualidade e 
quantidade suficiente exigida de acordo com a recomendação do anexo 
III da resolução 026/FNDE; 

 • Atender as solicitações enviadas por este Conselho dando condições 
do seu pleno funcionamento evitando assim transtornos futuros; 

 • Proibir os servidores (técnicos) das escolas fazerem qualquer alteração 
no cardápio por da falta de recursos e se for orientado pelos técnicos 
das DREF, que o mesmo encaminhe solicitação via oficio; 
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19.02.2015 

 
 
 
 
 

 

 
 

10.09.2015 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
11.12.2015 

 
 
 
 

 

 
15.02.2016 

• AtendEr de imediato as necessidades das escolas ou colégios, 
apontadas pelo Conselho ou pela preópria escola d eonde partirem 
denúncias feitas pela comunidade em relação a alimentação Escolar; 

• Dar suporte necessário ao CAE, para seu pleno funcionamento como 
regulamenta o art. 17, inciso VI da lei 11.497/FNDE; 

• Proporcionar aos conselheiros(as_ as capacitações para melhor 
aperfeiçoamento nas fiscalizações, prestações de contas com 
orientações do FNDE; 

• *10- Cumprir o mínimo das calorias recomendadas pelo Anexo III da 
Resolução 026/FNDE; 

• *11- Que a SEDUC busqye parceria junto ao Ruraltins e outros órgãos 
competente no sentido de organizar e fortalecer a agricultura familiar 
para garantir que a lei não se enfraqueça mas que aumente cada vez 
mais a compra de alimentos da Agricultura Familia. 

• Análise da prestação de contas do exrcicio 2014; 

• Denuncia  no  MPF/TO,  PELA  COMUNIDADE:  AUSENCIA  DE 

MERENDA em escolas estaduais nos municípios de: Araguaina, 
Aragominas, Araguanã, Carmolândia, Muricilândia, Nova Olinda e 
Santa Fé do Araguaia. ~Com determinação do MPF/TO verificação, 
in-loco, imediata por parte do CAE - determinação atendida mediante 
autorização e disponibilização de recursos pela seduc; 

• Ainda nas fiscalizações de 2014, através de cardápios, caderno de 
alimentação e demonstrativo mensal, ficou evidenciado o não 
cumprimento de atendimento em todos os dias letivos, e , foram 
detectadas, escolas que ficaram até 54 dias sem a oferta da 
alimentação escolar.; 

• Não houve repasse dos recursos do Tesouro Estadual, em tempo hábil 
às unidades escolares; 

• Desde janeiro de 2015, sem representante do executivo; 

• - Solicitação dos repasses financeiros referentes às 

• diárias das fiscalizações 2014 e 2016. 

• - Aprovado por todos, que enquanto não houver o 

• repasse das diárias, não haverá fiscalização nas unidades escolares 
pelo CAE. 

• Solicitação da Undade Executora (seduc) 
fiscalizadas em 2015 e respectivo conselheiro; 

a lista das escolas 

• Envio, pelo CAE ao MP/TO informando das pendências que o CAE vem 
enfrentando; 

• Durante as fiscalizações foi detectado que as Unidades Escolares, 
estão considerando os recursos repassados pelo FNDE como se fora 
do Tesouro Estadual, por falta de informações corretas repassadas pela 
SEDUC; 

• Planejamento da análise da prestação de contas 2015, para 18 de 
fevereiro/2016 

• Pauta Análise da prestação de contas de 2014 

• Planejamento e elaboração do Plno de Ação para 2016. 

• Revisão do Regimento Interno 

• Solicitação, pelo Juridico da SEDUC, relatórios comprobatórios 
referentes aos quatro últimos pleitos do CAE-TO. O conselho dispõe 
apenas dos documentos referentes ao quadriênio 2013-2017, 
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• O não pagto das diárias aos conselheiros residentes foira de 
Palmas, não foi efetivado – os trablhos do CAE, ficam suspensos até que 
essa situação seja resolvida 

 

 
12.04.2016 

• Presença dos Analistas de finanças e controle da Controladoria Geral 
da União -0 CGU – responsáveis na CGU por fiscalizar os recursos do 
PNAE/FNDE. Os conselheiros apresentaram relatos e documentos que 
comprovam atuação do CAE, bem como o resultados das fiscalizações 
em 2014 e 2015; A CGU orientou que toda a correspondência com a 
Unidade Executora, deve ser guardada com cautela. 

 • Em 57 dias letivos, foi detectada pela fiscalização do CAE escolas com 
41 dias sem oferecer alimentação escolar; 

 • As licitações estão sendo realizadas antes dos testes de aceitabilidade 
dos cardápios elaborados por nutricionistas 

 
25.05.2016 

• -Dificuldades na realização das licitações, por parte das escolas, por 
causa de preços superfaturados; 

 • - Por unanimidade, a prestação de contas 2015 não foi aprovada, 
considerado pelo colegiado que mesmo a Entidade Executora tendo 
sido informada das irregularidades e o CAE tendo solicitado a 
regularização imediata das mesmas, não foi possível visualizar a 
regularização dos apontamentos informados 

 • Ausência da presidente, por motivo de saúde; 

 

 
01.07.2016 

• Lotação dos servidores à disposição do CAE- recusa da nova 
superintendente em assinar as frequências; 

• Solicitação de inclusão do CAE np organograma da SEDUC; 

 • Problemas nas escolas com o Programa Mais Educação, sem recurso 
para pagto dos monitores e o recurso da alimentação em conta 

 • Oficiado pelo MPE, solicitando documentos de instituição do CAE, 
formação, representantes e respectivas qualificações e identificação de 
suas atividades profissionais ; 

 
• - Reunião com chefe de Redação do gabinete SEDUC, que solicitou 

relatórios das fiscalizações in loco já realizadas; 

 • -Nas fiscalizações do realizadas no mês de agosto, foram identificadas 
a continuidade de situações já verificadas anteriormente e mais, escolas 
realizando a aquisição de generos alimentícios “fiado” por não ter 
recebido os recursos no tempo devido 

 • - Foi sugerido por um dos conselheiros que o CAE crie um fórum de 
debate juntamente com o Conselho dos direitos humanos, Conselho do 
FUNDEB, Conselho da Saúde e outros ; 

 
26.08.2016 

• - Preparação de pauta para reunião com Secretária de Educação às 16h 
desse dia: 

• - Apresentação dos conselheiros, nome e seguimento que representam; 

 • - Apresentação das fiscalizações; 

 • - Recursos insuficientes para atender ao cardápio; 

 • - Atraso nos repasses do FNDE e do Tesouro Estadual; 

 • - Recursos do Mais Educação; 

 • - Cardápio elaborado com baixo valor nutricional; 

 • - Equipe técnica nutricionista/escola/SEDUC/DRE; 

 • - EPI infraestrutura, por falta de recursos; 

 • - Falta de alimentação, (cumprimento dos dias letivos sem alimentação 
escolar); 

 • - Alimentação em período de greve; 

 • - Prestação de contas dos recursos FNDE/PNAE 2014-2015 reprovada; 
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11.10.2016 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
25.11.2016 

• Pauta de demandas 

• 1.Falta de informação da SEDUC com o conselho, 

• tanto sobre recursos, quanto outras demandas; 2.Falta de 
comunicação entre os setores da seduc, perdas de documentos; 

• 8.Verificar quem vai gerar e assinar as O.Ss; 

• 4.Atraso nas diárias tanto de 2014 e nas demais de 2016; 

• 5; Prédio (vai continuar no mesmo local?) 

• 6. Diárias dos conselheiros que moram em outro municipio e dos 
colaboradores eventuais; 

• 7; Substituição do conselheiro Domingos; 8.Inclçusão do CAE no 
organograma da SEDUC 

• 9. Recursos para lanche para os conselheiros nas 

• reuniões ordinárias e extraordinárias no período de prestação de 
contas. 

• A reunião aconteceu com o subsecretário, em lugar da secretária, este 
prontificou-se a atender às demandas o mais rápido possível e as que 
ele mesmo não conseguisse, repassaria à secretária. 

-  Em fiscalizações foi detectada, uma ação de sucesso: 

- Uma escola em Couto Magalhães, em parceria com o Ministério do 
Desenvolvimento, através da compra direta, , melhorou muito a 
qualidade da Alimentação Escolar. Já em Caseara , uma unidade 
escolar, mesmo sem atender estudantes no Programa Mais Educação 
(por falta de recurso para pagto dos monitores) utilizava os recursos 
para complementar a Alimentação , levando em com conta que os 
recursos disponibilizados não estava sendo suficiente para 

atender aos alunos e por falta de orientação da DRE. 

-Encaminhamento ao MP/TO das irregularidades constatadas nas 
Unidades escolares fiscalizadas pelo 

-CAE (generos alimentícios vencidos, merendeiras usando acessórios, 
cardápios com baixo valor nutricional, 

-Encaminhamentos 

o - Para 2017 fazer parceria com o CECANE UFT; 

o -Fazer reunião com o setor de Alimentação Escolar e as 
Nutricionistas da DRE Palmas, 

o -Sugestão: que na ficha diagnóstica usada nas fiscalizações 
seja informado se há portaria designando servidor para receber 
os alimentos, conferir e dar o atesto. 
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APÊNDICE II - RELAÇÃO DE ATAS DE REUNIÃO - CONSELHO DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DO TOCANTINS – 2017 A 2020 

 

DATA EXTRATO 

 
 
 
 

 
06.02.2017 a 
10.02.2017 

Com a seguinte pauta: 

- Informes; 

-Planejamento das atividades no período de 6/2 a 31/3/2017 

- Vencimento da gestão do CAE-TO e eleição para a nova composição do 
conselho; 

-Encaminhamentos: Reformulação do regimento interno com a adequação à Lei 
11.947/FNDE/2009. Resolução 026/FNDE/2013 e à cartilha do FNDE que 
orienta os Conselhos 

-Será elaborada uma resolução com as normas para eleição dos seguimentos 
dos trabalhadores em educação e discentes, pais de alunos e sociedade civil 
organizada. Os representantes do poder executivo, continuarão sendo de 
indicação formal da Entidade Executora (SEDUC). 

 

 
13.02.2017 

- Informes; 

- Elaboração do Plano de Ação 2017, será no período de 13 a 17/02/2017, 
sendo aprovado pelos presentes. 

- De 20 a 24;02 será realizada a análise da prestação de contas, análise de 
cardápios executados nas Unidades educacionais, caderno de alimentação, 
teste de aceitabilidade e discussão das pendências. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
11.03.2017 

- A secretaria de Educação enviou um oficio às unidades escolares, afirmando 
o compromisso da secretária em melhorar a qualidade da alimentação escolar 
e acompanhar as necessidades que poderão surgir durante sua gestão, Os 
conselheiros veem uma melhora nas tratativas da SEDUC para com o CAE, mas 
alguns enfatizam que o objetivo do CAE é fiscalizar a melhoria na alimentação 
escolar e isso ainda não foi constatado; 

- Encaminhamento do parecer de analise da prestação de contas - APROVADO 
COM RESSALVAS 

- Muitas escolas encerraram o ano com saldo em conta , mas ofertaram 
alimentação de baixo valor nutricional no ano anterior, segundo conselheiros não 
se justifica deixar saldo e ofertar alimentação de baixo valor nutricional. 
Ressaltando o voto de uma das conselheiras, que afirma ter havido um número 
acentuado de escolas que atenderam à demanda da alimentação escolar de 
acordo com o calendário escolar, afirma ainda que tanto o FNDE quanto a CGU 
estão tomando medidas para conter essa falta de alimentação escolar e a baixa 
caloria verificada nos cardápios escolares. Outra conselheira ainda registrou 
que percebeu em algumas escolas desinteresses dos gestores escolares, que 
estes poderiam solicitar melhorias na aquisição dos alimentos, levando em conta 
as quantias deixadas em conta de ano para o outro. 

- Não ficou comprovado em fiscalizações in loco, a quantidade exata de 
estudantes atendidos e que as escolas não estão atendendo com os 30% da 
agricultura familiar, falta ainda divulgação dos dados estatísticos das prestações 
de contas para que a comunidade escolar possa ter acesso visível aos gastos 
realizados na escola. 

20.03.2017 
Eleição dos representantes de pais de alunos no CAE-TO, sendo reeleito o Sr 
Adinaldo Nogueira Nunes e eleita p primeiro mandato, Evanir Ferreira de 
Almeida como titulares. 

 

 
24.03.2017 

Fiscalizações: Escolas deixando saldo de um ano para o outro e oferecendo 
cardápio de baixo valor nutricional; 

- A não aquisição dos 30% da agricultura familiar; 

Sugestão: que se envie oficio à SEDUC para que esta interfira e tente resolver 
o problema. 

31.03.2017 Posse dos conselheiros 
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 Eleição dos Presidente e vice presidente. 

A reunião aconteceu na sala de reuniões da seduc, sendo conduzida pea 
equipe de cerimonial da seduc. 

 
 
 
 
 

 
17.04.2011 

-1ª reunião da nova comissão ; 

- Entrega dos documentos que orientam a prática do CAE: Lei 11.947/FNED, 
Resolução 026/FNDE, Resolução 465/2010 Conselho Nacional de Nutrição e 
Cartilha do FNDE; 

- Apesar da prestação de contas 2015 apresentar algumas irregularidades, 
optaram por aprovar, considerando o compromisso assumido pela secretária e 
subsecretário em resolver as pendências existentes; 

- Os conselheiros visualizam mudanças e melhorias e avanços nesse ano de 
2016. 

- Calendário de reuniões para 2016: 

Maio, dia 29/ junho, dia 12/ agosto, dia 4/ setembro, dia 5/ outubro, dia 2/ 
novembro, dia 1 e dezembro, dia 18. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
28.05.2016 

- Socialização das fiscalizações: 

A conselheira (Izamir) falou que para ela não houve nenhuma mudança nas 
escolas onde ela fiscalizou, em relação aos anos anteriores, que tudo continua 
do mesmo jeito; 

O Conselheiro (Domingos) falou da importância da segurança no repasse das 
informações aos técnicos das escolas e o aprimoramento do conhecimento 
sobre alimentação escolar; (Adnaldo) o efeito do trabalho do 

CAE a cada dia está melhorando, pois tem visto muitas 

mudanças, de4sde a compreensão do Programa de Alimentação bem como na 
aplicação dois recursos (,,,) há uma preocupação dos técnicos das escolas em 
solicitarem aos nutricionistas que elaborem um cardápio, que embora não seja 
o ideal, mas que se aproxime do que diz o anexo III da Resolução 025/FNDE. 

- Foi detectado um recurso extra nas escolas que a conselheira presidente 
fiscalizou e a SEDUC ainda não informou que recurso é este. 

- A escola estadual de tempo integral, em Fortaleza do Tabocão, é um caso de 
calamidade, está sem gestor, sem secretário, a cantina totalmente fora do 
padrão e os técnicos com dificuldades no entendimento do programa. 

-Encaminhamentos: 

Encaminhar ofícios à SEDUC informando das situações encontradas. 

-Solicitar que os recursos sejam repassados de acordo com o número de alunos 
registrados no SGE e não simplesmente de acordo com o censo escolar do ano 

anterior. 

 
 
 

12.06.2017 

- Nessa reunião, presença das nutricionista do CECANE – questionaram como 
acontece o trabalho do CAE e terminaram por elogiar , pela organização e 
resultados alcançados e colocaram-se à disposição; 

- Apresentado aos conselheiros u documento da da Regional deAraguaina, 
com anexo ofico do MP, solicitando um parecer do CAE em 10 dias, nas escolas 
estaduais, em Muricilândia, ficou decidido que o CAE encaminharia oficia à 
SEDUC solicitando condições para verificação da denúncia 

04.08.2017 
-As solicitações do CAE, feitas anteriormente sobre crachás, camisetas , par 
auso nas fiscalizações, já fori autorizados, as camisetas terá logo do CAE e a 
bandeira do TO nas mangas. 

 
 
 

 
09.10.2017 

- A presidente informou que foi solicitada a participação dos conselheiros no 
Fórum Nacional em Guarulhos, nos dias 6,7,8 de setembro; 

-Informou ainda que participou de na reunião com O FUNDEB e que o mesmo 
foram aos municípios de Gurupi r Pedro Afonso e que fizeram questionamentos 
em relação à falta de alimentação nas escolas. Sendo informados que o CAE 
jja tinha conhecimento e encaminha as situações detectadas à SEDUC. Foi 

sugerido ao FUNDEB que encaminhe à SEDUC documento 

Pauta: 

-Verificação de quórum; 
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 -Viagem realizada a São Paulo – p ACE de Guarulhos é muito organizado, está 
netaís 

-Oficio recebido do FNDE 

-Ofícios enviados à SEDUC; 

*Socializações das fiscalizações; 

*As fiscalizações de setembro não0 aconteceram, por falta de recursos, 
reprogramadas para outubro; 

*As denúncias em Muricilândia e Abreulândia até foram autorizadas, mas na data 
da viagem não havia veículo disponível; 

*Novas denúncias, “Manoel messias” estaria vendendo lanches dentro da 
escola, em Miracema; 

* Localizados alimentos vencidos nas prateleiras de depósitos de escolas , 
não foi possível evidenciar por falta de uma câmera, e as escolas acabam 
utilizando esse produtos na merenda escolar. 

*O relatório de diagnóstico do CAE deve ser revisto; 

* a escola estadual Maria dos Reis, a diretora escola, usou o recurso da 
Alimentação Escolar para pagar a conta de energia da escola, sem realizar 
nenhuma reunião com a associações ou comunicar com a SEDUC; 

- Percebe-se que as escolas da capital estão mais desorganizadas 
que as escolas do interior 

 

 
18.12.2017 

- Em 2017 foram fiscalizadas 225 escolas; 

- A análise da prestação de contas 2927, será em fevereiro de 2018, no 
período de a9 a 23/02/2018, 26/02 a 02/03/2018 , 05/03 a 09/03/208 16/03 a 
19/03/2018 e 19/03 a 23/03/2018; 

- Percebe-se, fala dos conselheiros, que há uma solidariedade maior da 
SEDUC, com esse conselho; 

 
 
 

 
19.02.2018 

-Apresentação do mobiliário que o conselho recebeu, mesas, cadeiras, armário, 
computador, ,garrafa de café e um jogo de xícaras,, além s crachás, bolsas e 
camisetas recebidos da SEDUC para uso dos conselheiros durante as 
fiscalizações; 

-Revisão da ficha diagnóstica de fiscalização; 

-Elaboração do Plano de ação 

- Considerando os avanços e não as fragilidades ainda existentes, o conse3lho 
votou pela Aprvação do parecer conclusivo da Prestação de contas 2917, com 
ressalvas , por maioria simples. 

 
11.05.2018 

- Proposição de manter os arquivos de fiscalização, em forma digital; 

-Socialização da viagem à Brasília – solicitação do presidente que essas viagens 
sejam oportunizadas a todos e não mantenha sempre a mesma equipe; 

- As escolas de Palmas, deverão ser fiscalizadas em junho. 

 

 
29.06.2018 

A pauta discutida em reunião com o FNDE, foi conforme solicitado pewlo CAE - 
, COM OS SETORES DE DA ÁREA DE NUTRIÇÃO, PRESTAÇÃO DE CONTAS 
E controle social(...) nas seguintes colocações: licitação, compra de alimentos 
fiado, recursos do PNAE, VALOR NUTRICIONAL, FALTA DE ALIMENTAÇÃO 
EM período letivo, plataforma do FNDE atualizada, formação de conselheiros, 
reprovação das prestações de contas e outras. 

 
28.08.2028 

- Reunião com a particição da equipe do CECANE; 

-Foi informado que o Governo estadual não complementa com a contra partida 
das dez parcelas do Tesouro Estadual no âmbito de sustentar a alimentação 

nos dias que poderão faltar nas escolas estaduais. 

 
05.09.2018 

. 

-Com a Presença do TCU, apresentando os trabalhos que vem sendo realizado 
nas escolas estaduais. As escolas já entrevistadas informaram que alguns 
fatores que efetivamente vem ocorrendo ao longo do ano e que o momento 
agora pede executar as ações e pressionar de certa forma o governo do Estado 
e a SEDUC onde os mesmos terão que apresentar evidencias do motivo da 
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 falta de alimentação nas escolas. 

 
 
 
 
 

 
17.12.2018 

- Não houve nenhuma melhora nos cardápios, foi detectado cardápio com 
baixas calorias e que praticamente todas as escolas não ofereceram 
alimentação durante todo o período letivo. A escolas da DRE de Pedro Afonso 
ofertaram um cardápio com variação de 106 a 190 calorias, muito abaixo do 
recomendado pelo FNDE. Todos os conselheiros detectaram a mesma 
problemática. 

-Há estudantes da zona rural que saem de casa muito cedo, chegando a atingir 
até 400lm no percursos casa/escola/casa. 

- Há escolas que estão fazendo campanha de doações com o comércio local e 
há uma escola agrícola que recebe uma contribuição, um tipo de mensalidade 
dos pais dos alunos para conseguir atender os cardápios planejados. 

- Será encaminhado relatório ̀ a secretária e solicitada uma reunião presencial 
para repassar as informações 

 
 
 
 

 
11.02.2019 

Reunião com a presença do TCU (a mesma equipe técnica que participou em 
2016). O Sr Amarildo (TCU) solicitou à presidente que lhes informasse de 
acordo coma s fiscalizações realizadas por este conselho desde a data acima 
referida (2016), lembrando que naquele período já constatara uma grande 
ineficiência de dados principalmente em relação a alimentação escolar que é 
considerada grave dentre os diversos problemas que a maioria das escolas 
apresentaram. A Conselheira Jovina relatou que em visita ao FNDE em s018, 
pôde perceber que não interesse do FNDE reprovar prestação de contas, a 
Conselheira Emires, lembrou ainda que durante reunião com a secretaria de 
Educação, a mesma deixou claro que que toda e qualquer reprovação que 
houvesse naquele na, posteriormente, a mesma não estaria mais à frente da 
para e que caberia ao seu substituto responder pelos processo 

 

 
25.02.2019 

- Essa reunião conta com a Presença do SR Valmir, Superintendente de 
Finanças da SEDUC, e o mesmo se propôs a buscar soluções para autorizar o 
transporte, par aos conselheiros. 
A análise da prestação de contas, terá inicio dia 25/02 até 29/03;2019. 

- As datas paras as reuniões ordinárias: 25 a 29/03/ 
26/04;31/05;28/06;30/08;27/09;25/09;29/11 3 

 
 
 

 
30.04.2029 

Reunião com a participação da equipe do CECANE. Que vem realizando um 
trabalho junto as escolas do estado, em parceria com o FNDE e a UFT, para 
informar às mesmas a importância da alimentação escolar para os alunos. 
Através de relatório, perguntaram ao CAE sobre o andamento das fiscalizações 
e sugeriram que seja incluído no PPA um treinamento sobre cardápios e 
informaram sobre o site do PNAE que apresenta recursos e datas de repasse, 
para acompanhamento. A partir de agora, sempre que houver denúncias 
referente à Alimentação escolar, deve-se elaborar um documento contendo 
todas as informações recebidas,, tanto da comunidade escolar quanto das 
próprias escolas. 

 
 
 
 
 
 

 
06.08.2019 

- Atraso no inicio da reunião, pelo fato da SEDUC, não ter disponibilizado 
veículos para transporte dos conselheiros, conforme acordado; 

- Não realização das fiscalizações, pelo fato da SEDUC não ter autorizado 
veículos conforme solicitado; 

- Questionado pela presidente, a Unidade Executora( SEDUC) já ter 
conhecimento das decisões do conselho, sendo que ainda não havia sido 
oficialmente informada. Chamou atenção, falta grave, de conselheiros falarem 
em nome DO CAE sem autorização. 

Encaminhamentos: 

1- Realizar fiscalizações em Palmas, quando houver veículo; 

2- Encaminhar as atas conforme solicitação da secretária; 

3- 3- Encaminha parecer conclusivo da prestação de contas 
2018 e as demandas de 2019 para SEDUC; 

4- 4 Responder o oficio nº 0492/2019/TCU/Esex Educação de 
28/05/2019 



10  

 5- Encaminhado de relatório conclusivo da prestação de 
contas 2018 e todas as demandas de CAE-TO para o Ministério Público, 
solicitado na reunião do dia 24 de janeiro pela procuradoria da república 
Coralina Augusta da Rocha Rosado 

6- Solicitação de audiência com a Secretária de Educação 

 

 
30.09.2019 

- Os cronogramas de viagens para fiscalização não estão sendo autorizados pela 
SEDUC, por isso todos os meses se repetem; 

-A presidente socializou que por várias foi alertada (...) 
em relação à reprovação da prestação de contas que o convívio com a SEDUC 
a tendência era ficar mais difícil. 

 

 
23.10.2019 

-Oficio nº 31262/2019 do FNDE onde o mesmo encaminha um questionário a 
ser respondido pelo CAE, identificando quais dificuldades implicam no 
andamento das atividades deste conselho e quais providencias adotadas pela 
unidade executora para a resolução. O questionário foi respondido 
coletivamente, listando todas as dificuldades já relatadas em atas anteriores e 
dando exemplos de situações 

 
13.12.2019 

- Foi encaminhado documento ao CAE pelo MPE/TO, informando das diligências 
realizadas nas escolas estaduais jurisdicionadas à DRE de Porto Nacional para 
conhecimento e instauração de um Inquérito Civil Público, que constam 
relacionadas na referida ata 

 
 
 
 
 

 
02.03.2020 

- Renúncia do vice presidente do conselho; 

-Falecimento de conselheiro representante dos pais; 

- Relatórios de fiscalizações anteriores que não foram entregues 

- Decreto de trabalho home office, pelo surgimento da pandemia; 

- Presença do Superintendente de Finanças da SEDUC, para saber quais itens 
referentes à solicitações do CAE, foram atendidos para o período de análise da 
prestação de contas2019; 

-Planejamento das ações 2020 

Encaminhamentos: 

-Trabalho em home office, 

- A análise da prestação de contas, que já se encontra no setor, se dará, 
respeitado o isolamento social. 

 
 

 
30.06.2020 

-Reunião via whathsApp 

- a Unidade executora retirou toda a estrutura humana disponibilizada para 
atuação no CAE 

Encaminhamentos: 

-Marcar uma audiência com o o subsecretário até dia 03/07/2020para tratar do 
assunto em questão; 

Oferecer denúncia aos órgãos de controle social. 

 

 
20.08.2020 

Reunião presencial e por whathsApp 

- Não há retorno das demandas do CAE junto à Unidade executora 

- O subsecretário, convocou por telefone a presidente do CAE, a comparecer 
convocou por telefone a presidente do CAE, esta foi, acompanhada de outra 
conselheira, mas o subsecretário fez questão de atende-las individualmente 

 
 
 

 
02.09.2020 

- Monitoramento sobre a entrega dos KITs de alimentação aos alunos, por 
telefone. 

- INFORMAÇÕES DESENCONTRADAS; A Unidade Executora informou 
que está usando apenas o repasse do Tesouro Estadual para compra dos kits, 
no entanto uma conselheira foi informada que foi repassada parcelas do PNAE 
ÀS ESCOLAS. 

- Renúncia da Presidente do CAE Encaminhamentos: 

-Ligar nas escolas de Palmas para acompanhar de como está se dando a 
distribuição dos kits 
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APÊNDICE III - RELAÇÃO DE ATAS DE REUNIÃO - CONSELHO DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DO TOCANTINS – 2021 A 2023 

 

DATA EXTRATO 

 
 

 
23.06.2021 

Solenidade de posse dos conselheiros para o quadriênio 2021-2025, ocorrida 

na sala de reuniões do gabinete da SEDUC, conduzida pela equipe de 

cerimonial da pasta. 

No momento da posse, a conselheira Emires perguntou à secretária da 

educação, a fonte do recurso utilizado para a aquisição dos kits de 

alimentação que estavam sendo distribuídos aos estudantes, e solicitou que o 

CAE fosse informado para que pudesse acompanhar todo o processo. 
 
 
 

 
11.08.2021 

-  Resolução nº 020/12/2020, que altera a Resolução CD;FNDE nº 6 de 8 de maio 
de 2020 
compras PNAE, processos licitatórios, pregão eletrônico, nos termos da lei 
1.520/2002 e , subsidiariamente da lei 866/1993, para essas práticas a serem 
adotadas a SEDUC está oferecendo cursos aos profissionais das escolas, pois é 
novidade para todos, seguiu falando sobre dispensa de licitação na forma da lei 
14.133 de 1 de abril de 2021, autoriza dispensa de licitação para aquisições que 
envolvam valores abaixo de cinquenta mil reais e ainda, sobre a chamada pública 
,, para aquisição de alimentos provenientes da agricultura familiar, de acordo com 
a lei 13.987 de 07 de abril de 2020. O prazo final para a entrega do parecer de 
análise da prestação de contas 2020 é 15/08/2023. 

10.09.2021 
- Aprovação com ressalvas da Prestação de contas 2020, considerando o período 
de pandemia 

 

 
08.10.2020 

- Contato do Observatório Nacional - dificuldade em localizar informações do CAE- 
TO 
Encaminhamentos: Criar as redes sociais para o CAE, 

-Para a inserção do parecer de aprovação ou noção da prestação de contas, na 
plataforma do FNDE, é preciso responder um questionário antes, composto por 23.5 

questões. ( ata, ANEXO I) 

 - Revisão e elaboração das fichas de monitoramento; 

09.12.2021 - Planejamento para 2022. 
-Apresentação do novo gerente de alimentação escolar. 

 -Votação do Regimento interno do CAE-TO 

 
 
 
 
 
 
 

 
18.02.2022 

- Antecipação da reunião prevista para o dia 11 de março, para os dias 03 e 04 de 
março, devido às necessidade de fazer uma fazer uma formação com os 
conselheiros antes de irem para as Escolas. Dos 140 relatórios de aceitabilidade 
recebidos, apenas 40 estavam corretos, os outros 100 estavam em divergências 
com os cadernos. 

- O gerente de Alimentação Escolar, SR Herton, compareceu à reunião para 
informar que a Gerência estaria passando por um problema muito difícil, devido à 
pandemia e que o retorno das aulas agora, no meio da pandemia ocasionou uma 
mudança na legislação do PNAE, tanto na Resolução 06, quanto na Resolução 020 
e alterou os valores dos cardápios e vem com outras per captas nutricionais e já era 
muito difícil cumprir os cardápios e hoje é praticamente impossível, ele informou 
extra oficialmente sobre o aumento que chega a 71% da per capta para a 
alimentação escolar da complementação disponibilizada pelo Tesouro Estadual, e 
que este é um aumento histórico que nunca aconteceu, ocasionando um impacto 
de mais de 18 milhões. O mesmo informou ainda que o PNAE não disponibilizava 
recursos para alimentação escolar dos dos professores, e agora foi ewstabelecido 
que na escola de tempo integral a cada 15 alunos foi estabelecido uma per capta 
para um ´professor e nas escolas de modalidade internado a cada 10 alunos, 
sendo um desafio conseguir este aumento de 5% para completar para que o 
professor pudesse se alimentar. 

22.02.2022 Reunião via Google meet, para apresentação do Plano de Ação do CAE-TO 

03.03.2022 -Construção e aprovação do cronograma de viagem; 
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 -Conclusão do Regimento Interno. 

 -Análise da prestação de Contas 2021; 

13.05.2022 -Visita técnica na escola estadual Maria dos Reis, em Palmas para cumprimento 
de determinação judicial e outros assuntos de interesse do CAE-TO 

10.06.2022 -Reprogramação das viagens de monitoramento que não aconteceram 

10.08.2022 - Presença do Secretário e Diretores Regionais, estreitamento de laços. 

16.09.2022 
-Não cumprimento do cardápio; 

-Aceitabilidade dos cardápios abaixo de 85% 

14.10.2022 - Substituição de dois conselheiros; 

11.11.2022 - Confraternização do CAE para dia 09/12/2022 

 - Relatório de encerramento , 2022; 

13.12.2022 -Recesso de 19/12/2022 à 09/01/2023 
 -Confraternização de retono dia 10/01/2023 no clube do SINTET; 

 PAUTA: 

 - Elaboração do Plano de Trabalho do CAE 2023; 
 -Elaboração do cronograma de visitas as unidades educacionais; 

09.02.2023 e 
10.02.2023 

-Elaboração do cronograma de apreciação das prestações de contas da 
alimentação escolar do ano de 2022, que foram adquiridos alimentos com os 
recursos do FNDE e complementação do Estado; 

 -Elaboração de calendário do CAE; 

 -Outros interesses do CAE. 

 - A Escola EFA de Porto Nacional, que funciona em regime 

 
24.03.2023 

de internato, foi verificado durante visita do CAE que os alunos do turno noturno 
não estão recebendo lanche. 

 Solicitar informações à SEDUC 

 

 
20.04.2023 

- Análise da prestação de contas 2022, e não fechamento do parecer conclusivo, 
pois aguardarão a explicação (embasamento legal) solicitada à SEDUC sobre os 
dias em que aconteceram aulas remotas e não houve oferta de lanche,; 

 - Conselheira relata grande dificuldades em efetivar as visitas às escolas indígenas 
da região de Tocantínia, extensas áreas geográficas e difícil acesso; 

 Pauta: 
 - Apreciação dos relatórios de fiscalização da Regional de Miracema; 

 -Apreciação dos relatórios da Regional de Paraiso nos termos da portaria 005/2023; 

 

 
29.05.2023 

- Apreciação dos relatórios das prestações de contas das unidades educacionais 
no exercício financeiro de 2022, nos termos das portarias CAE/TO nº 002, nº 004, 
nº 006 e nº 007/2023; 

- Emissão de parecer conclusivo do PNAE no ano de 2022, nos termos da 
resolução 01/2023-MEC/FNDE; 

 - As solicitações feitas pelo Centro Colaborador de Nutrição e Alimentação Escolar 
do Tocantins – CECANE/TO, foram atendidas e a reunião resultou em bons 
resultados para ambos os lados, registrada em ata à parte, ficando em posso 

 do CAE/TO. 

 Reunião via Meet. 

 - Leitura de pauta; 

 
11.08.2023 

-Apreciação dos relatórios das fiscalizações realizadas nas Ser de Araguaína, 
Gurupi e Palmas; 

- Ofícios enviados aos órgãos de controle informando sobre a paralisação das 
atividades do CAE-TO, por falta de suporte financeiro pela Entidade Executora 
(SEDUC); 

 - Ênfase na aprovação das prestações de contas dos últimos dois anos com 
ressalvas; 
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 - Convite (pelo gabinete) para reunião com o Secretário da Pasta, realizado por 
telefone, ´para o dia 14/08, ao Presidente Jurandir, este respondeu que a reunião 
deveria ser com todos os conselheiros; 
- Concessão ao CAE-TO pelo Secretário executivo da entidade executora de um 
aparelho celular para contato exclusivo, bem como seu número pessoal para 
chamadas se necessário, pelo presidente do CAE-TO. 

 
10.11.23 

O assunto predominante, conforme a ata, segue sendo as dificuldades financeiras 
que o CAE tem enfrentado, uma vez que a unidade executora afirma não ser ela 
a responsável pela estrutura e suporte financeiro pelas ações do CAE, visto ser 
ele um órgão fiscalizador. 



1  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
ANEXOS 



https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download

